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O presente trabalho tem por base um Estágio feito numa empresa de 
Consultoria de Gestão, e a principal actividade em que estive envolvida foi na 
preparação de concursos para o QREN. 
Este trabalho tem como objectivo compreender as políticas públicas 
direccionadas às empresas, com especial ênfase para as PME. 
Apesar de não haver consenso na literatura académica, muitos autores referem 
as PME como as grandes geradoras de emprego, com uma grande capacidade 
de inovação e uma forte resistência aos choques exógenos, comportando-se 
de forma contra cíclica no que concerne ao mercado de trabalho. Existem 
falhas de mercado inerentes a este tipo de empresas; a informação é 
assimétrica e estamos na presença de externalidades, o Estado deve então 
intervir na economia sempre e quando os benefícios sociais são superiores aos 
benefícios privados, tentando minimizar as falhas de mercados, sendo que toda 
a sociedade beneficia com isto. 
O actual programa de ajuda às empresas que assistimos em Portugal provém
dos Fundos Estruturais Comunitários, o QREN, e está programado no sentido 
de colmatar as falhas de mercado. 
Neste trabalho é analisado o funcionamento do QREN, tanto a nível de 
programas, prioridades estratégicas, orçamento, como da sua distribuição por 
sistemas de incentivos e por regiões. É analisada também a estrutura produtiva 
de Portugal e de dois concelhos pertencentes à mesma NUT’s II, um 
pertencente ao Litoral e outro pertencente ao Interior, Aveiro e Viseu, com o 
objectivo de compreender se as actividades que estão a ser apoiadas são as 
que têm maior potencial de crescimento, se são as que geram mais riqueza 
tanto em Portugal como nos concelhos considerados. Não há evidência de que 
as actividades que estão a ser apoiadas são as que mais contribuem para o 
crescimento das regiões consideradas e de Portugal; apenas em Aveiro 
conseguimos encontrar uma relação positiva entre as actividades apoiadas e 
as que geram mais riqueza na região. 
Estes apoios carecem de uma avaliação, ex-ante, on-going e ex-post. Apesar 
de haver uma melhoria significativa na avaliação destas políticas públicas ao 
longo dos vários Quadros Comunitários de Apoio, esta não poderá ser 
considerada boa enquanto os objectivos forem vagos, sem a definição de 
metas a atingir. Parece ainda haver um longo caminho a percorrer 
relativamente às avaliações destas políticas públicas, pois só uma avaliação 
































This work is based on a stage developed on a Management Consulting firm, 
and the main activity in which I was involved was preparing tenders for the 
QREN. 
This work aims to understand public policies targeted to enterprises, with 
special emphasis on SME’s. 
Although there is no consensus in the academic literature, many authors refer 
to SME’s as large generators of employment, with a great capacity for 
innovation and a strong resistance to exogenous shocks, behaving in a counter 
cycle with respect to the labour market. There are market failures inherent of 
this type of companies, the information is asymmetric and we are in the 
presence of externalities, the state should interfere in the economy so long as 
the social benefits outweigh the private benefits, attempting to minimize market 
failures, and the whole society benefits from this. 
The current program of assistance to enterprises that we see in Portugal comes 
from the Community Structural Funds, the QREN, and is scheduled to remedy 
market failures. 
This work analyzed the functioning of the QREN, programs, strategic priorities, 
the budget as well as the distribution of incentive systems and regions. It also 
analyzed the production structure of Portugal and two counties in the same 
NUT's II, one belonging to the Coast and another belonging to the Interior, 
Aveiro and Viseu, in order to understand whether the activities being supported 
are those that are more growth potential, whether they are those that generate 
more wealth in Portugal and in the counties considered. There is no evidence 
that the activities being supported are the biggest contributors to growth in that 
regions and Portugal, Aveiro only managed to find a positive relationship 
between the activities supported and that generate more wealth in the region. 
These restraints require an assessment, ex ante, on-going and ex-post. Despite 
a significant improvement in the evaluation of these policies across the various 
Community Support Frameworks, it may not be as good because the goals are 
vague, without setting goals to achieve. It seems there is still a long way to go 
for the assessments of these public policies, since only a rigorous and objective 
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Este relatório insere-se na conclusão de uma etapa do Mestrado em que teve lugar um estágio realizado no 
último ano do Mestrado de Economia com especialização em Economia de Empresa e pretende que sejam 
aplicados os conhecimentos tanto ao nível da Licenciatura como ao nível do Mestrado.
O Estágio, com duração de seis meses, foi realizado na empresa Múltiplos, Serviços de Gestão Lda. iniciado 
a 22 de Outubro de 2009 e terminado a 21 de Abril de 2010.
Desde o início da década de 70 as PME (Pequenas e Médias Empresas) têm ganho cada vez mais 
importância no contexto industrial, quer pela sua capacidade de criação de emprego, quer pela sua 
capacidade inovadora, apesar de não beneficiarem de economias de escala, quer ainda por parecerem
resistir melhor a grandes choques exógenos. As PME demonstraram ser de grande importância para a 
economia portuguesa, representando cerca de 99,9% do total de empresas no país e empregando cerca de 
82% do total de pessoas empregadas. Existem falhas de mercado inerentes a este tipo de empresas, quer 
devido à informação assimétrica no mercado de capitais, quer devido às externalidades geradas por este 
tipo de empresas. Por um lado, a informação assimétrica é um entrave a este tipo de empresas 
conseguirem financiamento junto aos mercados financeiros; por outro os agentes não estão cientes das 
externalidades geradas por estas empresas para toda a sociedade. As PME, apesar de terem uma boa 
capacidade de inovação, não investem ou investem pouco em inovação e desenvolvimento tecnológico, 
devido à falta de financiamento e ao facto de os benefícios sociais serem superiores aos benefícios 
privados. Sendo um dos factores de crescimento a internacionalização, estas empresas não estão muito 
aptas a internacionalizarem-se: por um lado, têm normalmente pouca informação sobre os mercados de 
destino e, por outro, sofrem de falta de financiamento devido à informação assimétrica.
No sentido de colmatar estas falhas de mercado, o Estado intervém na economia; a sua intervenção é feita 
através de subsídios, isenções fiscais ou cursos de formação, quer no sentido de promover o 
empreendedorismo quer no sentido de informar os pequenos empresários sobre os mercados externos.
O grande instrumento que o Estado português tem para prestar auxílio às empresas é o QREN (Quadro de 
Referências Estratégico Nacional); o QREN é o instrumento que a União Europeia coloca ao dispor dos 
Estados Membros durante o período de 2007-2013 no sentido de apoiar diferentes vertentes da economia, 
consoante as diferentes necessidades dos Estados Membros e das regiões; em Portugal, dentro do QREN 
são considerados os Programas Operacionais Temáticos, o Programa Operacional Potencial Humano, o 
Programa Operacional Factores de Competitividade e Programa Operacional Valorização do Território, 
Programas Operacionais Regionais (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) e Programa Operacional das 
Regiões Autónomas. Neste trabalho, apesar de serem considerados todos os Programas Operacionais, é 
feita uma análise mais aprofundada sobre os Programas Operacionais Regionais e o Programa Operacional 
Factores de Competitividade e o estudo em particular dos Sistemas de Incentivos destinados às empresas, o 
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Sistema de Incentivos à Inovação, o Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico e 
o sistema de Incentivos à Qualificação e Internacionalização das PME.
Os objectivos e as linhas de actuação do QREN foram estabelecido após uma avaliação ex-ante, que 
permitiu compreender quais as áreas de necessidades para onde o QREN se deve dirigir e, por isso, cada 
Programa Operacional apresenta eixos prioritários de intervenção. Depois de feita esta avaliação ex-ante, 
que permite definir os eixos de intervenção do QREN, a Comissão Europeia obriga a que os Estados 
Membros apresentem avaliações intercalares sobre os diversos Programas operacionais, de forma a 
perceber se as trajectórias estão correctas, o que se pode mudar para melhorar as linhas de acção. No final 
da execução do QREN, será feita uma avaliação ex-post pelos vários Programas Operacionais de forma a 
perceber se os objectivos propostos foram atingidos, se as metas foram alcançadas.
O trabalho está organizado da seguinte forma: no 2º capítulo é feita uma caracterização da empresa que foi 
campo de estágio e as actividades desenvolvidas; no 3º capítulo é abordada a importância das PME na 
esfera económica, fazendo uma revisão da literatura sobre as PME relacionando-as com a inovação, a 
eficiência, o mercado de trabalho gerado por estas empresas, a internacionalização, referindo as falhas de 
mercado inerentes a este tipo de empresas, os argumentos a favor e contra as ajudas do Estado a estas 
empresas.
No Capítulo 4 é feita uma breve descrição dos quadros Comunitários a que Portugal teve acesso, uma 
descrição dos Instrumentos Financeiro dos Quadros Comunitários, os Fundos Comunitários.
O Capítulo 5 é dedicado ao estudo do QREN, onde são definidos os objectivos do QREN, o orçamento 
distribuído pelos diversos Programas Operacionais, os Sistemas de Incentivos às empresas. Dentro deste 
capítulo, é feita uma análise dos projectos aprovados pelo QREN desde a sua implementação até 30 de 
Junho de 2010; esta análise é uma análise descritiva e remete exclusivamente para o Programa Operacional 
Factores de Competitividade e para os Programas Operacionais Regionais, relativamente à distribuição dos 
fundos Estruturais por Instrumentos Financeiros, por Sistemas de Incentivos, por Programas Operacionais, 
por regiões, por anos de execução, com o objectivo de compreender como é feita a distribuição destes 
fundos comunitários. Feita esta caracterização do QREN, segue-se uma caracterização da estrutura 
produtiva do país, de Aveiro e de Viseu, tentando comparar um concelho do Interior com um do Litoral. 
Analisam-se e comparam-se as actividades que geram mais riqueza e que são mais importantes para o 
potencial crescimento das regiões consideradas e do país, relacionando-as com os tipos de projectos 
aprovados nestas regiões.
O capítulo 6 aborda a questão da avaliação das políticas públicas especialmente dirigidas às PME, desde a 
necessidade de se fazer esta avaliação antes da implementação da política, durante e depois, passando 
pelos métodos e técnicas disponíveis que permitem fazer uma boa avaliação, aos problemas relativos a se 
fazer este tipo de avaliações; o penúltimo subcapítulo aborda as avaliações das políticas públicas 
direccionadas às PME seguindo-se a avaliação destas políticas realizadas em Portugal ao longo dos Quadros 
Comunitários.
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2. EMPRESA E ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS
2.1 Caracterização da Empresa
2.1.1 Identificação da Empresa
Designação Social: Múltiplos – Serviços de Gestão, Lda
Localização (Sede): Rua Lauro Corado, 20 R/C, Urbanização Forca – Vouga, 3800 – 019 
Aveiro
Telefone: 234 378 730 Fax: 234 378 731
Data da Constituição: 21/04/1988 Site: http://www.multiplos.pt/
Natureza Jurídica: Sociedade por Quotas N.I.F: 501 986 456
Actividade Principal: Consultoria e Formação
CAE (Rev. 3): 70220, Outras Actividades de Consultoria para os Negócios e a 
Gestão
Quadro 1 Identificação da Empresa
A Múltiplos – Serviços de Gestão, Lda. é uma empresa de Consultoria de Gestão, especializada nos domínios 
da Organização, Gestão, Formação Profissional e Outsourcing, vocacionada para colaborar com os seus 
clientes, sejam estas organizações públicas ou privadas, para a obtenção de elevados níveis de performance 
a partir de soluções de sucesso adequadas às suas necessidades específicas. Neste contexto, a Múltiplos 
colabora com algumas das maiores e mais prestigiadas empresas, envolvendo-se em projectos de grande 
dimensão e colaborando com entidades públicas na formulação e desenvolvimento de grandes projectos 
para o futuro.
2.1.2 Historial da Empresa
A Múltiplos – Serviços de Gestão, Lda. estabeleceu-se em Abril de 1988, com o objectivo de ser uma 
empresa de Consultoria e Formação de referência em Portugal, alicerçada na experiência de anos do seu 
fundador como gestor financeiro, nomeadamente em organizações multinacionais, numa sólida formação 
de base actualizada, na actividade de docência no Ensino Superior e no conhecimento da actividade 
empresarial. Desde o seu início opera na área da consultoria de gestão e engenharia industrial, pautada por 
um relacionamento baseado na integridade, de forma a assegurar a satisfação e confiança dos seus clientes.
Desde sempre a empresa adoptou um estilo de actuação dirigido para o apoio à resolução dos diversos 
problemas que os seus clientes lhe apresentam, ajudando-os a identificá-los e a encontrar os melhores 
meios para os resolver, através da sugestão de medidas adequadas e acompanhando a sua implementação. 
Adoptando uma cultura de empresa orientada para a qualidade e eficácia de actuação suportada em 
competências distintivas, criatividade e inovação, plena dedicação, partenariado, disponibilidade, 
proximidade com os clientes e flexibilidade na adaptação às suas necessidades, a Múltiplos, Lda. Mobiliza, 
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para cada uma das intervenções, uma equipa credenciada de consultores e formadores com conhecimento 
e experiência adequada e diversificada.
Ao longo da sua existência, a Múltiplos criou uma equipa multidisciplinar de consultores, com parcerias 
profissionais, com competências profissionais diferenciadas e complementares que actua com 
metodologias adequadas e dirigidas à melhoria contínua de desempenho das organizações. Neste contexto, 
a Múltiplos tem procedido a diversas colaborações, quer a nível público como privado.
Na área da Formação Profissional, a Múltiplos programa, desenvolve e realiza planos de formação 
destinados a empresas de referência, apoiados pelo Fundo Social Europeu e pelo Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social. Foi seleccionada pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional como entidade 
formadora de acções de formação no âmbito do Programa Formação e Integração de Quadros (F.I.Q.) e 
Programa Formação e Emprego. Em termos de cooperação Internacional, a Múltiplos participou em 
diversas feiras como o EUROCONSULTING em Bruxelas e a INFODESK em Madrid, com vista à criação de 
parcerias com empresas europeias congéneres nas áreas de consultoria e tecnologias de informação, no 
intuito de poder oferecer um pacote de serviços mais completo.
2.1.3 Visão, Missão, Valores e Objectivos 
A Múltiplos tem por Missão prestar serviços de consultoria e Gestão, Formação Profissional, Comunicação e 
Design e Outsourcing de serviços com eficácia, apoiando e reforçando as plataformas de competências dos 
seus clientes e assumindo o papel de parceiro profissional comprometido com a melhoria dos seus 
resultados e desempenho dos seus colaboradores.
A Visão da Múltiplos é ser reconhecida a nível nacional como uma empresa de referência na prestação de 
serviços de Consultadoria e Gestão, Formação Profissional, Comunicação e Design e Outsourcing de 
serviços, pela sua qualidade de serviço e eficácia na actuação. Neste contexto, a Múltiplos disponibiliza aos 
seus clientes um apoio multidisciplinar visando a satisfação das necessidades e a melhoria contínua do nível 
de performance dos clientes.
Os Valores fundamentais da Múltiplos assentam em conduzir a acção pela melhoria contínua da satisfação 
dos clientes; apostar na formação contínua dos consultores da empresa; dar importância ao trabalho de 
equipa; cultivar e promover o espírito de cooperação, o aprofundamento de sinergias e o rigor técnico; 
cumprir com rigor, qualidade e competência profissional os trabalhos que são solicitados; ser flexível, 
ajustando a empresa constantemente à dimensão e características dos clientes; ser parceiro profissional 
independente, de confiança e íntegro; apostar no êxito dos clientes de forma a alcançar o êxito da 
Múltiplos.
Os Objectivos estratégicos da Múltiplos, Lda., em termos de filosofia de actuação, consistem em 
desenvolver soluções que satisfaçam as necessidades dos seus clientes, direccionar a actuação à “Acção, 
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Implementação e Obtenção de Resultados” e apoiar os seus clientes no sentido de serem os mais 
competitivos.
2.1.4 Organograma da Empresa 
A estrutura organizacional da empresa é constituída por vários serviços, coordenados por uma Direcção 
Geral. Existem dois grupos de apoio à Direcção para assuntos específicos: a Assessoria Jurídica e 
Contabilística e o Grupo Coordenador do Projecto, que coopera com a Direcção no que concerne ao 
planeamento, acompanhamento, revisão e melhoria do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ).
O organograma representado na figura 1 ilustra a estrutura hierárquica de todos os colaboradores da 
Múltiplos, Lda. e respectivas funções dentro da empresa.
Como é possível verificar, são várias as áreas onde a empresa opera, tendo o estágio sido inserido ao nível 
da Gestão das Operações, especialmente na área de Gestão Financeira e apoio às equipas de Projecto.


















Coordenador do SGQGestão das OperaçõesOutsourcing
Administrativo/ Financeiro
Direcção Geral
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2.2 Caracterização do Trabalho efectuado
2.2.1 Contextualização
Desde a entrada de Portugal na União Europeia, em 1986, aquele tem recebido diversas ajudas dos fundos 
Comunitários, com o objectivo de minimizar disparidades entre os diversos países Membros.
O principal objectivo da União Europeia é promover uma economia livre, concorrencial e sem barreiras 
comerciais, tanto a nível de mercadoria como de capitais e de pessoas.
O processo de Integração está associado à convergência de todos os países envolvidos, como forma de 
garantir a homogeneidade económica e social no Bloco Europeu. Esta necessidade de convergência obriga a 
que sejam tomadas medidas no sentido de que as economias menos desenvolvidas consigam aproximar-se 
das restantes. Neste contexto, as instituições Europeias, em representação dos países envolvidos, 
promovem a atribuição de fundos de carácter estrutural aos países necessitados.
Os Quadros Comunitários de Apoio (QCA) inserem-se no esforço de convergência Inter-Europeu e 
correspondem a contractos efectuados entre a União Europeia e cada um dos Estados beneficiários, através 
dos quais são definidas regras de implementação e obrigações das partes envolvidas, no sentido do apoio 
aos planos de desenvolvimento integrados desses mesmos Estados.
No caso de Portugal, as transferências de Fundos iniciaram-se em 1986 através do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), do Fundo Social Europeu (FSE) e do Fundo Europeu de Orientação e 
Garantia Agrícola (FEOGA). O objectivo primário do FEDER era desenvolver a estrutura produtiva, 
modernizando-a; o do FSE, apoiar as políticas nacionais de educação, formação, emprego e inclusão social; 
o FEOGA foi criado com o objectivo de orientar e melhorar as condições de produção e comercialização dos 
produtos agrícolas. Neste período, o quadro de Apoio foi vulgarmente designado por “Anterior 
Regulamento” e compreendeu o período de 1986-1988, tendo sido transferidos da Comissão Europeia para 
Portugal 237 Milhões de Contos, cerca de 1.185 Milhões de Euros. Em 1988, o Conselho Europeu aprovou o 
apoio financeiro Comunitário à Indústria Portuguesa, designado por Programa Específico de 
Desenvolvimento da Indústria Portuguesa (PEDIP).
No período seguinte, de 1989 a 1993, assistimos ao QCA I; o montante destinado a Portugal, proveniente 
dos Fundos Estruturais Comunitários, totalizou 1.708 Milhões de Contos o que, conjugado com 
participações públicas e privadas, permitiu um investimento de 3.441 Milhões de Contos. Através do QCA I, 
a formação profissional foi a área de actividades que mais fundos absorveu, seguida da indústria e serviços, 
transportes, agricultura e pescas, respectivamente.
O QCA II, que vigorou de 1994-1999, assumiu a forma de um contrato de parceria entre o Governo 
Português e a Comissão europeia, visando concretizar no terreno uma diversidade de programas por sector 
e por região, designados por Intervenções Operacionais. Este 2º QCA teve como principais objectivos 
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aproximar o nosso país à União Europeia e reduziras assimetrias regionais internas. Neste âmbito, foram 
desenvolvidos 17 Programas Operacionais em 4 Eixos Prioritários,1 onde se integram 14 programas de 
iniciativa Comunitária que traduziram objectivos estratégicos da política de desenvolvimento do país. O 
montante recebido por Portugal através do QCA II foi de 3.115,3 Milhões de Contos que, conjugado com o 
investimento público e privado totalizou os 5.641,6 Milhões de Contos.
O QCA III vigorou entre 2000-2006 e os Fundos Estruturais que o compõem são o FEDER, o FSE, o FEOGA e o 
IFOP (Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca). Este QCA III tem por base o Plano de 
Desenvolvimento Regional (PDR), elaborado em estreita articulação com um processo de planeamento mais 
vasto, consubstanciado no Plano Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES). O QCA III 
adoptou 3 domínios prioritários de intervenção: a Valorização do Potencial Humano, o Apoio à Actividade 
Produtiva e a Estruturação do Território, dividindo-se por 4 Eixos Prioritários2. O montante desembolsado 
para o QCA III foi de 20.528 Milhões de Euros, sendo que, entre o financiamento Europeu, o Investimento 
público e privado totalizou 42.315 Milhões de Euros (Instituto Financeiro Para o Desenvolvimento Regional -
IFDR).
O QREN é o último Quadro Comunitário e constitui o enquadramento de referências para a política 
Comunitária de Coesão Económica e Social em Portugal, durante o período 2007-2013. As orientações 
estratégicas comunitárias contêm os princípios e as prioridades da política de coesão e sugerem vias 
capazes de levar as regiões da União Europeia a tirarem o máximo partido dos 308 Milhões de Euros 
disponibilizados para programas de apoios nacionais e regionais durante os próximos anos. As autoridades 
deverão utilizar estas orientações como elementos de base para a realização destas prioridades estratégicas 
nacionais e de planeamento para o período de 2007-2013; está destinada a Portugal uma verba de 21,5 Mil 
Milhões de Euros, ao serviço do desenvolvimento do país.
De acordo com estas orientações e em sintonia com a estratégia de Lisboa renovada, os programas co-
financiados através da política de coesão e segundo a decisão do Conselho de 6 de Outubro de 2006 devem 
procurar orientar os recursos para três prioridades:
 Melhorar a atractividade dos Estados-Membros, regiões e cidades, proporcionando melhor 
acessibilidade, garantindo a qualidade e o nível adequado dos serviços, preservando o potencial 
ambiental;
 Incentivar a inovação, o espírito empresarial e a economia do conhecimento, através das 
capacidades de investigação e de inovação, incluindo as novas Tecnologias de Comunicação;
                                                          
1 Eixos de Intervenção do QCA II - EIXO 1- Qualificar os Recursos Humanos e o Emprego; EIXO 2- Reforçar os 
Factores de Competitividade Económica; EIXO 3- Promover a Qualidade de Vida e a Coesão Social; EIXO 4-
Fortalecer a Base Económica Regional
2 Eixos de Intervenção do QCA III- EIXO 1 - Elevar o nível de qualificação dos portugueses, promover o emprego e a 
coesão social; EIXO 2 - Alterar o perfil produtivo em direcção às actividades do futuro; EIXO 3 - Afirmar o valor 
do território e da posição geoeconómica do país; EIXO 4 - Promover o desenvolvimento sustentável das 
regiões e a coesão nacional
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 Criar mais e melhores empregos, atraindo mais pessoas para a actividade empresarial de emprego, 
melhorando a adaptabilidade dos trabalhadores e das empresas, aumentando o investimento em 
capital humano.
Toda a programação do QREN teve por base as lições resultantes da aplicação de anteriores períodos de 
programação, bem como as conclusões de um conjunto alargado de estudos temáticos desenvolvidos 
especificamente para o efeito.
O QREN definiu cinco prioridades estratégicas:
 Promover a qualificação dos portugueses;
 Promover o crescimento sustentado;
 Garantir a coesão social;
 Assegurar a qualificação do território e das cidades;
 Aumentar a eficiência da governação.
A sua prossecução é assegurada pela concretização de três agendas temáticas:
 Agenda Potencial Humano;
 Agenda Factores de Competitividade e
 Agenda Valorização do Território.
2.2.2 Tarefas Desempenhadas 
As tarefas realizadas ao longo do estágio foram essencialmente no âmbito do Quadro de Referências 
Estratégico Nacional.
Na primeira fase, foram estudados e analisados vários diagnósticos de análise estratégica, do sector 
automóvel e metalúrgico elaborado pela Múltiplos. Estes diagnósticos vão desde a apresentação da 
empresa, passando pela evolução dos produtos comercializados, o tipo de mercados em que a empresa 
actua, os recursos disponíveis, até às condicionantes externas à empresa que consistem na análise do 
macro ambiente e sistema concorrencial, a componente da análise das condicionantes da situação interna 
da empresa que compreende a análise da sua estrutura, organização e recursos, a análise da utilização do 
potencial da empresa tanto a nível comercial, produtivo como económico-financeiro, finalizando com a 
elaboração de opções estratégicas, com a definição de objectivos e a elaboração de cenários alternativos e 
opções de desenvolvimento.
Estes diagnósticos são de crucial importância para estudar a viabilidade de certos investimentos, reais 
necessidades da empresa, identificar áreas de competitividade, avaliar a posição daquela no mercado, de 
forma a definir objectivos e elaborar estratégias.
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Posteriormente, foi iniciado um processo de candidatura para o QREN de uma PME ao Sistema de Incentivo 
Qualificação e Internacionalização de PME, empresa cuja actividade principal é a fabricação de quadros 
eléctricos e que tinha como objectivo internacionalizar-se através da exportação para Angola. Inteirei-me 
do historial da empresa, da evolução das actividades, dos tipos de tecnologia utilizados pela empresa, dos 
principais clientes e fornecedores, assim como o mercado geográfico em que a empresa actua; realizei 
balanços e demonstrações de resultados previsionais (o processo passa também pela justificação minuciosa 
de todo o investimento que se pretende fazer na empresa para alcançar o objectivo pretendido), assim 
como a análise do mercado em que pretende actuar ao nível de uma análise SWOT, justificando os pontos 
forte e fracos, ameaças e oportunidades do novo mercado.
Após esta candidatura, iniciei um contacto directo com toda a legislação referente ao QREN, procedendo à 
organização de toda a documentação ligada aos Sistemas de Incentivos e aos diversos Programas 
Operacionais.
Prestei apoio na elaboração de um projecto de formação, ao nível de todo o planeamento e organização do 
curso que a Múltiplos, como entidade formadora certificada, iria prestar.
Ao longo do estágio, fui tendo contacto com diversos projectos de investimento de várias empresas, tanto 
públicas como privadas. Este estágio permitiu perceber a importância a) dos Fundos Comunitários na 
Economia Portuguesa, b) das empresas de Consultoria para uma melhor performance das empresas 
consultadas e c) das empresas de consultoria em todo o processo de candidatura ao QREN. Permitiu 
também compreender a evolução de algumas PME e o seu valor no tecido empresarial Português, quer em 




3. A IMPORTÂNCIA DAS PME
3.1 Definição de PME
O conceito de PME difere de uns países para outros consoante diferentes realidades; em Portugal, foi 
adoptada a Recomendação da Comissão Europeia de 6 de Maio de 2003 relativa à definição de micro, 
pequenas e médias empresas. Para a classificação das diferentes classes dimensionais de empresas são os 
utilizados os critérios “número de efectivos” e “volume de negócios” definidos no Decreto-Lei n.º 372/2007. 
São classificadas como PME “as empresas com menos de 250 trabalhadores cujo volume de negócios anual 
não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede 43 milhões de euros”. De entre 
estas e de forma mais detalhada, classificam-se como microempresas as unidades empresariais com menos 
de 10 trabalhadores e um volume de negócios inferior a 2 milhões de euros; como pequenas empresas, 
aquelas que têm menos de 50 trabalhadores e um volume de negócios inferior a 10 milhões de euros e as 




de Trabalho - Ano
(UTA)
Volume de 
negócios anual Balanço total
anual
Média <250 ≤ 50 Milhões de Euros ≤ 43 Milhões de Euros
Pequena <50 ≤ 10 Milhões de Euros ≤ 10 Milhões de Euros
Micro <10 ≤ 2 Milhões de Euros ≤ 2 Milhões de Euros
Quadro 2 Definição de PME
Fonte: Comissão Europeia
Em Portugal, segundo o relatório do IAPMEI (2008), as PME são perfeitamente dominantes na estrutura 
empresarial nacional, representando 99,6% das unidades empresariais – sociedades – do país, criando 
75,2% dos empregos – emprego privado – e realizando mais de metade dos negócios (56,4%). Isto significa 
que têm sede em Portugal perto de 297 mil PME, as quais geram cerca de 2,1 milhões de postos de 
trabalho e mais de 170,3 Mil Milhões de Euros de facturação (dados relativos a 2005).
Ainda no mesmo relatório, é referido que o número de PME aumentou a um ritmo de 7% ao ano no período 
2000-2005, enquanto o número de grandes empresas cresceu apenas 1,1%/ano. Em resultado desta 
dinâmica, as PME conseguiram assegurar um importante crescimento do emprego, da ordem dos 
4,2%/ano, assim como incrementar a sua facturação em 5,4%/ano, o que, em termos reais, significa um 
acréscimo de 2,2%/ano no seu volume de negócios, entre 2000 e 2005.
As PME demonstram ser de grande importância para o crescimento económico de Portugal e consequente 
desenvolvimento do país, promovendo o emprego e funcionando como estabilizador automático da 
economia, em alturas de menor prosperidade económica.
oue
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Nº de Empresas Nº de Pessoas Empregadas
Portugal Percentagem EU-26 Portugal Percentage EU-24 
Micro 803.708 94,52% 91,80 139.646 43,00% 29,60
Pequen 40.127 4,72% 6,90% 755.658 23,20% 20,60
Média 5.666 0,67% 1,10% 528.254 16,30% 16,80
PME 849.501 99,91% 99,80 1.423.558 82,40% 67,10
Grande 794 0,09% 0,20% 570.015 17,50% 32,90
Total 850.295 100% 100% 1.993.573 100% 100%
Quadro 3 Distribuição de Empresas por Tamanho e Pessoasa Empregadas
Fonte: Eurostat SBS data base 2004/2005  
3.2 Revisão da Literatura
A década de 1970 foi o momento de viragem onde as PME começaram a ganhar alguma notoriedade e 
importância no contexto industrial de diversos países. Até à década de 70, as grandes empresas eram vistas 
como o motor do crescimento económico, sendo o papel das pequenas empresas desprezado devido ao 
seu tamanho, à sua falta de capacidade de gestão e organização e às suas tecnologias obsoletas. Após a 
década de 70, as pequenas empresas começaram a ser alvo de muitos estudos académicos devido à 
evidência empírica da sua capacidade de geração de empregos, à melhor resistência perante grandes 
choques exógenos e alturas de crise, à sua grande capacidade de inovação, apesar de não beneficiarem de 
economias de escala ou posição dominante no mercado, ou mesmo devido à sua restrição de liquidez, mas 
que facilmente transpõem estas barreiras devido à sua flexibilidade organizacional, procurando o seu I&D 
junto das Universidades. As pequenas empresas mostram ser, pelo menos, tão eficientes como as grandes. 
Devido às razões referidas, as PME passaram a ser uma preocupação política em muitos países. Muitos 
governos, em todo o mundo, têm programas de auxílio às PME, devido à sua real importância para o 
mercado de trabalho, para a inovação, por se terem mostrado capazes de resistir a grandes choques 
exógenos com comportamento contra-cíclico, pela importância destas empresas se internacionalizarem 
mas não terem muitas vezes nem conhecimentos, nem financiamento que lhes permita fazê-lo.
O objectivo desta revisão bibliográfica é explicar a importância das PME segundo várias vertentes: mercado 
de trabalho, inovação, eficiência, internacionalização e as razões que levam os diversos Governos a criarem 
políticas de ajuda para colmatar falhas de mercado enfrentadas pelas PME, tanto a nível de informação 
assimétrica como de externalidades. Como não é consensual na literatura os benefícios dos apoios dados às 
PME, são também estudados os argumentos contra estas ajudas e, por fim, como se deverá fazer uma 
avaliação para perceber se as políticas públicas direccionadas para estas empresas têm sido eficazes.
33
3.2.1 Visão Geral Sobre as PME
Em quase todas as economias desenvolvidas se usam dinheiros públicos para apoiar as PME, trabalhadores 
por conta própria ou potenciais empresários do pequeno negócio. Este apoio pode ser em forma de 
subsídios financeiros, no sentido de incentivar o investimento em capital físico ou humano, podem ser 
isenções fiscais ou serviços gratuitos de aconselhamento a nível de consultoria ou mesmo para desenvolver 
o negócio a nível de exportação e utilização de novas tecnologias (Storey, 1998). Na Europa, assistimos a 
uma multiplicidade de programas de apoio público a estas empresas.
Até à década de 1970, a maioria dos estudos revelou que o capital se concentrava em empresas que 
cresciam continuamente de tamanho. Esperava-se que as pequenas empresas definhassem gradualmente 
devido à má gestão e tecnologias obsoletas; as principais noções teóricas do modelo de industrialização 
vivido até aí, onde a produção era feita em massa e havia uma centralização e integração das organizações 
produtivas, eram suficientes para explicar que as pequenas empresas não sobrevivessem (Loveman & 
Sengenberger, 1991). Em 1985, A OCDE (1985) cit. por Loveman & Sengenberger (1991) considerou que as 
pequenas empresas tinham sido as grandes responsáveis pelo crescimento líquido do emprego; a partir daí 
um grande número de decisores políticos concluiu que uma nova dinâmica da pequena empresa pode ser 
uma saída para o problema do desemprego. 
Após o choque petrolífero da década de 1970, as PME têm sido alvo de muitos estudos académicos. No 
início da década de 1970, a crise tinha começado na indústria transformadora dos países desenvolvidos,
afectando algumas das maiores empresas existentes, ao mesmo tempo que começaram a aparecer 
pequenas empresas em diversos países que foram superando as grandes empresas (Acs, 1992). As 
pequenas empresas provaram ser bem sucedidas ao concorrer com as grandes num ambiente de mutações 
incertas na economia, revelando-se essenciais para promover um ambiente inovador, criando novos 
produtos e processos, reformulando as condições de concorrência (Taymaz, 2005).
Muitos autores partilham da opinião que as PME geram mais empregos que as grandes empresas, são 
inovadoras e empreendedoras e que resistem melhor em alturas de crise económica (Storey, 2003; Acs , 
1992; Birch, 2005).
O catalisador desta discussão foi Birch (1989) (cit. por Birch (2005)), “num contexto caótico e turbulento 
onde há empresas que nascem e outras que morrem, as pequenas empresas aparecem como motor da 
economia, criando mais empregos, crescendo mais rapidamente, correndo maiores riscos de insucesso 
apresentando uma maior capacidade de adaptação que as grandes empresas.” Para este autor, as 
pequenas empresas aparecem como a fonte mais importante de criação de emprego. No entanto, Davis et. 
al (1996a) referem que Birch chegou a uma conclusão falsa devido a uma interpretação errada dos dados:
Birch dividiu as empresas em classes de tamanho e analisou a variação no crescimento do emprego entre os 
tamanhos das classes; Davis et al. (1996a) melhoraram os métodos de tratamento dos dados usando uma 
“base de dados de pesquisa longitudinal” para o período de 1973-1988 referente aos EUA e concluem que o 
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crescimento do emprego parece não ter uma relação sistemática com o tamanho da empresa no sector 
transformador. Neumark et al. (2008) usaram os dados “National Establishment Time Series” (referente aos 
EUA) para a economia global e os diferentes sectores de actividade (indústria transformadora e serviços) e 
os resultados indicam que as pequenas empresas criam mais postos de trabalho em geral, mas que a 
diferença entre os postos de trabalho criados entre pequenas e grandes empresas é menor do que a 
sugerida por Birch.
Neumark et al. (2008) corroboram a crítica que Davis et. al (1996a) fizeram ao trabalho de Birch de que o 
seu método sobrestima a taxa de criação líquida de emprego nas pequenas empresas.
Davis et. al (1996a) criticam alguns pontos na literatura académica referente à criação de emprego nas 
pequenas empresas; os autores consideram que há uma interpretação errada dos dados no que respeita à 
criação de empregos nas pequenas empresas; que em muitos estudos anteriores os dados não são 
adequados para fazer inferência sobre a relação entre o tamanho da empresa e capacidade de criação de 
emprego. As grandes empresas são responsáveis pela maior parte dos empregos recém-criados e recém-
destruídos; a taxa de sobrevivência para os novos empregos em indústrias já existentes aumenta 
significativamente com o tamanho da empresa; as pequenas empresas exibem uma alta taxa de criação 
bruta de emprego mas não a maior taxa líquida.
Para Acs (1992), as pequenas empresas desempenham um importante papel no processo de mudança 
tecnológica, sendo uma fonte considerável de actividade inovadora; geram uma turbulência no mercado 
que não só cria concorrência como fornece mecanismos para a regeneração; as pequenas empresas servem 
como agentes de mudança numa economia de mercado. Acs (1992) também acredita que as pequenas 
empresas promovem a concorrência internacional através de nichos recém-criados.
Correia (2010) analisou as empresas portuguesas durante o período de 1996-2004 e concluiu que, do ponto 
de vista estático, há uma correlação positiva entre o tamanho da empresa e o nível de produtividade; no 
entanto, a maior contribuição das pequenas empresas é de natureza dinâmica: são agentes de mudança, 
fonte de inovação e estimulam a evolução no sector.
Haltiwanger et al. (2009) pensam que um aspecto importante a ter em conta quando se estuda a criação de 
trabalho nas pequenas empresas é a idade da empresa: ao se controlar a idade da empresa encontram uma 
relação negativa entre o tamanho da empresa e a capacidade de criação de emprego.
Considerando que as pequenas empresas são as grandes responsáveis pela geração de um grande volume 
de emprego na indústria transformadora, Correia (2001) testou o efeito dos ciclos económicos e conclui 
que a criação de emprego nas pequenas empresas é menos sensível às flutuações económicas; a autora 
refere ainda que a criação de emprego nas pequenas empresas, durante o período 1982-1992, em Portugal, 
está associada com a expansão deste tipo de empresas durante o período considerado.
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Iqbal & Urata (2002) concluem que as pequenas empresas têm mais capacidades de se adaptar às 
oscilações do ciclo económico ou mesmo a grandes choques exógenos; neste estudo, os autores concluem 
que os empregos, nas pequenas empresas, tendem a mover-se de forma contra-cíclica, enquanto nas 
grandes empresas, as oscilações do emprego comportam-se de forma pro-cíclica.
As pequenas empresas devem ter um tratamento especial devido à evidência empírica, após a década de 
1970, ter demonstrado criarem a maioria dos empregos; 2/3 dos empregos criados nos EUA, neste período,
nasceram nas pequenas empresas (Dennis et al., 1994). 
Alguns autores sugerem que a assistência do Governo para as pequenas empresas resulta num maior 








Estes autores partilham da opinião de que as PME geram mais empregos que as grandes 
empresas.
Birch, 1989 As pequenas empresas aparecem como a fonte mais importante de criação de emprego
Davis et al.,
1996 a
Melhoram os métodos de tratamento de dados desenvolvido por Birch e concluem que o 
crescimento de emprego não tem uma relação sistemática com o tamanho da empresa.
As grandes empresas são responsáveis pela maioria dos trabalhos recém-criados e recém-
destruídos. Os autores criticam estudos anteriores referindo que há uma interpretação 
errada dos dados. A taxa de sobrevivência para os novos empregos aumenta 
significativamente com o tamanho da empresa. As pequenas empresas exibem uma alta taxa 
de criação bruta de emprego mas não a maior taxa líquida.
Neumark et 
al., 2008
Usam o “National Establishment Time Series” (EUA) para diferentes sectores de actividades, 
transformação e serviços e concluem que as pequenas empresas criam mais postos de 
trabalho em geral mas que a diferença é menor que a sugerida por Birch.
Haltiwager, 
2009 
Ao controlar a idade da empresa, encontra uma relação negativa entre o tamanho da 
empresa e a capacidade de criação de emprego.
Correia, 
2001
A criação de emprego nas pequenas empresas em Portugal, ao longo dos anos em análise,  
deve-se à expansão deste tipo de empresas.
Dennis et 
al., 1994







As pequenas empresas provaram ser bem sucedidas ao concorrer com as grandes num 
ambiente de mutações incertas na economia, revelando-se essenciais para promover um 





As pequenas empresas são inovadoras e empreendedoras
Acs, 1992
As pequenas empresas desempenham um importante papel no processo de mudança 
tecnológica; são uma fonte considerável de actividade Inovadora
Correia, 
2010








As pequenas empresas resistem melhor em alturas de crise.
Correia, 
2001
A criação de emprego nas pequenas empresas é menos sensível às flutuações económicas.
Iqbal & 
Urata, 2002
As pequenas empresas têm mais capacidade de se adaptar às oscilações do ciclo económico 
ou mesmo grandes choques exógenos. As pequenas empresas comportam-se de forma 
contra-cíclica enquanto as grandes se comportam de forma pró-cíclica.
Quadro 4 Quadro Resumo – Visão Geral Sobre as PME
3.2.2 Inovação
Uma das motivações das políticas públicas de subsídios às empresas privadas é o desejo de corrigir falhas 
de mercado, disparidades regionais e sociais. Estas ajudas assumem duas formas: i)transferências directas 
de dinheiro e subsídios para actividades de I&D ; ii) ajudas não financeiras, como a prestação de serviços de 
consultoria (Venetoklis, 2000).
A inovação é um processo fundamental para a actividade económica; Solow (1957) demonstrou que 87% do 
crescimento da economia americana entre 1909 e 1949 foi devido a um factor residual a que chamou 
mudança tecnológica.
São as inovações que fazem expandir a fronteira de possibilidades de produção, repercutindo-se em 
crescimento económico.
Alguns autores na literatura académica acreditam que as pequenas empresas desempenham um papel 
fundamental na criação de inovações, quer a nível de produto quer a nível de processo (Acs, 1992; Storey, 
2003; Taymaz, 2005; Birch, 2005; Correia, 2010).
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Martin & Scott (2000) consideram que o investimento em inovação é feito numa quantidade socialmente 
sub-óptima. Devido às falhas de mercado, é necessária uma intervenção pública para promover a actividade 
inovadora. As autoridades políticas têm um grande número de instrumentos a seu dispor para promover o 
investimento privado em actividades de I&D, através da política de concorrência, da política fiscal, de 
subsídios, unidades públicas de laboratórios de I&D. Os autores sugerem que os apoios públicos dirigidos às 
PME não devem assumir a forma de subsídios, dívida pública ou financiamento directo, o governo deve sim 
criar infra-estruturas de mercado e um ambiente propício ao empreendedorismo, as PME devem unir-se 
em associações cooperativas, promovendo intercâmbio entre comunidades académicas, apoiando-se 
mutuamente na comercialização e no marketing, integrando os estudantes no mundo empresarial, 
promovendo a difusão das pesquisas. Estas associações criam, naturalmente, spillovers de conhecimento.
Enquanto as grandes empresas podem beneficiar de vantagens através de uma posição dominante no 
mercado, economias de escala e uma melhor utilização dos serviços de I&D, marketing, publicidade, as 
pequenas empresas podem superar as suas ineficiências organizando a produção e serviços numa base 
comum, sejam cooperativas, associações ou consórcios (Loveman & Sengenberger , 1991).
Segundo a Comissão Europeia (2007a), as PME têm 4 factores que são barreiras à inovação:
1. Problema do acesso ao financiamento;
2. Escassez de mão-de-obra qualificada;
3. Falta de procura pelo mercado
4. Recursos Humanos caros.
O conhecimento convencional refere que são as grandes empresas que têm melhores condições para 
investir em inovação; na maioria das vezes, a proxy mais comum para a inovação são as despesas em I&D e, 
como sabemos, são as grandes empresas que têm capacidade para fazer este tipo de investimento; no 
entanto, os gastos em I&D só medem os investimentos feitos no processo de avanço tecnológico e não os 
resultados desses investimentos, isto é, a empresa pode fazer grandes investimentos em actividades de I&D 
e não inovar no seu produto nem no seu processo produtivo. A melhor medida de produção de inovação é 
a taxa de registo de patentes (Iqbal & Urata, 2002).
Brower et al. (2002) concordam com Iqbal & Urata no que diz respeito a que as actividades de I&D só 
medem os inputs e não os outputs, podendo levar a uma sobre-estimação da inovação através desta proxy. 
Tanto a medida de inovação através das despesas em I&D como através do registo de patentes pode levar a 
uma subestimação da produção de inovações que são desenvolvidas por sectores de baixa intensidade 
tecnológica, por alguns tipos de tecnologia que não são patenteáveis, pelo facto de se o custo da imitação 
for baixo, haver necessidade de se patentear mas quando este custo é alto, já não haver esta necessidade, 
por pequenas empresas que, apesar de inovarem, não desenvolvem actividade de I&D nem patenteiam as 
suas inovações; para estes autores a melhor proxy para medir a inovação é o total das despesas com 
inovação.
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Audretsch & Vivarelli (1996) mostram que a taxa de inovação varia muito de sector para sector, sendo que 
as grandes empresas inovam mais nos sectores farmacêutico e aeronáutico, enquanto as pequenas 
empresas inovam mais na indústria informática, em instrumentos de controlo de processos e em produtos 
plásticos. Os autores afirmam que, quando são feitos ajustes ao tamanho (isto é, quando se controla o 
efeito do tamanho), as pequenas empresas são, em média, mais dinâmicas do que as grandes. Ao contrário 
das grandes empresas que têm os seus próprios laboratórios de I&D, as pequenas empresas obtêm o seu 
I&D junto das Universidades e em institutos de pesquisa externos à empresa, tanto públicos como privados.
Para Acs (1992), as pequenas empresas são pelo menos tão inovadoras como as grandes e geralmente têm 
vantagem na indústria de alta tecnologia; no entanto, a inovação e o crescimento estão limitados nas 
pequenas empresas devido à falta de liquidez gerada pela imperfeição no mercado de capitais; o que 
permite que as pequenas empresas realizem uma produção inovadora são os spillovers geográficos e a 
investigação Universitária – as Universidades criam mais inovações para as pequenas empresas do que para 
as grandes.
Muitos Governos têm apoiado directamente as pequenas empresas em áreas da ciência e tecnologia, 
devido às referidas falhas de mercado; tanto as empresas como as instituições financeiras não conseguem 
avaliar os spillovers gerados pelas inovações tecnológicas, inovando menos do que é socialmente óptimo 
(Storey, 2003).
Segundo a Mosselman & Prince (2004), os Estados devem considerar o auxílio às PME no sentido de 
promover a inovação, pois esta é vista como uma falha de mercado. As PME não investem mais em 










O investimento em inovação é feito numa quantidade sub-óptima. É necessário haver 
uma intervenção de políticas públicas para corrigir as falhas de mercado.
Venetoklis, 
2000
Uma das motivações das políticas públicas prende-se com o desejo de corrigir falhas de 
mercado.
Sotorey, 2003
Tanto as empresas como as instituições financeiras não conseguem avaliar os 
spillovers gerados pelas inovações tecnológicas, inovando menos do que é socialmente 
óptimo.
Acs, 1992
A inovação e o crescimento estão limitados devido à falta de liquidez gerada pela 










A inovação nas pequenas empresas faz-se à custa de spillovers geográficos e o seu I&D 




Define 4 factores que são barreiras à inovação:
1. Problema do acesso ao financiamento;
2. Escassez de mão-de-obra qualificada;
3. Falta de procura pelo mercado
4. Recursos Humanos caros.
Audretsch & 
Vivarelli, 1996
As grandes empresas inovam mais no sector farmacêutico e aeronaves enquanto as 
pequenas empresas inovam mais na indústria informática, instrumentos de processo 
de controlo e produtos plásticos.




As grandes empresas beneficiam de vantagens através de uma posição dominante no 
mercado, economias de escala e uma melhor utilização dos serviços de I&D, marketing, 
publicidade; as pequenas empresas podem superar as suas ineficiências organizando a 




Os apoios públicos às empresas, no sentido de promover uma actividade dinâmica de 
I&D, não devem assumir a forma de:
 Subsídios;
 Dívida pública e
 Financiamento directo.
O governo deve criar infra-estruturas de mercado e um ambiente propício ao 
empreendedorismo, onde as PME devem unir-se em associações e cooperativas, 
promovendo o intercâmbio entre comunidades académicas, apoiando-se mutuamente 
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na comercialização e no marketing, integrando os estudantes no mundo empresarial, 
promovendo a difusão das pesquisas. Estas associações criam naturalmente spillovers
de conhecimento.
Iqbal  & urata, 
2002
A melhor proxy para medir inovação é o registo de patentes e não as despesas em I&D.
Brower et al., 
1996
A melhor proxy para medir a inovação é a despesa com inovação.
Quadro 5 Quadro Resumo – PME e Inovação
3.2.3 Eficiência nas PME
Os processos de industrialização têm sido associados a grandes fábricas, desde a revolução industrial. 
Parece haver uma correlação entre o nível de rendimento dos países e a escala dos estabelecimentos onde 
a maioria da força de trabalho está empregada (Taymaz, 2005). À medida que o rendimento dos países 
aumenta, a predominância de PME diminui (Taymaz, 2005; Audretsch & Vivarelli, 1996). Embora tenham 
sido adoptados programas de apoio às PME em todo o Mundo, a evidência indica que as diferenças de 
produtividade entre pequenas e grandes empresas não são substanciais, independentemente do sector de 
actividade (Taymaz, 2005).
Taymaz (2005) argumenta que as grandes empresas podem ser mais eficientes pois conseguem usar inputs 
mais especializados e coordenar melhor os seus recursos mas, por outro lado, que as pequenas empresas 
também podem ser eficientes visto que a sua estrutura é mais flexível, pouco hierárquica e não sofre com o 
problema da agência (conflito de interesses entre proprietários e gestores). Taymaz (2005) cita, no entanto, 
vários estudos empíricos sugerindo que, em muitos sectores, as grandes empresas tendem a ser mais 
eficientes que as pequenas e, ainda, que existe uma correlação positiva entre o tamanho da empresa no 
momento da entrada no mercado e o nível de eficiência. As empresas com menores níveis de eficiência 
operam numa escala sub-óptima, são mais propensas a sair do mercado e tendem a sair mais cedo, ao 
mesmo tempo que as empresas que aumentam a sua eficiência têm maior probabilidade de sobreviver.
Para Correia (2001), o tamanho da empresa não é uma condição para a eficiência na produção, havendo, no 
entanto, diferenças significativas na tecnologia de produção das pequenas e das grandes empresas; as 
pequenas empresas parecem ser mais flexíveis no que toca à substituição de factores.
Yang & Chen (2009) definem eficiência técnica como “a capacidade de minimizar consumos de input dado 
um vector de output;” para comparar a eficiência é necessário que as tecnologias de produção sejam 
semelhantes. No entanto , Pack (1982) cit. por Yang & Chen (2009), observou que as PME são identificadas 
como trabalho intensivo, enquanto as grandes empresas são capital intensivo, o que implica que a forma 
das FPP (Fronteiras de Possibilidades de Produção) difira consoante o tamanho da empresa. Estudos 
anteriores citados por estes autores sugerem que as grandes empresas são mais eficientes do que as 
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pequenas. Os autores suspeitam da fiabilidade destes resultados, devido ao problema econométrico da 
escolha endógena do tamanho da empresa. 
Como as pequenas e grandes empresas funcionam com diferentes tecnologias de produção, a eficiência 
técnica definida pelo modelo estocástico da Função da Fronteira de Possibilidades de Produção não é 
comparável. Yang & Chen (2009) concluíram que, corrigindo o efeito do tamanho, o rendimento técnico 
médio é maior para as grandes empresas do que para as pequenas. No entanto, relativamente à indústria 







À medida que o rendimento dos países aumenta a predominância de PME’s diminui.
Taymaz, 2005
As diferenças de produtividade entre pequenas e grandes empresas não são substanciais 
independentemente do sector de actividade.
Taymaz, 2005
Em muitos sectores de actividade, as grandes empresas tendem a ser mais eficientes que as 
pequenas. O diferencial de produtividade entre pequenas e grandes empresas pode ser 
explicado pela dinâmica da entrada da empresa no mercado.
Correia, 2001
O tamanho da empresa não é uma condição de eficiência.
O tipo de tecnologia difere de pequenas para grandes empresas.
As pequenas empresas são mais flexíveis relativamente à substituição dos factores.
Yang & Chen, 
2009
As PME são mais trabalho intensivo enquanto as grandes empresas são mais capital intensivo.
Como pequenas e grandes empresas utilizam diferentes tecnologias de produção, a eficiência 
técnica não é comparável através do modelo estocástico da FPP.
Quadro 6 Quadro Resumo – Eficiência nas PME
3.2.4 Internacionalização das PME
A globalização oferece oportunidades e desafios para as empresas. Cada vez mais PME olham para a sua 
participação em mercados internacionais como um factor fundamental de sobrevivência e crescimento. 
Para ter êxito nos mercados internacionais, é necessário ganhar familiaridade com regras de negócios 
diferentes, com costumes culturais e línguas diferentes, desenvolver soluções adequadas para os mercados 
onde actuam (OCDE, 2006). Estudos realizados na última década indicam que há uma relação de 
causalidade forte entre inovação e internacionalização (Varum, 2010)
A forma mais comum das PME Europeias se internacionalizarem é através das exportações. Segundo um 
estudo da Comissão Europeia em 2009 (European Comission, 2010) sobre a relação entre 
internacionalização e inovação, as empresas que estiveram envolvidas em actividades internacionais 
introduziram novos produtos e processos no mercado com mais frequência do que as que não participaram 
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em qualquer actividade internacional, sendo que a maior parte destes novos produtos e processos (60%) 
foram desenvolvidos pelas próprias empresas.
Varum (2010) testou o impacto directo dos incentivos públicos para IDE no crescimento das empresas 
italianas durante o período de 1994-2008, depois de internacionalização; o estudo testa o efeito 
comparativo entre as empresas que se internacionalizaram e receberam incentivos para o fazer com as 
empresas que se internacionalizaram sem qualquer incentivo. Os resultados do estudo revelam que os 
incentivos são eficazes para estimular o crescimento das PME, sendo que são ainda mais eficazes quando 
são direccionadas para empresas menores e mais jovens.
Segundo a OCDE (2006), as PME enfrentam uma série de problemas comuns ao tentarem entrar em 
mercados internacionais; assim, Governos, instituições internacionais e associações empresariais 
desempenham um papel fundamental ao ajudar as PME a enfrentarem os desafios da internacionalização.
Apesar de as PME serem menos propensas à exportação devido à falta de conhecimento sobre os mercados 
estrangeiros, às tarifas de importação dos países de destino e à falta de capital, nos últimos anos tem 
aumentado o nível de exportação feito pelas PME Europeias (European Commission, 2007a).
Devido à forte centralização de decisões e a um menor grau de especialização, assim como à falta de 
recursos financeiros, as PME possuem menor capacidade para identificar e desenvolver-se em mercados 
externos (Hauser & Werner, 2008). O facto de os riscos de internacionalização serem muito elevados 
resulta numa maior aversão à internacionalização por parte das PME do que por parte das grandes 
empresas (Hauser & Werner, 2008; European Commission, 2007a), o que faz com que existam vários 
programas Governamentais que auxiliam as PME a internacionalizarem-se.
3.2.5 Falhas de mercado
Os governos de todo o Mundo reconhecem agora o papel importante em termos económicos e de bem-
estar social desempenhados pelas pequenas empresas. As pequenas empresas podem estar em 
desvantagem em relação às grandes empresas em alguns aspectos e por isso existe um esforço no sentido 
da política pública para tentar compensar estas desvantagens (Storey, 2003).
Para Storey (1982) p.205 cit. por Storey (2003), "Government intervention is justified only where the private 
and social costs and benefits (of new firm formation) diverge, or where the existing distribution of income 
significantly distorts the extent to which willingness to pay reflects an individual or groups demand for a 
good or service"
A intervenção política pode ser justificada quando existe divergência entre os retornos sociais e privados. 
Quando os retornos sociais excedem os retornos privados, estamos perante externalidades positivas; nesta 
situação, as empresas não realizam os seus projectos, pois embora haja interesse para a sociedade, os 
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retornos para a empresa são insuficientes. O papel da intervenção do Estado na atribuição de subsídios é 
tornar esses retornos em privados, para que valha a pena à empresa realizar os seus projectos permitindo 
que toda a sociedade beneficie com isso (Storey, 2003).
Algumas das premissas fundamentais num mercado em concorrência perfeita são:
 Elevado número de vendedores e compradores de dimensão semelhante;
 Informação perfeita;
 Ausência de externalidades;
   Disponibilidade a pagar reflectida na procura.
No contexto da pequena empresa, estão a ser violados dois destes pressupostos, no que chamamos 
“falha de mercado”:
 A informação não é perfeita
 Estamos perante externalidades (Storey, 2003; Mosselman & Prince, 2004).
A informação imperfeita pode ocorrer de três formas:
 Os indivíduos não percebem ou ignoram os benefícios de iniciar um negócio;
 Os pequenos empresários não percebem os benefícios privados da obtenção de pareceres de 
terceiros (serviços de consultoria);
 As instituições financeiras não são capazes de avaliar com precisão a viabilidade das pequenas 
empresas, sobrestimando os riscos dos empréstimos e assim provocando uma falha de acesso ao 
financiamento. (Storey, 2003).
Besley & Seabright (1999) argumentam que uma regulamentação estatal deve concentrar-se em duas 
questões principais:
 As fontes de externalidades geradas pelas ajudas do estado;
 Ineficiências decorrentes de falhas de competição intergovernamental.
Para Besley & Seabright (1999), sem regulamentação é difícil desenhar uma política óptima que corrija os 
fracassos claramente identificáveis do comportamento sem regulamentação.
Os auxílios Estatais não são fáceis de definir; Besley & Seabright (1999) usam quatro directrizes da União 
Europeia para identificar o que constitui um auxílio estatal:
1. O auxílio deve ser garantido através de recursos Estatais (directa ou indirectamente);
2. O auxílio deve fornecer uma certa vantagem económica em detrimento do que aconteceria no 
decurso normal do negócio;
3. A ajuda deve afectar ou distorcer o comércio entre os Estados Membros;
4. A ajuda deve assumir várias formas específicas, sendo que a Comissão Europeia identifica 4 
categorias:
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a. Constituir transferência directa para as empresas, incluindo subsídios, bonificações de juro 
e reduções fiscais;
b. Incluir uma participação no capital próprio e todas as formas de conversão de dívida;
c. Conter os elementos de auxílio que resultam de interesse salvos tais como diferimento de 
impostos;
d. Abranger garantias.
Relativamente às externalidades, o Governo, ao disponibilizar subsídios às pequenas empresas, provoca 
alterações nos preços, aumentando os excedentes tanto do produtor como do consumidor, reflectindo-se 
no bem-estar social (Besley & Seabright, 1999).
As empresas, sob condições de informação assimétrica, escolhem fontes de financiamento que minimizam 
as interferências; isto significa que, em primeiro lugar, as empresas, sob estas condições, usam os lucros 
retidos, seguindo-se o financiamento junto aos bancos e só depois recorrem a capitais externos a estas 
fontes. Devido a esta assimetria de informação e a imperfeições no mercado de capitais, a oferta de capitais 
para financiar ou ajudar as PME é feita numa quantidade sub-óptima e com altas taxas de juro (Cressy & 
Olofsson, 1997). Muitos estudos demonstram que um grande obstáculo para iniciar uma pequena empresa 
é a falta de financiamento (Perry, 2009).
As instituições financeiras sabem que o investimento nas pequenas empresas é mais arriscado do que nas 
grandes; a informação disponibilizada sobre as pequenas empresas é menor do que sobre as grandes 
empresas; a pequena empresa está melhor informada sobre os riscos do negócio do que as instituições 
financeiras, logo pode haver bons projectos dispostos a pagar uma alta taxa de risco, cujo acesso ao 
financiamento é negado pela falta de garantia. Esta situação (informação imperfeita) leva a perdas de bem-
estar para a sociedade (Storey, 2003).
O Estado tem várias formas de agir nesta situação, de forma a colmatar lacunas no mercado relativamente 
à informação imperfeita no mercado de capitais:
 O dinheiro público pode ser fornecido aos fundos de capital de risco para incentivá-los a fazer 
investimentos que normalmente não teriam feito;
 O Estado pode conceder incentivos fiscais para indivíduos de risco de forma a se tornarem 
“business angels”;
Segundo Mosselman & Prince (2004) os auxílios às PME são feitos principalmente através de:
 Subsídios
 Isenção de impostos;
 Empréstimos e 
 Garantias,
havendo outras formas de auxílio que assumem um papel menos relevante.
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Autores, Ano Falhas de Mercado
Storey, 2003; Mosselman 
& Prince, 2004
No contexto de pequena empresa, estão a ser violados dois pressupostos da 
concorrência perfeita:
1. A informação é assimétrica;












A informação imperfeita pode ocorrer de 3 formas:
 Os indivíduos não percebem ou ignoram os benefícios de iniciar um negócio;
 Os pequenos empresários não percebem os benefícios privados da obtenção de 
pareceres de terceiros (serviços de consultoria);
 As instituições financeiras não são capazes de avaliar com precisão a viabilidade 
das pequenas empresas, sobrestimando os riscos dos empréstimos e assim 






Devido à informação assimétrica e às imperfeições no mercado de capitais:
 A oferta de capitais para financiar e ajudar as PME é feita numa escala sub-óptima 
com altas taxas de juro;
 Existe um obstáculo para iniciar um negócio.




As empresas sob condições de informação assimétrica escolhem fontes de 
financiamento que minimizam as interferências; 1º usam os lucros retidos e 2º 









A intervenção do Governo para corrigir falhas de mercado justifica-se quando os 
benefícios sociais são superiores aos benefícios privados, sendo que nestas condições 























O Governo, ao disponibilizar subsídios às empresas, provoca alterações nos preços 
aumentando tanto os excedentes do produtor como do consumidor, reflectindo-se 
numa melhoria do bem-estar social.
Besley & 
Seabright,1999
A regulamentação Estatal no que concerne a ajudas às empresas deve concentrar-se 
em duas questões:
1. As fontes de externalidade geradas;
2. As ineficiências decorrentes das falhas na concorrência entre os Governos.
Besley & 
Seabright,1999
A ajuda do Estado para as empresas pode assumir 4 formas:
a. Constituir transferência directa para as empresas, incluindo subsídios, bonificações 
de juro e reduções fiscais;
b. Incluir uma participação no capital próprio e todas as formas de conversão de 
dívida;




Para colmatar as falhas de mercado relativamente à informação imperfeita no 
mercado de capitais, o Estado pode:
 Fornecer o dinheiro público aos fundos de capital de risco para incentivá-los a 
fazer investimentos que normalmente não fariam;




Os auxílios às PME são feitos principalmente através de:
 Subsídios
 Isenção de impostos;
 Empréstimos e 
 Garantias.
Quadro 7 Quadro Resumo – Falhas de Mercado Relativas às PME
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3.2.6 Argumentos contra as ajudas do Estado às pequenas empresas
Apesar de haver um cepticismo na comunidade académica de que o crescimento esteja negativamente 
relacionado com a dimensão da empresa e desta visão continuar a ser atraente para os decisores políticos e 
para os defensores das pequenas empresas, Haltiwanger et al. (2009) concluíram que, uma vez controlada a 
idade da empresa, não existe relação sistemática entre o tamanho da empresa e o crescimento, sendo até 
que as pequenas empresas têm menores taxa líquidas de crescimento do emprego. É, por isso, fundamental 
controlar e compreender o papel da idade da empresa na criação de emprego.
Shane (2009) discorda da ideia de que se deva apoiar as start-up’s na ilusão de que se cria inovação, 
empregos e se transformam as regiões deprimidas. Para o autor, os decisores políticos devem deixar de se 
concentrar em subsidiar start-up’s e concentrar-se num conjunto de empresas com potencial de 
crescimento. Haltiwanger et al. (1999) mostram que a produtividade cresce com a idade da empresa. 
Poder-se-á então pensar que uma start-up tem uma baixa produtividade no início mas terá uma alta 
produtividade quando for velha? Este pensamento é falso, pois uma start-up permanece em média 5 anos 
no mercado, não chegando a envelhecer; significa isto que, em média, as novas empresas fazem um pior 
uso dos recursos que as empresas maduras. 
Existem também evidências de que, quando os governos intervêm no sentido de incentivar a criação de 
novas empresas, estimulam mais pessoas a iniciar actividades em indústrias competitivas, com menores 
barreiras à entrada mas com altas taxas de insucesso; estas políticas atraem os piores empresários, que são 
normalmente desempregados e têm piores desempenhos do que alguém que deixou o seu trabalho para 
abrir uma nova empresa (Shane, 2009).
Vários autores defendem, igualmente, que as novas empresas oferecem piores salários, menos benefícios e 
menos segurança para os trabalhadores (Wagner, 1997; Reynolds and White, 1997; cit. por Shane, 2009).
Para Shane (2009), os Governos devem deixar de se concentrar em start-ups de pequena dimensão e 
concentrar-se em empresas com alto potencial de crescimento. Segundo este autor, não devemos acreditar 
ingenuamente que todas as empresas são boas para o desenvolvimento económico. Os decisores políticos 
devem compreender que apenas um grupo pequeno de empreendedores criará empresas que vão retirar 
as pessoas da pobreza, incentivar a inovação, criar emprego, tornando os mercados mais competitivos e 
aumentando, consequentemente, o crescimento económico. Os decisores políticos precisam e pensar como 
os capitalistas de risco e concentrar-se nos empresários extraordinários, isto é, investir em start-ups mais 
produtivas.
Os dados fornecidos pela pesquisa da Fundação Europeia sobre as condições de trabalho mostram que nas 
micro empresas de alguns países da Europa os trabalhadores trabalham mais horas sozinhos, têm menos 
formação e têm mais riscos para a saúde física do que nas grandes empresas (Mihail, 2003).
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Brown et al.(1990) citado por Kirchhoff (1991), argumentam que os trabalhos criados pelas pequenas 
empresas são menos desejados, pois tendem a existir por um período mais curto de tempo, têm salários 
mais baixos, usufruem de menos formação e têm menos regalias sociais como seguros de saúde, subsídio 
de férias e planos de pensão. Recomendam, portanto, que os decisores políticos devem ser cautelosos ao 
fomentarem políticas públicas para ajudar as pequenas empresas.
3.2.7 Avaliação das Políticas Públicas
Os empresários das pequenas empresas não estão cientes dos benefícios privados que o aconselhamento 
possa trazer, de forma que adquirem uma quantidade sub-óptima destes serviços; as empresas que se 
aconselham são menos propensas a falhar aumentando mais os benefícios sociais do que as que não 
procuram estes serviços (Storey, 2003). 
Como já vimos, a intervenção do Estado através das políticas públicas na ajuda às PME pode reverter-se de 
várias formas; a questão é, será esta intervenção eficaz?
É difícil fazer esta avaliação, a não ser que os objectivos sejam claramente definidos. Parece uma 
característica comum dos países desenvolvidos que os objectivos das políticas públicas direccionadas às 
PME sejam vagos, como por exemplo: “criar uma sociedade empreendedora”, “maximizar a contribuição 
das PME para o desenvolvimento económico”, ou ainda “reforço e criação de emprego por parte das PME.” 
(Storey, 2003).
Em Portugal, através do programa actual de ajuda às empresas, assiste-se a isto mesmo; os objectivos do 
QREN são: “promover a qualificação dos portugueses”; “promover o crescimento sustentado”; “garantir a 
coesão social”; “assegurar a qualificação do território e das cidades”; “aumentar a eficiência da 
Governação” (QREN, 2007). Segundo Storey (2003), mesmo que as políticas para as PME sejam claramente 
identificadas, elas têm múltiplos objectivos, objectivos esses que muitas vezes têm que ser inferidos a partir 
de declarações políticas ao invés de estarem especificados em documentos oficiais.
Wood (1994) criticou os diversos sistemas de programas de apoio às PME, alegando que todos os ganhos 
económicos gerados pelas pequenas empresas são compensados pelas perdas em outras empresas, 
afirmando ainda que as avaliações dos apoios têm falhado por uma metodologia inadequada; no entanto 
Chrisman & McMullan (1996) criticam o trabalho de Wood (1994), afirmando que a análise de Wood é 
baseada num modelo estático de desenvolvimento económico.
Existem várias formas com diferentes metodologias para se fazer a avaliação da política pública 
relativamente às ajudas para as PME’s. Os diferentes métodos de avaliação são adequados para aplicações 
diferentes e estes diferentes métodos devem ser empregues em diferentes fases do ciclo político, sendo 
que as fases do ciclo político são a definição da agenda, diagnóstico do problema, concepção das políticas, 
tomada de decisões, implementação e a realização do programa (Mosselman & Prince, 2004).
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Para Storey (2003), todos os itens da política pública devem ser avaliados, sendo que as avaliações externas 
são mais susceptíveis de entrar no domínio público do que as realizadas internamente; no entanto, apesar 
de a avaliação externa ter esta vantagem, ela pode esconder aspectos negativos relativos à ajuda pública às 
empresas pois os avaliadores, sendo clientes da empresa, pretendem enaltecer os aspectos positivos 
escondendo os negativos. Kuusisto (1999) cit. por Storey (2003) refere que as avaliações oficiais externas 
têm sido mais favoráveis do que as realizadas de forma independente.
Storey (2003) afirma que os objectivos das políticas devem ser claramente especificados na legislação 
juntamente com a metodologia a ser utilizada. Todos os itens devem ser avaliados num período de três 
anos, sendo que as avaliações devem ser geridas por uma empresa independente de auditoria e os dados 
disponibilizados para futuras pesquisas. A avaliação deve ser o fim da linha mas faz parte de um processo 
dinâmico através do qual os programas e as políticas são modificados e melhorados à luz da experiência.
Com isto se percebe que os objectivos não são claros nem mensuráveis para avaliar se as políticas têm sido 
bem sucedidas. Os Governos devem estabelecer metas numéricas para os objectivos a atingir, assim como 
uma calendarização para a sua execução.
Storey (1998) cita um exemplo interessante devido aos objectivos não estarem bem definidos:
“é reconhecido que as políticas para apoiar o arranque de novas empresas estão orientadas para 
indivíduos que se encontram desempregados e que normalmente iniciam uma actividade com poucas 
barreiras à entrada e que a procura é altamente localizada. O efeito desta política é incentivar os 
desempregados a iniciar um negócio, no entanto quando este inicia a sua actividade os seus concorrentes 
directos afastam-se saindo do mercado, isto é, entra um e sai outro não havendo benefícios nem para a 
economia regional nem para a economia geral”.
Storey (1998) sugere 6 passos que as avaliações das políticas públicas devem seguir:
1. Assumir os Regimes – fornecer dados mensuráveis, nº de empresas que participam no programa e 
despesas.
2. Opinião dos destinatários - opinião das empresas sobre as ajudas concedidas, sobre os cursos, os 
financiamentos.
3. Diferenças sentidas pelos destinatários - perguntas às empresas, no sentido de apurar se houve 
melhor desempenho com a ajuda concedida;
4. Comparação do desempenho das empresas abrangidas pelos programas com as não abrangidas –
perceber o que teria acontecido sem política, a nível de emprego, crescimento das vendas e taxa de 
sobrevivência no mercado.
5. Comparação entre empresas que são abrangidas pelo programa com as que não têm assistência -
comparar os dois grupos de empresas ao longo do tempo, com base na idade, sector, geografia.
6. Ter em conta a selecção enviesada.
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A OCDE (2006) faz também recomendações para que as políticas públicas sejam realizadas e avaliadas com 
clareza. Apesar de considerar Storey (1998) um bom quadro para fazer a avaliação dos programas, 






4. DESCRIÇÃO DOS QUADROS COMUNITÁRIOS
Os QCA são contratos de pareceria entre os Estados-membros e a Comunidade Europeia, com o objectivo 
de financiar um conjunto de intervenções operacionais, conducentes à concretização da política de 
desenvolvimento definida pelo Tratado de Roma. Esta política institui o princípio da coesão económica e 
social tem por fim assegurar o desenvolvimento harmonioso do seu espaço, através da redução das 
desigualdades entre as diversas regiões e do atraso das mais desfavorecidas.
Para a realização desta política, foram criados 4 instrumentos de co-financiamento, denominados fundos 
estruturais: o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo Social Europeu (FSE), o Fundo 
Europeu de Orientação e Garantia Agrícola – Orientação (FEOGA-O) e o Instrumento Financeiro de 
Orientação da Pesca (IFOP). Relativamente aos Fundos Comunitários, haverá ainda a acrescer o Fundo de 
Coesão, destinado aos Estados membros cujo produto nacional bruto por habitante seja inferior a 90% da 
média comunitária, Fundo de que Portugal também beneficia.
Portugal já executou três QCA, estando em vigor o QREN (Quadro de Referência Estratégico Nacional), o 
quarto Quadro Comunitário que irá de 2007 até 2013. O primeiro (QCA I) foi dirigido ao período 1989/1993, 
o segundo (QCA II) vigorou de 1994 a 1999, o terceiro foi de 2000/2006. (Sequeira, & Diniz, 2002).
Da passagem do 3º QCA para o QREN existem alterações significativas na política de Coesão, os 6 tipos de 
instrumentos financeiros (Fundo de Coesão, FEDER, FSE, FEOGA - Orientação e IFOP) passam para apenas 3, 
o FEDER, o FSE o Fundo de Coesão e cada programa individual passa a ser financiado por um único fundo, o 
FEDER ou FSE, e o Fundo de Coesão passa a ser integrado na programação do FEDER o que, segundo a 
Comissão, simplifica e torna mais coerentes as suas intervenções.
4.1 Breve Descrição dos Fundos Comunitários
4.1.1 Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola - Orientação (FEOGA-O)
O FEOGA-O foi criado em 1962 com vista ao financiamento da política agrícola comum e subdivide-se em 
duas secções:
- A secção "Orientação", que faz parte dos fundos estruturais, contribui para as reformas estruturais na 
agricultura e para o desenvolvimento das áreas rurais;
- A secção "Garantia" financia as despesas relativas à organização comum dos mercados agrícolas, as acções 
de desenvolvimento rural que acompanham o apoio dos mercados e as medidas rurais fora das regiões do 
objectivo 1.
A política agrícola comum (PAC) é da competência da União Europeia (UE) e dos Estados-Membros. De 
acordo com o artigo 33.º do Tratado que institui a Comunidade Europeia, tem por finalidade assegurar 
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preços razoáveis aos consumidores europeus e uma remuneração equitativa aos agricultores, mediante a 
organização comum dos mercados agrícolas e o respeito pelos princípios fixados na Conferência de Stresa 
em 1958: unicidade dos preços, solidariedade financeira e preferência comunitária. 
4.1.2 Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (IFOP)
O objectivo do IFOP é contribuir para a realização dos objectivos da política comum da pesca, apoiando as 
medidas estruturais neste sector, da aquicultura e da transformação e comercialização dos seus produtos. 
Dessa forma, promove-se a reestruturação do sector, criando condições propícias ao seu desenvolvimento 
e modernização.
O IFOP apoia:
 Ajustamento do esforço de pesca;
 Modernização da frota pesqueira;
 Desenvolvimento da aquicultura;
 Protecção das zonas marinhas;
 Equipamento dos portos de pesca;
 Transformação, comercialização e promoção dos produtos da pesca;
4.1.3 Fundo de Coesão 
O Fundo de Coesão ajuda os Estados Membros com um produto nacional bruto (PNB) por habitante inferior 
a 90% da média comunitária a reduzirem o atraso económico e social, bem como a estabilizarem a 
economia. Apoia acções no âmbito do objectivo «Convergência» e está sujeito às mesmas regras de 
programação, de gestão e de controlo que o FSE e o FEDER.
Relativamente ao período 2007-2013 (QREN), os países elegíveis para o Fundo de Coesão são os seguintes: 
Bulgária, Chipre, Eslováquia, Eslovénia, Estónia, Grécia, Hungria, Letónia, Lituânia, Malta, Polónia, Portugal, 
República Checa e Roménia. A Espanha é elegível a título transitório dado que o seu PNB por habitante é 
inferior à média da Europa dos Quinze.
O Fundo de Coesão financia acções nos seguintes domínios:
 Redes transeuropeias de transportes;
 Ambiente - neste domínio, o Fundo de Coesão pode também intervir em projectos ligados à 
energia ou aos transportes, desde que apresentem vantagens manifestas para o ambiente: 
eficiência energética, recurso às energias renováveis, desenvolvimento dos transportes 
ferroviários, apoio à intermodalidade, reforço dos transportes públicos, etc.
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A assistência financeira do Fundo de Coesão pode ser suspensa por decisão (por maioria qualificada) do 
Conselho, caso um Estado apresente um défice público excessivo, não tenha procurado corrigir essa 
situação ou as medidas tomadas se revelem inadequadas.
4.1.4 Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER)
O FEDER é um instrumento financeiro da Comissão Europeia cuja finalidade é a ajuda para o 
desenvolvimento económico das regiões deprimidas da União Europeia. Estes fundos são subvenções a 
fundo perdido, geridos directamente pelas administrações públicas (central, regional e local), tendo cada 
uma delas um grupo de fundos atribuídos a priori para realizar projectos na zona.
Segundo o artigo 160º do Tratado da União Europeia e do Tratado que institui a Comunidade Europeia, o 
“Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) tem por objectivo contribuir para a correcção dos 
principais desequilíbrios regionais na Comunidade através de uma participação no desenvolvimento 
estrutural das regiões menos desenvolvidas e na reconversão das regiões industriais em declínio”
O FEDER contribui para reduzir a diferença entre os níveis de desenvolvimento das várias regiões e os 
atrasos de desenvolvimento das regiões menos favorecidas, designadamente as zonas rurais urbanas, as 
regiões industriais em declínio e as zonas em desvantagem em termos naturais e geográficos, como ilhas, 
zonas montanhosas, zonas pouco povoadas e regiões fronteiriças.
O FEDER dá cumprimento às prioridades da Comunidade e em especial à necessidade de reforçar a 
competitividade e a inovação, de criar e manter empregos e de assegurar o desenvolvimento sustentável. 
Assim o FEDER financia:
 Ajudas directas aos investimentos realizados nas empresas (designadamente as PME), a fim de 
criar emprego duradouro;
 Infra-estruturas ligadas à investigação e à inovação, às telecomunicações, ao ambiente, à energia e 
aos transportes;
 Instrumentos financeiros (fundos de capital-risco, fundos de desenvolvimento local, etc.), a fim de 
apoiar o desenvolvimento regional e local e favorecer a cooperação entre as cidades e as regiões;
 Medidas de assistência técnica.
O FEDER pode intervir a título dos três novos objectivos da política regional:
 Convergência
Nas regiões do objectivo «Convergência», o FEDER concentra a sua intervenção na modernização e 
diversificação das estruturas económicas, bem como na salvaguarda ou na criação de emprego duradouro. 
As acções realizadas incidem nos domínios: Investigação e desenvolvimento tecnológico (IDT); Inovação e 
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espírito empresarial; Sociedade da informação; Ambiente; Prevenção de riscos; Turismo; Cultura; 
Transporte; Energia; Educação; Saúde.
 Competitividade regional e emprego
As prioridades relativas ao objectivo «Competitividade regional e emprego» articulam se em torno de três 
pólos:
 Inovação e economia do conhecimento: reforço das capacidades regionais de 
investigação e desenvolvimento tecnológico, estímulo da inovação e do espírito 
empresarial e reforço da engenharia financeira, especialmente em relação às empresas 
ligadas à economia do conhecimento;
 Ambiente e prevenção dos riscos: reabilitação dos terrenos contaminados, estímulo da 
eficiência energética, promoção dos transportes públicos urbanos limpos e elaboração de 
planos para prevenir e gerir os riscos naturais e tecnológicos;
 Acesso aos serviços de transportes e de telecomunicações de interesse económico geral.
 Cooperação territorial Europeia
No que diz respeito ao objectivo «Cooperação territorial europeia», o FEDER concentra a sua ajuda em três 
eixos:
 Desenvolvimento de actividades económicas e sociais transfronteiriças;
 Estabelecimento e desenvolvimento da cooperação transnacional, incluindo a cooperação 
bilateral entre as regiões marítimas;
 Reforço da eficácia da política regional pela promoção e cooperação inter-regional, a 
colocação em rede e o intercâmbio de experiências entre as autoridades regionais e 
locais.
4.1.5 Fundo Social Europeu (FSE)
Segundo o artigo nº 146 do Tratado da União Europeia e do Tratado que institui a Comunidade Europeia, o 
“FSE é instituído com fim de melhorar as oportunidades de emprego dos trabalhadores no mercado interno 
e contribuir assim para uma melhoria do nível de vida; tem por objectivo promover facilidades de emprego e 
a mobilidade geográfica e profissional dos trabalhadores na Comunidade, bem como facilitar a adaptação 
às mutações industriais e à evolução dos sistemas de produção, nomeadamente através da formação e da 
reconversão profissionais.”
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O Fundo Social Europeu (FSE) é o instrumento financeiro que permite à União Europeia concretizar os 
objectivos estratégicos da sua política de emprego, melhorando os níveis de educação e de qualificação dos 
seus cidadãos; instituído em 1957, nos termos do artigo 146.º do Tratado de Roma, o FSE é o fundo 
estrutural mais antigo, sendo o principal instrumento financeiro da União Europeia para investir nas 
pessoas.
As atribuições cometidas ao FSE pelo Tratado são promovidas em parceria com os Estados-Membros e têm 
vindo a apoiar muitas das políticas nacionais de educação, formação, emprego e inclusão social, sendo 
reconhecido à sua intervenção um papel preponderante na promoção da empregabilidade e no 
desenvolvimento dos recursos humanos nacionais, contribuindo para a coesão económica e social no 
contexto europeu.
Embora o emprego continue a constituir a sua preocupação central, o âmbito do FSE foi alargado e os seus 
objectivos têm acompanhado a evolução das prioridades da União Europeia face a novos desafios que lhe 
são colocados, relevando-se, dentre eles, a exigência de novas competências, as novas tecnologias, a 
globalização, as dificuldades para os jovens encontrarem o seu primeiro emprego, o envelhecimento das 
sociedades europeias e as profundas mudanças das necessidades do mercado de trabalho.
Fornece o apoio ao emprego e ajuda as pessoas a melhorar a sua educação e competências, o que, por sua 
vez, melhora as suas perspectivas de emprego.
Os Estados-Membros e as regiões definem os seus próprios Programas Operacionais do FSE para responder 
às necessidades reais no terreno.
Os principais objectivos do FSE são:
 Elevação do nível de qualificação dos cidadãos,
 Promoção do emprego;
 Igualdade entre mulheres e homens;





5. QREN – QUADRO DE REFERÊNCIAS ESTRATÉGICO 
NACIONAL
O QREN constitui o enquadramento para a aplicação da política comunitária de coesão económica e social 
em Portugal no período 2007-2013.
A estruturação operacional do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) é sistematizada através 
da criação de Programas Operacionais Temáticos e de Programas Operacionais Regionais para as regiões do 
Continente e para as duas Regiões Autónomas.
Os Programas Operacionais Temáticos são os seguintes:
- Programa Operacional Temático Factores de Competitividade (FEDER);
- Programa Operacional Temático Potencial Humano (FSE);
- Programa Operacional Temático Valorização do Território (FEDER e Fundo de Coesão).
Os Programas Operacionais Regionais do Continente, estruturados territorialmente de acordo com as 
NUTS II, são os seguintes:
- Programa Operacional Regional do Norte;
- Programa Operacional Regional do Centro;
- Programa Operacional Regional de Lisboa;
- Programa Operacional Regional do Alentejo;
- Programa Operacional Regional do Algarve.
Os Programas Operacionais das Regiões Autónomas, apoiados financeiramente pelo FEDER e pelo FSE, são 
os seguintes:
- PROCONVERGENCIA - Programa Operacional dos Açores para a Convergência;
- PRO-EMPREGO - Programa Operacional do FSE para a R.A. dos Açores;
- INTERVIR+ - Programa Operacional de Valorização do Potencial Económico e Coesão Territorial da RAM;
- RUMOS - Programa Operacional de Valorização do Potencial Humano e Coesão Social da RAM.
São também instituídos dois Programas Operacionais de Assistência Técnica ao QREN, com financiamento 
comunitário assegurado pelo FEDER e FSE:
- Programa Operacional de Assistência Técnica - FEDER;
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PO Factores de Competitividade (FEDER)
I – Conhecimento e Desenvolvimento Tecnológico
II – Inovação e Renovação do Modelo Empresarial e do Modelo de Especialização
III – Financiamento e Partilha de Risco da Inovação
IV – Uma Administração Pública Eficiente e de Qualidade
V – Redes de Acções Colectivas de Desenvolvimento Empresarial
VI – Assistência Técnica
PO Potencial Humano (FSE)
I – Qualificação Inicial
II – Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo da Vida
III – Gestão e Aperfeiçoamento Profissional
IV – Formação Avançada
V – Apoio ao Empreendedorismo e à Transição para a Vida Activa
VI – Cidadania, Inclusão e Desenvolvimento Social
VII – Igualdade de Género
VIII – Algarve
IX – Lisboa
X – Assistência Técnica
PO Valorização do Território (FEDER e Fundo de Coesão)
I – Redes e Equipamentos Estruturantes Nacionais de Transporte
II – Redes Estruturantes de Abastecimento de Água e Saneamento
III – Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos Nacionais Tecnológicos
IV – Redes e Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma dos Açores
V – Redes e Equipamentos Estruturantes da Região Autónoma da Madeira
VI – Investimentos Estruturantes de Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva
VII – Infra-Estruturas para a Conectividade Territorial
VIII - Infra-Estruturas Nacionais para a Valorização dos Resíduos Sólidos Urbanos







































PO Regional Norte (FEDER)
I – Competitividade, Inovação e Conhecimento
II – Valorização económica dos Recursos Específicos
III – Valorização e Qualificação Ambiental e Territorial
IV – Qualificação do sistema Urbano
V – Capacitação Institucional Regional
VI – Assistência Técnica
PO Regional Centro (FEDER)
I - Competitividade, Inovação e Conhecimento
II – Desenvolvimento das Cidades e dos Sistemas Urbanos
III – Consolidação e Qualificação dos Espaços Sub-Regionais
IV – Protecção e Valorização Ambiental
V – Governação e Capacitação Institucional
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VI – Assistência Técnica
PO Regional Lisboa (FEDER)
I – Competitividade, Inovação e Conhecimento
II – Sustentabilidade Territorial
III – Coesão Social
IV – Assistência Técnica
PO Alentejo (FEDER)
I – Competitividade, Inovação e Conhecimento
II – Desenvolvimento urbano
III – Conectividade e Articulação Territorial
IV – Qualificação Ambiental e Valorização do espaço Rural
V – Governação e Capacitação Institucional
VI – Assistência Técnica
PO Algarve (FEDER)
I – Competitividade, Inovação e Conhecimento
II – Protecção e Qualificação ambiental
III – Valorização Territorial e Desenvolvimento Urbano
































PO Açores para a Convergência (FEDER e FSE)
I – Dinamizar a criação de Riqueza e Empregos nos Açores
II – Qualificar e Integrar a Sociedade Açoriana
III – Melhorar as Redes Regionais de Infra-Estruturas de Acessibilidade
IV – Valorizar e Qualificar o Sistema Ambiental
V – Compensar os Sobrecustos da Ultraperificidade
VI – Assistência Técnica
PO do FSE para a RA dos Açores (FEDER e FSE)
I – Qualificação do Capital Humano, do Emprego e da Iniciativa para a Competitividade 
Regional
II – Assistência Técnica
PO de Valorização do potencial Económico e Coesão Territorial da RA da Madeira (FEDER e 
FSE)
I – Inovação, Desenvolvimento Tecnológico e sociedade do conhecimento
II – Competitividade da Base Económica Regional
III – Desenvolvimento Sustentável
IV – Coesão territorial e Governação
V – Compensação dos sobrecustos da Ultraperificidade 
VI – Assistência Técnica
PO Valorização do Potencial Humano e Coesão Social da RA da Madeira
I – Educação e Formação
II – Emprego e Coesão social






























 PO assistência Técnica FEDER
I – Coordenação e Monitorização Estratégica do QREN na Regiões de Objectivos 
Convergência
II – Coordenação e Monitorização Financeira do FEDER e do Fundo de Coesão nas Regiões 
de Objectivos Convergência
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III – Auditoria e Controlo do FEDER e do fundo de Coesão nas Regiões de Objectivo 
Convergência
IV – Coordenação, Monitorização, Auditoria e Controlo nas Regiões de Objectivo 
Competitividade Regional e Emprego
PO Assistência Técnica FSE
I – Coordenação, Gestão, Monitorização, auditoria e Conhecer para Intervir e qualificar nas 
regiões do objectivo de Convergência
II – Coordenação, Gestão, Monitorização, auditoria e Conhecer para Intervir e qualificar nas 
regiões do objectivo Competitividade Regional e emprego
Quadro 8 Programas Operacionais QREN
5.1 Objectivos do QREN 
“O QREN foi delineado tendo como grandes objectivos estratégicos a qualificação dos portugueses, 
valorizando o conhecimento, a ciência, a tecnologia e a inovação, bem como a promoção de níveis elevados 
e sustentados de desenvolvimento económico e sociocultural e de qualificação territorial, num quadro de 
valorização da igualdade de oportunidades e, bem assim, do aumento da eficiência e qualidade das 
intervenções das instituições públicas. Toda a programação teve por base as lições resultantes da aplicação 
de anteriores períodos de programação, bem como as conclusões de um conjunto alargado de estudos 
temáticos desenvolvidos especificamente para o efeito” (Observatório QREN, 2009. Relatório Estratégico 
2009)
Em linhas gerais, as principais prioridades do QREN estão direccionadas, primordialmente, para a coesão e 
para o aumento da competitividade da economia portuguesa, através de dois vectores fundamentais, a 
melhoria do capital humano e o investimento em inovação, investigação e desenvolvimento, em particular 
do investimento privado.
O QREN definiu assim como 5 grandes objectivos estratégicos:
 Promover a Qualificação dos Portugueses;
 Promover o Crescimento Sustentado,
 Garantir a Coesão Social;
 Assegurar a Qualificação do Território e das Cidades;
 Aumentar a Eficiência da Governação.
A prossecução destes objectivos é assegurada por 3 agendas temáticas:
 Agenda Potencial Humano - assume como objectivo principal superar o défice estrutural de 
qualificações da população portuguesa, centrando a aposta em estratégias de educação e 
formação dirigidas a jovens e adultos; assim, na área da qualificação e melhoria do capital humano, 
a grande fatia da dotação (cerca de 90%) está consignada a medidas que visam reforçar a 
participação no ensino e na formação ao longo da vida, quer através de acções destinadas a 
reduzir o abandono escolar precoce e a aumentar o acesso ao ensino e à formação inicial, 
profissional e superior por parte dos jovens, quer por via de processos de reconhecimento, 
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validação e certificação de competências ou formações de dupla certificação, no caso dos adultos; 
esta agenda engloba, ainda, importantes investimentos na área da modernização do parque 
escolar.
 Agenda Factores de Competitividade - inclui, essencialmente, os incentivos à modernização e 
internacionalização empresariais e à promoção da atractividade do investimento directo 
estrangeiro qualificante, bem como os estímulos à inovação e ao desenvolvimento científico e 
tecnológico; na área da I&DT, inovação e empreendedorismo, mais de 70% da dotação está 
reservada a investimentos directamente ligados à investigação e à inovação promovidos por 
empresas, à transferência de tecnologias e aperfeiçoamento das redes de cooperação entre 
Pequenas e Médias Empresas (PME) e entre estas e outras instituições (grandes empresas, 
universidades, estabelecimentos de ensino pós secundário, autoridades regionais, centros de 
investigação e pólos científicos e tecnológicos) e a investimentos em serviços avançados de apoio a 
empresas e grupos de empresas. De forma complementar, esta agenda intervém ainda na redução 
dos custos públicos de contexto, via acções de modernização da administração pública;
 Agenda Valorização do Território - integra um leque de intervenções dirigidas à mobilidade e 
acessibilidade, à protecção e valorização do ambiente, à política de cidades e à consolidação das 
redes, infra-estruturas e equipamentos relevantes para a articulação, valorização das actividades 
económicas e coesão do território.
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5.2 Orçamentos do QREN
Figura 2 
Fonte: Portugal e a Política de Coesão2007-2013. Rui Nuno Baleiras Secretário de Estado do Desenvolvimento 








































Orçamento QREN (Valores em Euros)


























PO Factores de 
Competitividade
FEDER 5.510.641.421 3.103.789.011 685.552.410 1.721.300.000 16,82% 14,50% 9,57% 41,15%
PO Potencial 
Humano





4.371.379.668 3.059.965.525 866.222.800 445.191.343 13,34% 14,29% 12,09% 10,64%
FEDER 2.258.579.980 1.598.578.698 564.579.853 95.421.429 6,89% 7,47% 7,88% 2,28%
PO Norte FEDER 4.254.747.967 2.711.645.133 953.059.467 590.043.367 12,99% 12,66% 13,30% 14,11%
PO Centro FEDER 2.881.114.918 1.701.633.124 510.606.737 668.875.057 8,79% 7,95% 7,13% 15,99%
PO Lisboa FEDER 681.363.708 306.689.171 165.789.619 208.884.918 2,08% 1,43% 2,31% 4,99%
PO Alentejo FEDER 1.460.021.571 868.933.978 248.076.980 343.010.613 4,46% 4,06% 3,46% 8,20%
PO Algarve FEDER 352.398.484 174.952.016 67.283.265 110.163.203 1,08% 0,82% 0,94% 2,63%
PO dos Açores 
para a 
convergência
FEDER 1.190.905.450 966.349.049 224.556.401 0 3,64% 4,51% 3,13% 0,00%
PO do FSE para 
os Açores






Territorial da RA 
Madeira






Social da RA 
Madeira
FSE 156.051.471 125.000.000 31.051.471 0 0,48% 0,58% 0,43% 0,00%
PO Assistência 
Técnica FEDER
FEDER 101.279.929 86.087.938 15.191.991 0 0,31% 0,40% 0,21% 0,00%
PO Assistência 
Técnica FSE
FSE 94.117.648 80.000.000 14.117.648 0 0,29% 0,37% 0,20% 0,00%
Total FEDER 19.141.006.031 11.839.207.122 3.564.100.322 3.737.698.587 58,43% 55,29% 49,74% 89,36%
Total FSE 9.247.066.728 6.512.387.865 2.734.678.863 0 28,23% 30,42% 38,17% 0,00%
Total Fundo 
de coesão
4.371.379.668 3.059.965.525 866.222.800 445.191.343 13,34% 14,29% 12,09% 10,64%
Total 32.759.452.427 21.411.560.512 7.165.001.985 4.182.889.930 100,00% 100,00% 100,00% 100,00%
Quadro 9 Orçamento QREN
Fonte: Relatórios dos Programas Operacionais
O orçamento do QREN totalizou 32.759.452.427
comunitário corresponde a cerca de 21 mil milhões de Euros, a contrapartida pública nacional corresponde 
a 7 mil milhões de Euros e a contrapartida privada nacional corresponde a 4 mil milhões de Euros, isto é, o 
financiamento comunitário corresponde a 65,36% do total do financiamento, sendo que a contrapartida 
nacional pública e nacional privada correspondem a 21,87% e a 12,77% respectivamente (gráfico1).
Gráfico 1
O orçamento foi distribuído pelos diferentes programas operacionais consoante as necessidades e os 
objectivos prioritários a atingir. Fazendo uma análise mais detalhada e tendo em conta as cinco grandes 
objectivos estratégicos do QREN3 verificamos que a maior fatia do
Programa Operacional Potencial Humano, com uma verba de 
do total de fundos comunitários atribuídos ao QREN (gráfico 2); na mesma ordem de grandeza verificamos 
também que a maior fatia do orçamento público nacional é dirigida para o mesmo programa com uma 
dotação de 2.655.980.331€, que corresponde a 37,07% do total do financiamento público nacional n
havendo contrapartida privada nacional (gráfico 2 e 3); 
com 27% do total do financiamento Comunitário com um orçamento de 5.763.853.422
Operacional Valorização do Território com 20% do financiamento Comunitário, seguindo
Operacional Factores de Competitivida
operacionais para a Região Autónoma dos Açores e da Madeira ficam com uma fatia minoritária do 
financiamento Comunitário, ou seja, no total são destinados para as Regiões Autónomas 7,48% do tot
financiamento Comunitário (gráfico 2 e 3).
                                                          
3 “Promover a Qualificação dos Portugueses”, “
“Assegurar a Qualificação do T
22%
13%
Origem do Financiamento do QREN
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€, quase 20% do PIB (2009), sendo que o 
Origem do Financiamento do QREN
orçamento comunitário é dirigida para o 
6.117.387.865 €, correspondendo a 28,57% 
seguem-se os Programas Operacionais Regionais, 
de com 10% do total do financiamento Comunitário. Os Programas 
Promover o Crescimento Sustentado”, “Garantir a C









€, o Programa 




Distribuição do Financiamento Comunitário  pelo 
PO Factores de Competitividade
PO Potencial Humano
PO Valorização do Território
PO Regionais
PO dos Açores para a convergência
PO do FSE para os Açores
PO de Valorização do Potencial Económico e CoesãoTerritorial da RA Madeira
PO de Valorização
PO Assistência Técnica 
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0,47% 1,81% 0,43% 0,41%
Programas Operacionais
do Potencial Humano e Coesão Social da RA Madeira
Gráfico 3 Distribuição dos vários Tipos de Financiamento por 
Como podemos verificar no gráfico 4, o financiamento por tipologia de fundo é feito maioritariamente 
através do FEDER, seguindo-se o FSE, estando em último o Fundo de Coesão, independentemente da 
origem do financiamento (comunitário,















Distribuição dos vários tipos de Financiamento por 
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Programa Operacional






PO Factores de Competitividade
PO Potencial Humano
PO Valorização do Território






PO dos Açores para a convergência
PO do FSE para os Açores
PO de Valorização do Potencial 
Económico e CoesãoTerritorial da 
RA Madeira 
PO de Valorização do Potencial 
Humano e Coesão Social da RA 
Madeira
PO Assistência Técnica FEDER
PO Assistência Técnica FSE
Gráfico 4
5.3 Os Sistemas de Incentivos às 
Segundo o Decreto-Lei nº 65/2009 de 17 de Agosto que procede à alteração do Decreto
17 de Agosto, no QREN, que actualmente orienta a programação da utilização dos Fundos Estruturais 
Comunitários no período 2007-
uma relevância significativa no domínio da prioridade “Factores de Competitividade”, a ser executado não 
só através do respectivo Programa Operacional Temático, mas também pela via dos programas 
Operacionais Regionais. Assim, os Sistemas de Incentivos ao investimento empresarial da Agenda da 
Competitividade do QREN devem ser ajustados ao actual contexto Internacional e ser potenciados com 
instrumentos de estímulo ao investimento e à criação de emprego, em
Internacionalização e Investigação e Desenvolvimento Tecnológico.
Segundo o Decreto-Lei nº 65/2009 de 17 de Agosto, 
sistemas de incentivos ao investimento nas empresas, independentemente de beneficiarem ou não de co
financiamento comunitário, com excepção dos regimes de natureza fiscal, de apoio ao emprego e à 
formação profissional, dos regimes aplicáveis aos investimentos sujeitos às restrições comunitárias 
existentes no quadro da Política Agrícola Comum (PAC) e dos regimes de incentivo específicos orientados 
para os investimentos apoiáveis pelo Fundo Europeu Agrícola 
















Distribuição do Fundo Comunitários por tipo de Financiamento
Empresas
2013, os sistemas de incentivos ao investimento nas empresas assumem 
particular nos domínios da Inovação, 
são abrangidos pelo enquadramento nacional todos os 










Total Fundo de Coesão
-Lei nº 287/ 2007 de 
-
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empresas de qualquer natureza e sob qualquer forma jurídica, incluindo, para além das sociedades 
comerciais, outro tipo de organização empresarial, como sejam, agrupamentos complementares de 
empresas e, ainda, entidades sem fins lucrativos que prestem serviços de carácter inovador, visando, 
nomeadamente a promoção e acompanhamento de projectos em PME’s nas diversas áreas que integram os 
sistemas de incentivos.
São criados então, no âmbito do QREN, três sistemas de incentivos às empresas:
 Sistema de Incentivo à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT);
 Sistema de Incentivo à Inovação (SI Inovação) e
 Sistema de Incentivo à Qualificação e Internacionalização de PME (SI Qualificação PME).
5.3.1Sistema de Incentivo à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (SI I&DT)
O SI I&DT tem como objectivo intensificar o esforço nacional de I&DT e a criação de novos conhecimentos 
com vista ao aumento da competitividade das empresas, promovendo a articulação entre estas e as 







































I&DT Empresas - Projectos 
que envolvam actividades 
de investigação industrial 
e/ou de desenvolvimento 
experimental, 
conducentes à criação de 
novos produtos, processos 
ou sistemas ou à 
introdução de melhorias 
significativas em produtos, 
processos ou sistemas 
existentes
Projecto Individual Realizados por uma empresa
Projectos em co-
promoção
Projectos realizados em parceria entre empresas ou entre estas e 
entidades do SCT, as quais, em resultado da complementaridade 
de competências ou de interesses comuns no aproveitamento de 
resultados de actividades de I&DT, se associam para potenciarem 
sinergias ou partilharem custos e riscos, sendo esta parceria 




Projectos mobilizadores de capacidades e competências científicas 
e tecnológicas, com elevado conteúdo tecnológico e de inovação e 
com impactes significativos a nível multisectorial, regional, cluster, 
pólo de competitividade e tecnologia ou da consolidação das 
cadeias de valor de determinados sectores de actividade e da 
introdução de novas competências em áreas estratégicas de 
conhecimento, visando uma efectiva transferência do 
conhecimento e valorização dos resultados de I&DT junto das




Vale concedido a PME para aquisição de serviços de I&DT a 
entidades do SCT qualificadas para o efeito, através da atribuição 
de um crédito junto destes Organismos.
I&DT Colectiva I&DT Colectiva
Projectos promovidos por associações empresariais que resultam 
da identificação de problemas e necessidades de I&DT partilhados 
por um conjunto significativo de empresas, designadamente ao 
nível de um determinado sector, cluster, pólo de competitividade 
e tecnologia ou região, sendo os resultados largamente 
disseminados pelas empresas dos agregados em causa.
Capacitação e Reforço de 
Competências Internas de 
I&DT
Núcleos de I&DT
Projectos promovidos por empresas PME, visando desenvolver na 
empresa de forma sustentada competências internas de I&DT e de 
gestão da inovação, através da criação de unidades estruturadas 
com características de permanência e dedicadas exclusivamente a 
actividades de I&DT
Centros de I&DT
Projectos promovidos por empresas que já desenvolvem de forma 
contínua e estruturada actividades de I&DT, visando o aumento do 





Projectos promovidos por empresas, que, partindo de actividades 
de I&D concluídas com sucesso, visam a divulgação e 
demonstração a nível nacional ou internacional de novas 
tecnologias sob a forma de novos produtos, processos ou serviços 
inovadores, no sentido de evidenciar, perante um público 
especializado e em situação real, as vantagens económicas e 
técnicas das novas soluções que se pretendem difundir.
Quadro 10 Sistema de Incentivo à Inovação e Desenvolvimento Tecnológico
Fonte: Diário da República, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009. Portaria nº353 B/2009 de 3 de Abril.        
5.3.2 Sistema de Incentivo à Inovação (SI Inovação)
O SI Inovação tem como objectivo promover a inovação no tecido empresarial, pela via da produção de 
novos bens, serviços e processos que suportem a sua progressão na cadeia de valor e o reforço da sua 
orientação para os mercados internacionais, bem como pela introdução de melhorias tecnológicas, criação 
de unidades de produção e estímulo ao empreendedorismo qualificado e ao investimento estruturante em 























Produção de novos bens e serviços ou melhorias significativas da produção actual através 
da transferência e aplicação de conhecimento
Adopção de novos, ou significativamente melhorados, processos ou métodos de fabrico, 
de logística e distribuição, bem como métodos organizacionais ou de marketing;
Expansão de capacidades de produção em actividades de alto conteúdo tecnológico ou 
com procuras internacionais dinâmica.
Criação de empresas e actividades nos primeiros anos de desenvolvimento, dotadas de 
recursos qualificados ou que desenvolvam actividades em sectores com fortes dinâmicas 
de crescimento, incluindo as resultantes do empreendedorismo feminino ou do 
empreendedorismo jovem.
Criação de unidades ou de linhas de produção com impacte relevante ao nível do produto, 
das exportações ou do emprego
Introdução de melhorias tecnológicas com impacte relevante ao nível da produtividade, 
do produto, das exportações, do emprego, da segurança industrial ou da eficiência 
energética e ambiental.
Projectos de investimento de criação, modernização, requalificação, racionalização ou 
reestruturação de empresas, desde que enquadrados em estratégias de eficiência 
colectiva.
Investimentos considerados de interesse estratégico para a economia nacional ou de 
determinada região.
Projectos que resultam de iniciativas de cooperação entre empresas, beneficiam de uma 
valorização adicional do mérito do projecto (MP), nos termos a definir em cada aviso de 
abertura de concurso.
Quadro 11 Sistema de Incentivo à 
Inovação
Fonte: Diário da República, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009. Portaria nº353 C/2009 de 3 de Abril.
5.3.3 Sistema de Incentivo à Qualificação e Internacionalização de PME.
O SI Qualificação PME tem como objectivo a promoção da competitividade das empresas através do 
aumento da produtividade, da flexibilidade e da capacidade de resposta e presença activa das PME no 
mercado global.
Os projectos deste Sistema de Incentivos podem assumir as seguintes modalidades:
 Projecto individual — apresentado a título individual por uma PME;
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 Projecto conjunto — apresentado por uma ou mais entidades (Entidades públicas com 
competências específicas em políticas públicas dirigidas às PME, associações que com aquelas 
entidades tenham estabelecido parcerias para a prossecução de políticas públicas, as associações 
empresariais e entidades da secretaria da Ciência e Tecnologia (SCT), no caso dos projectos 
conjuntos) que, com o apoio de entidades contratadas, desenvolve um programa estruturado de 
intervenção num conjunto maioritariamente composto por PME;
 Projecto de cooperação — apresentado por uma PME ou consórcio liderado por PME, que resulte 
de uma acção de cooperação interempresarial;
 Projecto simplificado de inovação (Vale Inovação) — apresentado por uma PME para aquisição de 









































Formulação de pedidos de patentes, modelos de utilidade e desenhos ou modelos, 
nacionais, no estrangeiro pela via directa nas administrações nacionais, comunitários, 
europeus e internacionais.
Criação, moda & design
Criação de marcas, insígnias e colecções próprias e melhoria das capacidades de moda e 
design.
Desenvolvimento e engenharia 
de produtos, serviços e 
processos
Melhoria das capacidades de desenvolvimento de produtos, processos e serviços, 
designadamente pela criação ou reforço das capacidades laboratoriais.
Organização e gestão e 
tecnologias de informação e 
comunicação (TIC)
Introdução de novos modelos ou novas filosofias de organização do trabalho, reforço das 
capacidades de gestão, introdução de TIC, redesenho e melhorias de layout, acções de 
benchmarking.
Qualidade
Certificação, no âmbito do Sistema Português da Qualidade (SPQ), de sistemas de gestão 
da qualidade, certificação de produtos e serviços com obtenção de marcas bem como a 
implementação de sistemas de gestão pela qualidade total.
Ambiente
Investimentos associados a controlo de emissões, auditorias ambientais, gestão de 
resíduos, redução de ruído, gestão eficiente de água, introdução de tecnologias eco -
eficientes, bem como certificação, no âmbito do SPQ, de sistemas de gestão ambiental, 
obtenção do rótulo ecológico, Sistema de Eco -Gestão e Auditoria (EMAS).
Inovação
Investimentos associados à aquisição de serviços de consultoria e de apoio à inovação 
bem como à certificação, no âmbito do SPQ, de sistemas de gestão da investigação, 
desenvolvimento e inovação (IDI).
Diversificação e eficiência 
energética
Aumento da eficiência energética e diversificação das fontes de energia com base na 
utilização de recursos renováveis.
Economia digital Criação e ou adequação da infra-estrutura interna de suporte com vista à inserção da PME 
na economia digital e à melhoria dos modelos de negócios com base numa presença mais 
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efectiva na economia digital que permitam a concretização de processos de negócios
desmaterializados com clientes e fornecedores através da utilização das TIC.
Comercialização e marketing Reforço das capacidades de comercialização, marketing, distribuição e logística.
Internacionalização
Conhecimento de mercados, desenvolvimento e promoção internacional de marcas, 
prospecção, e presença em mercados internacionais, com exclusão da criação de redes de 
comercialização no exterior, e promoção e marketing internacional.
Responsabilidade social e 
segurança e saúde no trabalho
Investimentos de melhoria das condições de higiene, segurança e saúde no trabalho, bem 
como na certificação de sistemas de gestão da responsabilidade social, de sistemas de 
gestão da segurança alimentar, de sistemas de gestão de recursos humanos e de sistemas 
de gestão da segurança e saúde no trabalho, no âmbito do SPQ.
Igualdade de oportunidades
Definição e implementação de planos de igualdade com contributos efectivos para a 
conciliação da vida profissional com a vida familiar, bem como a facilitação do mercado de 
trabalho inclusivo.
Quadro 12 Sistema de Incentivo à Qualificação e internacionalização de PME
Fonte: Diário da República, 1.ª série — N.º 66 — 3 de Abril de 2009. Portaria nº353 A/2009 de 3 de Abril.       
5.4 Projectos Aprovados pelo QREN até 30 de Junho de 2010 
O estudo deste capítulo é feito com base nos dados publicados pela monitorização de QREN relativamente 
aos projectos aprovados até 30 de Junho de 2010. Foram apenas considerados os projectos aprovados no 
âmbito do Programa Operacional Factores de Competitividade e os Programas Operacionais Regionais do 
Continente.
5.4.1 Projectos Aprovados por Instrumentos Financeiros
Os vários Instrumentos Financeiros são os subprogramas que estão directamente relacionados com os 
Sistemas de Incentivos do QREN, assim temos os três Sistemas de Incentivos e os seus instrumentos de 
financiamento são:
 SI I&DT 
 Criação e Reforço de Competências Internas de I&DT;
 Criação e Reforço de Competências Internas de I&DT/Núcleos de I&DT,
 I&DT Colectiva;
 I&DT Empresas/Projectos em Cooperação;
 I&DT Empresas/Projectos Individuais;
 I&DT Empresas/Vale I&DT.
 SI Inovação
 SI Inovação/Empreendedorismo Qualificado;
 SI Inovação/Inovação Produtiva;
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 SI Inovação/Projectos de Interesse Estratégico;
 SI Inovação/Projectos do Regime Especial;
 SI Qualificação e Internacionalização de PME
 SI Qualificação de PME/Projecto Individual e de Cooperação;
 SI Qualificação de PME/Projectos Conjuntos;
 SI Qualificação de PME/Vale Inovação.
 Projectos Transitados do III QCA.
Da análise dos dados relativos aos projectos aprovados durante o período já ocorrido sobre o QREN até 30 
de Junho de 2010, podemos verificar que o investimento elegível acompanha, de um modo geral, os 
incentivos cedidos às empresas, isto é, os incentivos são disponibilizados de uma forma proporcional ao 
investimento elegível, exceptuando três dos instrumentos em que nitidamente a diferença entre o 
investimento elegível e o incentivo é muito superior à dos restantes, sendo estes instrumentos os Projectos
Transitados do III QCA, o Sistema de Incentivos à Inovação/Projectos em Regime Especial e Sistema de 
Incentivos à Qualificação das PME/Projecto Individual e de Cooperação, por ordem crescente de 
desfasamento (gráfico 5).
Gráfico 5
No gráfico 6 (Distribuição dos Incentivos às Empresas por Sistema de Incentivos) verificamos que a maioria 
dos fundos foi destinada ao SI inovação, com cerca de 49% do total de fundos disponibilizados. Neste 
cenário, o SI Qualificação PME/Projecto individu
distribuição dos Fundos por Sistema de Incentivo, com cerca de 8% do total dos fundos distribuídos, sendo 
o valor disponibilizado às empresas perto de 186 Milhões de Euros. Em 3º lugar, verificamos 
Sistema de Incentivos Inovação/Projectos em Regime Especial que recebeu cerca de 182 Milhões de Euros, 
8% do total de fundos dispendidos até ao final de Junho de 2010. Verificamos que há uma grande diferença 
entre os Fundos disponibilizados para 
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Incentivos às Empresas por Instrumento Financeiro
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Gráfico 6
Relativamente à quantidade de projectos aprovados, foram 
4.455 projectos, sendo a maior parte, cerca de 37% dos projectos, pertencente ao Sistema de Incentivos 
Qualificação PME/Projecto Individual e de Cooperação, seguido pelo SI Inovação/Inovação Produtiva com 
21% dos projectos sendo o 3º lugar ocupado pelo SI qualificação PME/Vale Inovação com cerca de 13% dos 
projectos aprovados. A Quantidade de projectos aprovados pelas PME deve
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Distribuição dos Incentivos às Empresas por Sistema de Incentivo
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5.4.2 Projectos Aprovados por 
A grande fatia dos Sistemas de Incentivos é direccionada para a Inovação com cerca de 67% do total de 
incentivos disponibilizados até 30 de Junho de 2010, o que corresponde a 1.566 Milhões de Euros, 
seguindo-se o SI I&DT com cerca de
o SI Qualificação de PME é o Sistema de Incentivos que até à data disponibilizou menos fundos antes dos 
Projectos Transitados do III QCA, com 12% e 7% respectivamente (gráfico7 e 8).
No entanto, verificamos que o SI Qualificação PME foi o Sistema de Incentivos que mais projectos aprovou, 
com cerca de 52%, o que corresponde a 2.293 projectos aprovados até 30 de Junho de 2010; os restantes SI 
mantiveram-se na mesma ordem relativamente aos f
SI I&DT e por último os Projectos Transitados do III QCA, com 0,13% (gráfico 9).
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Sistemas de Incentivos
14 % dos Fundos disponibilizados, com cerca de 319 Milhões de Euros; 
undos disponibilizados, com 26% o SI Inovação, 22% o 
Distribuição dos Incentivos por Sistema de Incentivo
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Gráfico 9 Distribuição do Investimento Elegível, Incentivo e Nº de Projectos Aprovados por Sistemas de 
Incentivos 
5.4.3 Projectos Aprovados por Programas Operacionais
Relativamente aos Incentivos do QREN, verificamos que o POFC é o programa que teve, até à data, uma 
maior percentagem de Investimento Elegível, com cerca de 76% do total de investimento elegível pelos 
Programas Operacionais, tendo também recebido a maior parte dos incentivos (cerca de 65% do total de 
incentivos distribuídos), sendo também o Programa com maior nº de projectos aprovados (35% do total). 
Como podemos inferir da análise do gráfico 10, o POFC é o programa que tem o comportamento díspar 
relativamente aos outros programas operacionais, pois a percentagem do Investimento elegível excede a 
percentagem do incentivo, que por sua vez excede a percentagem do nº de projectos aprovados; quer isto 
dizer que os projectos do POFC têm maior dimensão média em termos de investimento elegível e também, 
mas menos acentuadamente, em termos de do incentivo aprovado. O maior investimento em termos de 
incentivo no POFC prende-se com a Agenda Factores de Competitividade, onde mais de 70% da dotação 
total está reservada para investimentos ligados à investigação e inovação promovidos pelas empresas. 
Segue-se o PO Norte, com 32% dos projectos aprovados (no entanto, só com 14% dos incentivos que foram 
distribuídos e com apenas 9% do Investimento Elegível). Com menor Incentivos/Investimento Elegível/Nº 
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A distribuição das dotações de incentivos pelos Programas Operacionais Regionais está no mesmo sentido 
da proporção de empresas existentes nestas regiões, sendo que Lisboa é a 2ª região com um maior número 
de empresas a seguir ao Norte, mas que se encontra em penúltimo lugar relativamente aos incentivos 
recebidos; todas as outras regiões recebem incentivos na mesma proporção de quantidade de empresas 
existentes, isto é, as regiões com mais empresas são as que recebem mais incentivo e as regiões com 
menos empresas são as que recebem menos incentivo. (INE - Anuários Estatísticos Regionais. Informação 
estatística à escala regional e municipal, 2008); a distribuição dos incentivos pelas diversas regiões vai 
também de encontro à distribuição do orçamento inicial aprovado para cada Programa Operacional.
Gráfico 10 Investimento. Elegível, Incentivo e Nº de Projectos Aprovados por PO
Gráfico 11 Nº de projectos Aprovados por Programa Operacional
Como o POFC é o programa Operacional com maior número de projectos aprovados, maior montante de 
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programa, relativamente aos sistemas de incentivos por ele
aprovados.
Uma análise mais detalhada do POFC mostra
Inovação/Inovação Produtiva, com quase 50% do total de incentivos disponibilizados para o POFC
12); no entanto, Sistema que tem maior número de projectos aprovados, à semelhança do que já foi visto 
anteriormente, é o SI Qualificação de PME/Projecto Individual e de Cooperação, seguindo
Inovação/Inovação Produtiva.
Relativamente ao SI Inovação/Inovação produtiva, em todos os outros Programas Operacionais do 
Continente exceptuando o PO Lisboa, é o Sistema de Incentivos para onde é canalizada a maior parte dos 
incentivos, sendo que no PO Lisboa o SI Inovação/Inovação Produtiva se encont
Sistema que teve a maior parte dos incentivos no PO Lisboa foi o SI I&DT Projectos Individuais; no entanto, 
em todos os Programas Operacionais o Sistema com maior nº de projectos aprovados é o SI Qualificação 
PME/Projectos Individuais e de Cooperação.
A maior quantidade de fundos disponibilizados para o SI Inovação/Inovação Produtiva está directamente 
relacionada com os cinco objectivos principais do QREN e com a Agenda Operacional Factores de 
Competitividade.
Gráfico 12
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5.4.4 Projectos Aprovados por Regiões
Relativamente à distribuição de incentivos por regiões, verificamos que a região com mais incentivos dos 
vários Programas Operacionais foi a Região Centro, seguindo-se o Norte, o Alentejo, projectos conjuntos de 
várias regiões Multi-regiões, Lisboa e por fim o Algarve, com menos incentivo (gráfico13). Percebe-se que o 
Investimento Elegível é sempre superior ao incentivo sendo, no entanto, proporcional em todas as regiões; 
apesar disso, existe uma grande disparidade entre a região que recebeu uma maior quantidade de incentivo 
e a que recebeu a menor; o Algarve tem apenas 0,64% do total de incentivos correspondendo a cerca de 15 
Milhões de Euros, enquanto o Centro tem 38% dos Incentivos distribuídos, correspondendo a 890 Milhões 
de Euros. No entanto, apesar de a região Centro ter uma maior quantidade de incentivos, é a região Norte 
que tem uma maior quantidade de projectos aprovados (gráfico14).
Segundo o Relatório do INE “Retrato Territorial de Portugal 2007” publicado em 2009, a taxa de 
crescimento médio anual real do PIB, no período 1995-2007, foi em média, em Portugal, de 2,1%, sendo 
que tanto no Norte como no Alentejo este valor foi inferior (de 1,6% e 1,8%, respectivamente); no Centro, 
esta taxa é de 2,2%, superior, portanto, à média nacional, enquanto o Algarve, a par de Lisboa, apresenta 
uma taxa de 2,5%.
Em 2007, as produtividades mais elevadas do país situavam-se a sul do Continente e nas Regiões 
Autónomas. As produtividades elevadas estão associadas quer ao sector terciário (como é o caso da Grande 
Lisboa, da Região Autónoma da Madeira e do Algarve) quer ao sector secundário (como é o caso do Alentejo 
Litoral, do Baixo Alentejo e da Península de Setúbal. 
No que respeita ao conteúdo Tecnológico das actividades produtivas, a realidade territorial revela a 
existência de quatro pólos regionais com intensidade tecnológica acima da média nacional mas com perfis 
distintos, mais terciário na Grande Lisboa e mais industrial no Alentejo Litoral, no Baixo Vouga e na 
Península de Setúbal (INE-Retrato Territorial de Portugal 2007).
Por outro lado, como sabemos da teoria Económica, as actividades em Investigação e Desenvolvimento
constituem um motor de ganhos de produtividade, utilizado muitas vezes como indicador de Inovação. A 
I&D caracteriza ramos de actividade industriais onde é mais notória a aplicação do progresso científico e a 
gestão da propriedade industrial. A este nível em 2006 destacava-se no contexto nacional um conjunto de 6 
sub-regiões por apresentarem uma importância destes ramos de actividade acima da média nacional que se 
cifrou em 4,2% do Valor Acrescentado Bruto (VAB) das indústrias transformadoras, são estas regiões: 
Cávado, Península de Setúbal, Alentejo Central, o Douro e os Pólos Metropolitanos da Grande Lisboa e do 
Grande Porto (INE-Retrato Territorial de Portugal 2007).
Gráfico 13
Gráfico 14
5.4.5 Projectos Aprovados por Anos de execução.
Ao longo dos três anos de execução do QREN (2008, 2009 e 2010), tem havido um aumento de incentivos 
destinados às empresas sendo que, em 
cerca de 660 Milhões de Euros, passando em 2009 para 867 Milhões de Euros e, até metade do ano de 
2010, isto é, até 30 de Junho do corrente ano, já foram disponibilizados 811 Milhões de Euros 
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Investimento Elegível e Incentivo distribuído por Regiões
Número de Projectos por Regiões
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Gráfico 15 Incentivo do QREN por Anos de Execução
Nos gráficos 16 e 17, fazemos a análise do total em Investimento Elegível, Incentivo e Número de Projectos 
aprovados por semestre em relação ao total de cada parâmetro. Verificamos que, ao longo dos dois anos 
completos de execução, 2008 e 2009, do 1º para o 2º semestre há sempre um amento quer do 
investimento elegível, quer do montante total de incentivo que da quantidade de projectos aprovados. O 1º 
semestre do corrente ano (2010) é o semestre em que verificamos uma maior quantidade de incentivo e 
investimento elegível; se acontecer o mesmo que aconteceu nos anos anteriores, o 2º semestre terá ainda 
mais incentivos que o primeiro.
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5.5 Caracterização da Estrutura Produtiva de Portugal, Aveiro e Viseu
De seguida fazemos uma análise da estrutura produtiva de Portugal, do concelho de Aveiro e de Viseu, no 
sentido de compreender quais foram as actividades que mais contribuíram para a criação de riqueza, quer 
em Portugal quer nos concelhos considerados para no ponto seguinte compararmos estes resultados com o 
tipo de projectos que têm sido aprovados ao longo da execução do QREN. A escolha do concelho de Aveiro 
prende-se com o facto de ser a região onde nos situamos, a comparação com o concelho de Viseu está 
relacionada com o querer comparar um concelho de Litoral com um de Interior, mas que pertença à mesma 
NUTS II (nomenclatura das unidades territoriais estatísticas); assim, a metodologia utilizada para a escolha 
do concelho foi: a) o concelho tem que pertencer à mesma NUTS II do concelho de Aveiro, isto é região 
Centro; b) que seja um concelho de interior e c) que tenha o maior número de projectos aprovados como 
analisaremos no ponto seguinte. Para fazer esta primeira análise relativa à estrutura produtiva do país e dos 
concelhos de Aveiro e Viseu foi usado o Anuário Estatístico da Região Centro, 2008. Relativamente a alguns 
dados, não foi possível considerar os concelhos de Aveiro e Viseu, mas sim do Baixo Vouga e de Dão Lafões
Em Portugal, ao nível da secção do CAE (CAE Rev. 2.1), as actividades de “Comércio (G)” foram as que 
concentraram maior proporção de unidades empresariais (24,3%), com 21,5% de pessoas ao serviço. “As 
Indústrias Transformadoras (D)”, embora representando apenas 7,3% do total de empresas, foram as 
principais responsáveis pelo VAB pm (22%) do sector não financeiro. No que respeita à concentração 
sectorial, as Indústrias transformadoras englobaram o maior número de actividades económicas altamente 
concentradas, de acordo com a aplicação do índice de Herfindhal-Hirschman às divisões da CAE Rev.2.1 
destaque para a “Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados (DF)” com um valor de 10 000 neste 






























O sector não financeiro, em 2008, assentava sobretudo em empresas individuais (68%) caracterizadas por 
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- INE”).
Percentagem do VAB nas diferentes Indústrias da Região Centro
Centro
P - Famílias com empregados domésticos
O - Outras actividades de serviços colectivos, sociais e 
pessoais
N - Saúde e acção social
M - Educação
L - Administração pública, defesa e segurança social 
obrigatória
K - Actividades imobiliárias, alugueres e serviços prestados 
às empresas
J - Actividades financeiras
I - Transportes, armazenagem e comunicações
H - Alojamento e restauração (restaurantes e similares)
G - Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 
automóveis, motociclos e de bens de uso pessoal e 
doméstico
F - Construção
E - Produção e distribuição de electricidade, gás e água
D - Indústrias transformadoras
C - Indústrias extractivas
B - Pesca
A - Agricultura, produção animal, caça e silvicultura
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Na região centro, a actividade com maior significado em termos do VAB é a “Indústria Transformadora (D)”, 
gerando cerca de 20% do VAB da região centro (gráfico 18).
Relativamente ao PIB gerado no Baixo Vouga e em Dão Lafões, o Baixo Vouga contribui com 3,4% do PIB do 
país enquanto Dão-Lafões contribui com apenas 2,9%, o que significa que as regiões contribuem com 5.549 
Milhões de € e 3.153 Milhões de € respectivamente (Anuário Estatístico da Região Centro, 2008).
O VAB distribui-se da seguinte forma (Anuário Estatístico da Região Centro, 2008):
VAB (Milhões €)
Emprego (Milhares de 
Pessoas)
Baixo Vouga Dão Lafões Baixo Vouga Dão Lafões
Agricultura, caça e silvicultura; 
pesca e aquicultura
100 127 30,9 60,1
Indústria, incluindo energia e 
construção
1.836 784 74,4 38,6
Actividades de serviços 2.820 1.792 94,5 62,9
Na região Centro, a actividade que mais contribui para o VAB é a “Indústrias Transformadoras - D” (CAE Rev. 
2.1), com cerca de 20% do VAB da região, o que corresponde a uma quantia de 5.403 Milhões de Euros, 
contribuindo com 27% do VAB gerado em toda a Indústria Transformadora do país, seguindo-se o 
“Comércio por Grosso e a Retalho, Reparação de Veículos Automóveis, Motociclos e bens de uso Pessoal e 
Doméstico - G” (CAE Rev. 2.1), representando cerca de 13,6% do VAB da região Centro, o que corresponde 
a 3641 Milhões de Euros, sendo que a actividade que menos contribui para o VAB da região é a “Pesca – B” 
(CAE Rev. 2.1). 
A actividade que emprega mais pessoas na região é a “Agricultura, Produção animal, Caça e Silvicultura – A” 
(CAE Rev. 2.1), com 23% da população empregada nestas actividades mas, no entanto, contribui apenas 
com 3,7% do VAB da região, seguindo-se as “Indústrias transformadoras - D” (CAE Rev. 2.1) e o “Comércio 
por Grosso e a Retalho, Reparação de Veículos Automóveis, Motociclos e bens de uso Pessoal e Doméstico -
G” (CAE Rev. 2.1), que representam cerca de 18% e 15% de pessoas empregadas nestas actividades, 
respectivamente.
Tanto em Aveiro como em Viseu predominam as micro empresas com menos de 10 pessoas ao serviço, 
representando 95% das empresas em Aveiro e 96% das empresas em Viseu.
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Segundo o Anuário Estatístico da Região Centro (2008), a região do Baixo Vouga contribui mais para o PIB 
do país do que a região Dão-Lafões, sendo que a região do Baixo Vouga tem também mais empresas que a 
região de Dão-Lafões. Na região Dão-Lafões, temos 24.900 empresas e na Região do Baixo Vouga temos 
41.568 empresas. Relativamente ao Concelho de Aveiro, este tem 9.395 empresas, o que corresponde a 
22% das empresas da região do Baixo Vouga. Relativamente ao Concelho de Viseu, tem 10.019 empresas 
que corresponde a 40% do total das empresas de Dão-Lafões.
Apesar de ser a “Indústria Transformadora – D” (CAE Rev. 2.1) a que mais contribui para o PIB das regiões e 
do país, verificamos que o tipo de empresas que se apresenta em maior número é o do sector do “Comércio 
– G” (CAE Rev.2.1); isto verifica-se tanto em Portugal como em Aveiro e Viseu. Em Aveiro, as empresas do 
sector do Comércio representam 26,16% das empresas do concelho, com 2.458 empresas. Em Viseu, as 
empresas do sector do comércio representam 27,27% das empresas no concelho de Viseu, com 2.732 
empresas nesta actividade. O sector do comércio é o tipo de actividade que, a seguir às indústrias 
transformadoras, mais contribui para o VAB e, consequentemente, para o PIB da região centro; o sector de 
actividade do Comércio contribui com 14% do total do VAB gerado na região Centro, sendo que o da 
indústria transformadora contribui com 20% do total do VAB gerado na mesma região. O terceiro lugar com 
mais empresas, tanto em Aveiro como em Viseu, é no sector da “Construção – F” (CAE Rev. 2.1), sendo 
superior o número de empresas neste sector no concelho de Viseu em relação ao número de empresas no 
concelho de Aveiro; em Viseu existiam, no final de 2008, 1.227 empresas neste sector, o que corresponde a 
12,25% do total de empresas em Viseu; em Aveiro existiam, na mesma altura, 989 empresas no sector da 
construção, o que corresponde a 10,53% do total de empresas neste concelho. As empresas do sector da 
“Construção – F” (CAE Rev. 2.1), apesar de estarem em grande número representadas em ambos os 
concelhos, representam apenas 6% do total do VAB da região Centro.
Em Aveiro, a quantidade de empresas pertencentes à “Indústria da Transformação – D” (CAE Rev. 2.1) 
encontra-se em 4º lugar, com 810 empresas, representando 8,62% do total de empresas no concelho, 
enquanto em Viseu, as empresas da “Indústria de Transformação – D” encontram-se em menor número do 
que as empresas do sector da “Educação – M” (CAE Rev. 2.1) e da “Saúde e Acção social – N” (CAE Rev. 2.1); 
enquanto o número de empresas da “Indústria de Transformação – D” é de 626 representando 6,25% do 
total de empresas no concelho, a empresas do sector da “Educação – M” e do sector da “Saúde e Acção 
social – N” são em número 984 e 933 respectivamente, representando 9,82% e 9,31% da quantidade de 
empresas no concelho de Viseu. Como vimos anteriormente, a “Indústria da Transformação – D” contribui 
com 20% do VAB da região Centro, enquanto a “Educação – M” contribui apenas com 9% e a “Saúde e 
Acção Social – N” contribui com 8% do VAB da Região centro. Esta quantidade de empresas ligadas ao 
sector da educação, da saúde e da acção social em Viseu pode estar relacionada com o facto de ser um 
concelho de interior, em que o Estado tem investido menos nestas áreas, tendo que haver uma maior 
intervenção dos privados de forma a colmatar as falhas.
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Relativamente ao sector das “Pescas – B” (CAE Rev. 2.1), o que menos contribui para o VAB da região 
Centro, a quantidade de empresas representa menos de 1% do total de empresas em Aveiro, com 40 
empresas neste sector; apesar de Viseu ser um concelho de interior tem 7 empresas nesta actividade, 
representando apenas 0,07% do total de empresas em Viseu.
Um sector que tem muito pouco significado em Aveiro, mas um pouco maior em Viseu é o sector das 
“Indústrias Extractivas – C” (CAE Rev. 2.1), com apenas 5 empresas em Aveiro mas o dobro em Viseu; este 
tipo de actividade contribui muito pouco para a criação de riqueza tanto na região Centro como em 
Portugal, significando apenas 0,3% do VAB da região Centro e a 0,85% do total do VAB de Portugal.
As empresas que existem em menor número tanto em Aveiro como em Viseu são as empresas relacionadas 
com a “Produção de Electricidade, Gás e Água – E” (CAE Rev. 2.1), sendo empresas com pouco significado 
em termos de VAB para a região Centro, contribuindo apenas com 3% do VAB desta região. A proporção do 
VAB em empresas de sectores de alta/média tecnologia é de 12,2% em Portugal, 20,7% no Baixo Vouga e 
10,1% em Dão-Lafões, o que significa que há uma grande contribuição, principalmente do Baixo Vouga mas 
também de Dão-Lafões, de empresas que promovem a inovação e a investigação nestas regiões.
O tecido empresarial quer em Aveiro quer em Viseu parece estar no sentido de uma dinâmica empresarial 
positiva, pois as empresas que existem em maior número são as que fazem parte da “Indústria de 
Transformação – D” e do sector do “Comércio – G” que, por sua vez, são também os sectores de actividade 
que mais contribuem para a criação de riqueza quer para a região centro quer para Portugal.
Em Aveiro, o sector das “Indústrias de Transformação – D” é o que emprega mais pessoas, com 31,24% da 
população empregada do concelho; em Viseu este sector de actividade emprega apenas 13,24% da 
população empregada neste concelho. O sector de actividade que emprega mais pessoas em Viseu é o 
“Comércio – G”, com 27,37% do total da população empregada no concelho, sendo que, em Aveiro, esta 
proporção é de apenas 21,02% da população empregada no concelho.
A seguir à “Indústria Transformadora – D” e ao “Comércio – G”, o sector que emprega mais pessoas tanto 
em Aveiro como em Viseu são as “Actividades Imobiliárias – K”, com 15,98% da população empregada no 
concelho de Aveiro e 11,96% da população empregada no concelho de Viseu.
O sector que emprega uma menor quantidade de pessoal é a indústria das “Pescas – B”, o que tem um 
menor significado para a riqueza da região e do país e o que tem um menor número de empresas tanto em 
Aveiro como em Viseu.
A “Indústria Extractiva – C” em Viseu emprega mais pessoas do que a “Produção e Distribuição de 
Electricidade, Gás e Água – E”, com 220 pessoas empregadas no sector da “Indústria Extractiva – C” e 204 
pessoas no sector da “Produção e Distribuição de Electricidade, Gás e Água – E”. Estas indústrias não são 
significativas no tecido empresarial, tanto a nível regional como nacional.
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Dentro da Indústria transformadora, actividade que mais contribui para a geração de riqueza do país, ao 
analisarmos o número de empresas por uma subdivisão do CAE Rev.2.1 (2 dígitos), verificamos que as 
empresas que existem em maior quantidade tanto em Portugal como em Aveiro e Viseu são as do sector da 
“Indústria Metalúrgica e de Base – DJ”, com 18,61% de empresas em Portugal, 30,74% e 25,4% em Aveiro e 
Viseu, respectivamente, sendo também o sector que mais pessoas emprega em Aveiro e Viseu, com 20,16% 
das pessoas empregadas em Aveiro e 19,45% das pessoas empregadas no concelho de Viseu na Indústria 
Transformadora.
A seguir à “Indústria Metalúrgica e de Base – DJ”, o sector de actividade com mais empresas tanto em 
Aveiro como em Viseu dentro da Indústria Transformadora é o sector das “Indústrias Alimentares e de 
Bebidas – DA”, com 15,19% das empresas de Aveiro e 12,3% das empresas em Viseu, sendo que em 
Portugal, as empresas que se encontram em maior número a seguir à “Indústria Metalúrgica e de Base –
DJ” são as de “Fabricação de Têxteis – DB”, com 18,24% das empresas da indústria Transformadora neste 
sector em Portugal, sendo também o sector que emprega uma proporção maior de pessoas na Indústria 
Transformadora, com 22,03% de pessoas empregadas neste sector em Portugal.
Dentro da Indústria Transformadora, o sector que mais contribui para criar riqueza em Portugal é a 
“Indústria alimentar e de Bebidas – DA”, gerando 14,5% do VAB, nesta Indústria em Portugal. No Baixo 
Vouga, o sector que mais contribui para criar riqueza da região é o da “Indústria Metalúrgica e de Base –
DJ”, gerando 19,25% do VAB na indústria Transformadora no Baixo Vouga. Em Dão-Lafões, o sector que 
mais contribui para a criação de riqueza dentro da Indústria de Transformação é a “Indústria de Madeira e 
da Cortiça e suas Obras excepto Mobiliário. Fabricação de Obras de Cestaria e de espartaria – DD”, gerando 
24,76% do VAB da Indústria Transformadora nesta região, sendo que, no entanto, só emprega 5,58% da 
população empregada na indústria de transformação.
Dentro da Indústria de Transformação, o sector de actividade com mais pessoas ao serviço em Portugal é a 
“Fabricação de Têxteis – DB”, com 22,03% da população empregada na Indústria de Transformadora; este 
sector não tem muito significado em Aveiro, em termos de quantidade de pessoas empregadas, pois tem 
apenas 2,34% das pessoas empregadas no sector da transformação em Aveiro, mas o mesmo não se pode 
dizer de Viseu, em que este sector emprega 18,26% das pessoas empregadas na Indústria da 
Transformação.
Em Aveiro, o sector que emprega um maior número de pessoas dentro da Indústria da Transformação é a 
“Fabricação de outros Produtos Minerais não Metálicos – DI", com 20,91% de pessoas empregadas neste 
sector relativamente à Indústria Transformadora, que contribui significativamente para a criação de riqueza 
deste concelho, contribuindo para 18,06% do VAB do Baixo Vouga na Indústria Transformadora.
Em Aveiro como em Viseu, um sector com grande expressão na Indústria Transformadora relativamente ao 
mercado de trabalho é a “Indústria Metalúrgica de Base – DJ”, que emprega 20,16% das pessoas 
empregadas em Aveiro na Indústria de Transformação e 19,45% das pessoas em Viseu na mesma Indústria.
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Quadro 13 Quadro resumo com as principais indústrias em Portugal, Aveiro e Viseu (CAE Rev 2.1).
Fonte: Anuário Estatístico da Região Centro, 2008.
Portugal Aveiro Viseu
As três Actividades que 
mais contribuem para o 
VAB
D – Indústrias 
Transformadoras
(Baixo Vouga)
D – Indústrias 
Transformadoras
(Dão-Lafões)
D – Indústrias 
Transformadoras
G - Comércio G - Comércio G - Comércio
K – Actividades 
Imobiliárias
F – Construção
K – Actividades 
Imobiliárias
As três Actividades com 
mais empresas
O- Outras actividade e 
Serviços
G - Comércio G – Comércio
D – Indústrias 
Transformadoras
K – Actividades 
Imobiliárias
K – Actividades 
Imobiliárias
H - Alojamento F - Construção F - Construção
As três Actividades que 
mais pessoas empregam
G - Comércio G - Comércio G – Comércio
D – Indústrias 
Transformadoras
D – Indústrias 
Transformadoras
D – Indústrias 
Transformadoras
K – Actividades 
Imobiliárias




Transformadora os três 
Sectores que mais 
contribuem para o VAB
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DD – indústria de 
madeira e de Cortiça 
suas Obras, Excepto 
Mobiliário. Fabricação 
de Obras de Cestaria e 
de Espartaria
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DI – Fabricação de 
outros Produtos 
Minerais Não Metálicos
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DB – fabricação de 
Têxteis
DK – Fabricação de 
Máquinas e de 
equipamentos, N.E.
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
Da Indústria 
Transformadora os três 
Sectores que mais 
empresas tem
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DB – fabricação de 
Têxteis
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
DK – Fabricação de 
Máquinas e de 
equipamentos, N.E.
DB – fabricação de 
Têxteis
Da Indústria 
Transformadora os três 
Sectores que mais 
contribuem para o 
Emprego
DB – fabricação de 
Têxteis
DI – Fabricação de 
outros Produtos 
Minerais Não Metálicos
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DB – fabricação de 
Têxteis
DJ – Indústria 
Metalúrgica e de Base
DK – Fabricação de 
Máquinas e de 
equipamentos, N.E.
DA – Indústrias 
alimentares e das 
Bebidas
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5.5.1 Projectos Aprovados por CAE (Código das Actividades Económicas)
O objectivo desta parte do trabalho é fazer uma análise entre os Incentivos/Investimento Elegível/Nº de 
Projectos Aprovados e o CAE das várias empresas que tiveram incentivos no âmbito do QREN, 
relativamente a Portugal Continental, Aveiro e Viseu. Como já foi explicado no ponto anterior, a escolha do 
concelho de Aveiro prende-se com o facto de ser a região onde nos situamos; a comparação com o 
concelho de Viseu está relacionada com o tentar comparar um concelho de Litoral com um de Interior, mas 
que pertença à mesma NUTS II (nomenclatura das unidades territoriais estatísticas); assim, a metodologia 
utilizada para a escolha do concelho foi, o concelho tem que pertença à mesma NUTS II do concelho de 
Aveiro, isto é região Centro, que seja um concelho de interior e que tenha o maior número de projectos 
aprovados.
Os projectos foram agrupados com a divisão da CAE (Rev. 3) em 2 dígitos e por secções como mostra o 
quadro em anexo 1 e, posteriormente, é feita uma análise da estrutura produtiva do país, de Aveiro e de 
Viseu segundo CAE Rev 2.1; em seguida, é feita uma caracterização dos projectos aprovados em Portugal, 
Aveiro e Viseu consoante o CAE, analisando o impacto dos projectos que mais contribuem para a riqueza do 
país.
Analisados os dados de todos os concelhos pertencentes à região Centro, chegamos à conclusão que, 
relativamente à região Centro, os concelhos do Litoral têm 72,65% do Investimento Elegível, contra 27,35% 
no Interior, sendo o número de projectos aprovados no Litoral significativamente maior do que no Interior, 
isto é 74% no Litoral para 26% no Interior. Foram considerados segundo a divisão de NUTS III de que, do 
Litoral, fazem parte o Baixo Vouga, o Baixo Mondego e o Pinhal Litoral e do Interior fazem parte o Pinhal 














Litoral 1.163.429.741 434.454.171 817 72,65% 66,20% 74,00%
Interior 437.929.007 221.839.209 287 27,35% 33,80% 26,00%
Total 1.601.358.748 656.293.380 1.104 100,00% 100,00% 100,00%
O Concelho escolhido para fazer uma análise comparativa a Aveiro foi Viseu, pertencente à Dão Lafões 
segundo a divisão de NUTS III, pois este é o Concelho que apresentou até 30 de Junho de 2010 o maior 
número de projectos aprovados do Interior da Região Centro.
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5.5.1.1) Incentivos por CAE em Portugal Continental
Relativamente à totalidade dos dados (Portugal Continental), houve secções de actividades que, por não 
terem tido projectos aprovados, ficam fora do nosso âmbito de estudo, são estas:
 Actividades Financeiras e de Seguros (K);
 Actividades Imobiliárias (L);
 Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória (O);
 Actividades das Famílias Empregadoras de Pessoal Doméstico e Actividades de Produção das 
Famílias para uso Próprio (T);
 Actividades dos Organismos Internacionais e outras Instituições Extra-Territoriais.
Assim, através dos dados dos projectos aprovados do QREN, elaborámos uma tabela com o Investimento 
Elegível, o Incentivo dado às empresas e o número de projectos aprovados consoante o CAE (Rev. 3), tanto 
por secção como por divisão.
Da análise dos dados do gráfico 19, verificamos, como seria de esperar, que cerca de 70 % do total do 
investimento Elegível aconteceu nas Indústrias Transformadoras, cujo investimento total foi de 
4.407.052.368€, com cerca de 47 % do total dos projectos aprovados, o que corresponde a 2.108 projectos 
aprovados em todo o país (gráfico 19). Verificamos, também, que a indústria transformadora foi a que 
recebeu uma maior quantidade de incentivos, sendo que, até 30 de Junho de 2010, foram canalizados para 
a indústria transformadora 1.450.766.322€ (gráfico 20).
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Actividades de Saúde Humana e Apoio Social
Sem Especificação
Educação
Outras Actividades de Serviços
Agricultura, Produção Animal. Caça. Floresta e Pesca
Electricidade, Gás, Vapor de Água Quente e Fria e Ar Frio
Construção
Transportes e Armazenagem
Actividades Administrativas e dos Serviços de Apoio
Captação, Tratamento e Distribuição de Água; Saneamento, 
Gestão de Resíduos e despoluição
Actividades Artísticas, de Espetáculos, Desportivas e Recreativas
Comércio por Grosso e a Retalho; Reparações de Veículos 
Automóveis e Motociclos
Indústrias Extractivas
Actividades de Consultoria, Ciêntíficas, Técnicas e Similares
Actividades de Informação e de Comunicação



















Investimento Elegível /Incentivo/Projectos Aprovados por 
Secção do CAE (%)
Nº de Projectos Aprovados (%) Incentivo (%) Investimento Elegível (%)
Gráfico 20
A partir destes dados, procurámos analisar, mais detalhadamente, o que acontece com o sector da 
Indústria Transformadora.
Do sector da Indústria Transformadora, a divisão do CAE (Rev. 3) com
“Fabricação de equipamento eléctrico (27)”, com 23% do total do Investimento Elegível, que corresponde a 
1.014.353.238,48 €, mas com apenas 7,7% dos incentivos e 3,32% da quantidade de projectos aprovados 
(gráfico 21). Verificamos também que o tipo de actividade com o maior montante de incentivos e mais 
projectos aprovados é a “Fabricação de Produtos Metálicos Excepto Máquinas e Equipamentos (25)”, com 
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Gráfico 21 Investimento Elegível, Incentivo, Projectos Aprovados em Portugal na Indústria Transformadora
A maioria dos incentivos distribuídos pelas empresas através do QREN, até 30 de Junho de 2010, foi dirigida 
para a indústria transformadora que, como vimos, é o tipo de indústria que mais contribui para o VAB, isto 
é, que mais contribui para o PIB do país. No entanto, dentro da Indústria Transformadora, o sector que mais 
contribui para o VAB, dentro desta Indústria, é a “Indústrias Alimentares e de Bebidas – DA” (CAE Rev. 2.1), 
que ao passar para o CAE Rev. 3 juntamos as “indústrias Alimentares – 10” e as “Indústrias de Bebidas – 11” 
com o total de 8,42% do total de incentivos. A “Indústria Metalúrgica de Base – DJ” (CAE Rev 2.1), que, 
como mostra o gráfico 21, tem menos de 5% dos incentivos (Indústria Metalúrgica de Base – 24), 2º sector 
que mais contribui para o VAB dentro da Indústria Transformadora; a “Fabricação de Têxteis – DB” (CAE Rev 
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Indústria do tabaco
Reparação, manutenção e instalação de máquinas e …
Fabricação de coque, de produtos petrolíferos …
Impressão e reprodução de suportes gravados
Fabricação de outro equipamento de transporte
Outras indústrias transformadoras
Indústria do couro e dos produtos do couro
Indústria do vestuário
Fabricação de produtos farmacêuticos de base e de …
Fabricação de equipamentos informáticos, …
Indústria das bebidas
Indústrias metalúrgicas de base
Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e.
Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-…
Fabricação de têxteis
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2.1) (Indústria do Vestuário - 14), 3º sector que mais contribui para o VAB dentro da Indústria 
Transformadora, tem apenas 5% do total de incentivos distribuídos pela indústria Transformadora. 
Relativamente ao “Fabricação de Equipamento Eléctrico – 27” (CAE Rev. 3), sector com mais Investimento 
Elegível dentro da Indústria Transformadora, e não havendo uma correspondência directa para o CAE Rev 
2.1, depois de fazer algumas conversões através do INE (Instituto Nacional de Estatística) (www.ine.pt), a 
correspondência que mais se aproxima desta actividade é “Fabricação de Máquinas de Escritório e de 
Equipamento para o Tratamento Automático de Informação – DL”; ao considerar esta conversão, perde-se 
algum rigor de análise, mas podemos dizer que este sector contribuía apenas com apenas 7,42% do VAB da 
Indústria Transformadora do país, empregando apenas 5,08% da população empregada na Indústria 
Transformadora, não se apresentando como um sector com grande potencial de crescimento.
Relativamente ao sector que mais incentivos teve dentro da Indústria Transformadora, “Fabricação de 
Produtos Metálico Excepto Máquinas e Equipamentos – 25”, procedemos, também com o mesmo método, 
fazendo a conversão para CAE Rev 2.1, sendo o sector análogo a este no CAE Rev 2.1 a “Indústria 
Metalúrgica de Base – DJ” e, como tínhamos já visto anteriormente, este sector de actividade é o que a 
seguir à “Industrias Alimentares e das Bebidas – DA”, mais contribui para o VAB da Indústria 
Transformadora, fazendo por isso todo o sentido o incentivo a este tipo de empresas.
De notar que o sector da “Fabricação de coque, de produtos petrolíferos refinados e de aglomerados de 
combustíveis – 19” (CAE Rev.3) tem 5 projectos aprovados ao todo e, fazendo a conversão do CAE Rev. 3 
para CAE Rev. 2.1, verificamos que três dos projectos aprovados são do sector da “Extracção de hulha, 
linhite e turfa – CA” e portanto, no que concerne à Rev 2.1 do CAE, pertencem ao sector extractivo e não à 
Indústria Transformadora; no entanto, os outros dois projectos aprovados, ao fazer a conversão do CAE Rev 
3 para CAE Rev 2.1, conclui-se que os projectos pertencem à “Fabricação de Coque, produtos Petrolíferos 
Refinados e Tratamento de Combustível Nuclear – DF” que, segundo vimos, em 2008 havia apenas uma 
empresa a actuar neste sector, e portanto em situação de monopólio, havendo agora pelo menos duas 
empresas neste sector. Todos os projectos aprovados destas cinco empresas são no âmbito do Sistema de 
Incentivos à Inovação e do Sistema de Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico, que como 
é sabido, muitas vezes as empresas não investem na inovação e no desenvolvimento tecnológico devido 
aos benefícios sociais serem superiores aos benefícios privados, e por isso, apesar destas empresas 
actuarem em situação de oligopólio (e receberem por isso lucros anormais), muitas vezes não investem em 
inovação porque não têm motivações para o fazerem, visto que têm grande parte da quota de mercado. 
Não é consensual na literatura que se deva subsidiar empresas que actuam em situação de monopólio, no 
entanto, se os benefícios sociais forem superiores aos benefícios privados, toda a sociedade beneficia com a 
ajuda do Estado a estas empresas.
A inovação e a internacionalização são factores fundamentais para a competitividade das empresas 
nacionais; é através da inovação que as empresas expandem a sua Fronteira de Possibilidades de Produção 
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sem causar um processo inflacionário e é através da internacionalização que as empresas entram em 
competição internacional que as obriga a melhorarem a sua vantagem competitiva.
A qualificação do tecido produtivo, uma das ambições do QREN, consegue-se através da inovação, do 
desenvolvimento tecnológico e do estímulo ao empreendedorismo. Só se consegue tornar o tecido 
empresarial português competitivo se houver capital humano que o permita, pessoas que estejam aptas 
para executar trabalhos qualificados com verdadeiro valor acrescentado, por isso o QREN também tem 
como uma das grandes metas promover e qualificar o Capital Humano; percebemos, então, que a maior 
parte do orçamento do QREN está dirigida para o Programa Operacional Potencial Humano, pois não 
interessa só a criação de infra-estruturas inovadoras e com alta capacidade de competitividades, tem que 
se melhorar todo o ambiente envolvente e isso passa pelo nível de qualificação dos portugueses.
5.5.1.2) Incentivos por CAE em AVEIRO
Relativamente ao concelho de Aveiro, as actividades económicas que fizeram parte do estudo, isto é, as 
actividades que tiveram algum tipo de incentivo por parte do QREN foram:
 Indústrias Transformadoras (C);
 Construção (F);
 Comércio por Grosso e a Retalho; Reparações de Veículos Automóveis e Motociclos (G);
 Alojamento, Restauração e Similares (I);
 Actividades de Informação e de Comunicação (J);
 Actividades de Consultoria, Científicas, Técnicas e Similares (M);
 Actividades Administrativas e dos Serviços de Apoio (N).
Os dados foram retirados do relatório de projectos aprovados do QREN até 30 de Junho de 2010 e foi 
construída uma tabela com os dados relativos a Aveiro, com as divisões do CAE em dois dígitos com o total 
de Investimento Elegível, Incentivo e Nº de Projectos Aprovados para cada actividade económica.
Aveiro teve, na totalidade, desde o início de 2008 até Junho de 2010, 77 projectos aprovados pelo QREN, 
com cerca de 103 Milhões de Euros em Investimento Elegível e cerca de 50 Milhões de Euros de incentivo. 
Estas dotações estão divididas da seguinte forma ao longo dos 3 anos:




2008 35.878.501 15.880.875 20
2009 48.982.351 24.412.294 36
Até 31/06/2010 17.734.382 10.020.419 21
Total 102.595.234 50.313.588 77
Quadro 14 Evolução do Incentivos pelos anos considerados
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Verificamos com estes dados (Quadro nº 14) que, tanto o Investimento Elegível como o montante de 
Incentivo e a quantidade de projectos aprovados, têm aumentado a cada ano. De notar que o nº de 
projectos aprovado durante 2010, até metade do ano, é superior aos projectos aprovados de 2008 e 
superior à metade de projectos aprovados em 2009.
Tal como verificamos em Portugal Continental, a divisão do CAE com maior investimento elegível em Aveiro 
foi para a “Indústria Transformadora (C)” (CAE Rev 3), com 77,69% do total do Investimento Elegível, o que 
corresponde a 79.702.394€, sendo o peso total do Investimento Elegível em Aveiro relativamente a 
Portugal na Indústria transformadora de 1,81% (gráfico 22).
Gráfico 22 Investimento Elegível, Incentivo, Projectos Aprovados por CAE em Aveiro
Dentro da Indústria Transformadora, a actividade com maior montante de incentivo foi a “Fabricação de 
Outros Produtos Minerais não Metálicos (23)”, com 32% do total de incentivos no concelho de Aveiro, que 
corresponde também à actividade com mais investimento elegível, cerca de 28% do total de investimento 
elegível do concelho de Aveiro; no entanto, a actividade económica com maior número de projectos 
aprovados foi a “Consultoria e Programação Informática e Actividades Relacionadas (62)”, com 17 % do 
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total de projectos aprovados no concelho de Aveiro, o que corresponde a 13 projectos aprovados nesta 
actividade que, relativamente ao total de projectos aprovados em Portugal Continental, corresponde a 
3,37% do total de projectos aprovados nesta actividade económica (gráfico 23).
Gráfico 23 Investimento Elegível, Incentivo, Nº de Projectos Aprovados na Indústria Transformadora em 
Aveiro
Sendo que a maior parte dos incentivos distribuídos no concelho de Aveiro foi para a indústria de 
transformação, isso vai ao encontro das actividades com maior potencial de crescimento da região; 
relativamente aos projectos aprovados dentro da Indústria Transformadora no sector de “Fabricação de 
outros Produtos Minerais não Metálicos - 23”, fazendo a conversão para o CAE 2.1, a sua equivalência é 
para “Fabricação de outros Produtos Minerais não Metálicos – DI” que, como vimos anteriormente, é o 
segundo sector de actividade que gera maior valor acrescentado à região do Baixo Vouga e emprega mais 
pessoas dentro da Indústria Transformadora no concelho de Aveiro e, portanto, parece fazer todo o sentido 
que se incentive empresas com potencial para a região e para o país. O sector que teve um maior montante 
de incentivo a seguir à “Fabricação de outros Produtos Minerais não Metálicos - 23”, foi a “Fabricação de 
equipamento Eléctrico – 27”, que ao fazer a conversão do CAE Rev 3 para CAE Rev 2.1, se constata que a 
maior parte dos incentivos é relativa à “Indústria Metalúrgica de Base – DJ”, que é o sector que mais 
contribui para o VAB da região do Baixo Vouga. No entanto, a “Fabricação de máquinas e Equipamentos 
não especificados – 28” é o terceiro sector de actividade dentro da indústria transformadora que mais 
contribui para o VAB da região do Baixo Vouga e o terceiro sector que mais pessoas emprega dentro da 
indústria transformadora mas, como podemos verificar no gráfico acima, não recebe sequer 5% dos 
incentivos.
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Do total de projectos aprovados para o concelho de Aveiro, 73%, tanto do total do Investimento Elegível 
como do Incentivo destinados ao concelho de Aveiro, foram para projectos do instrumento do Sistema de 
Incentivos foi SI Inovação/Inovação Produtiva (gráfico 24). Este peso do SI Inovação/Inovação produtiva vai 
de encontro à distribuição dos Incentivos pelo país, em que este sistema de Incentivos é o mais relevante 
na distribuição dos fundos.
Dos dados do gráfico 24 infere-se que a maior parte tanto do Investimento Elegível como dos Incentivos 
está direccionada para os programas de Sistema de Incentivos à Inovação e à Investigação e 
Desenvolvimento Tecnológico - isto vai de encontro quer aos objectivos do QREN quer ao fomento da 
actividade económica que, como vimos, é a inovação que permite que haja um crescimento sustentável das 
empresas e consequentemente do país, pois é a Inovação que permite um crescimento sustentável.
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Gráfico 24 Distribuição por Sistema de Incentivos em Aveiro
Fazendo uma análise de Aveiro em relação a Portugal, no que concerne ao Investimento elegível, 
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Gráfico 25 Investimento Elegível Aveiro VS Portugal
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Assim, da análise dos dados contidos no gráfico 25, verificamos que o Investimento elegível não está 
distribuído da mesma forma em Portugal e em Aveiro, a não ser relativamente à “Fabricação de 
equipamento Eléctrico – 27”. Verificamos que, para além da “Fabricação de Equipamento Eléctrico – 27”, as 
empresas do sector de “Fabricação de outros Produtos Minerais não Metálicos – 23”, a “Fabricação de 
Veículos Automóveis, Reboques, semi-reboques e Componentes para Veículos Automóveis – 29”, a 
“Indústria Metalúrgica de Base – 24”, as “Actividades de Serviços Administrativos e de Apoio Prestados às 
Empresas – 82” e a “Fabricação de outro Equipamento de Transporte – 30” foram as empresas em que mais 
Investimento Elegível foi considerado; exceptuando as “Actividades de Serviços Administrativos e de Apoio 
Prestados às Empresas – 82”, todas as outras pertencem à Indústria Transformadora que, como vimos, é o 
sector de actividade que mais contribui para a riqueza do concelho de Aveiro. Podemos, então, considerar 
que os incentivos distribuídos pelas empresas do concelho de Aveiro estão no sentido de apoiar empresas 
com potencial de crescimento, inovação e desenvolvimento.
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Gráfico 26 Incentivos. Aveiro VS Portugal
Do total das Actividades (CAE 2 dígitos) consideradas (as que tinham uma proporção superior a 1% de 
Incentivos), verificamos que a distribuição de incentivos não se comporta de igual forma em Portugal e em 
Aveiro; em Portugal a maior parte dos incentivos vai para o “Alojamento - 55”, enquanto em Aveiro a maior 
parte do Incentivo vai para “Fabricação de Outros Produtos Minerais não Metálicos – 23”, seguindo-se a 
“Fabricação de Equipamento Eléctrico – 27”, da “Indústria Metalúrgica de Base – 24”, das “Actividades de 
Serviços Administrativos e de Apoio Prestados às Empresas – 82” e por fim a “Fabricação de outro 
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Equipamento de Transporte – 30”, o que significa que a maior parte dos incentivos foi distribuída pela 
Indústria Transformadora, sendo também de salientar que as “Actividades de Serviços Administrativos e de 
Apoio Prestados às empresas – 82” fazem parte de um dos objectivos das componentes do QREN, visto que 
se tem demonstrado que as empresas que procuram conselhos e soluções por parte de empresas 
especializadas têm melhor desempenho que as outras (gráfico 26).
Relativamente à média de incentivo por projecto aprovado, verificamos um valor superior em Aveiro do 
que em Portugal, sendo em Aveiro 653.423€ por projecto Aprovado, enquanto em Portugal este valor é de 
525.174€ por projecto Aprovado.
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Gráfico 27 Nº de Projectos Aprovados Aveiro VS Portugal
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Relativamente ao perfil dos projectos aprovados, os Projectos aprovados em Aveiro distinguem-se do resto 
do país pela “Consultoria e Programação Informática e Actividades Relacionadas – 62”, com uma proporção 
substancialmente superior de projectos aprovados nesta área relativamente a Portugal, pelas “Actividades 
de Investigação Científica e de Desenvolvimento – 72”, pelas “Actividades das Sedes Sociais e de 
Consultoria para a Gestão – 70”, pela “Fabricação de Máquinas e de Equipamentos, n.e. – 28” e pelas 
“Actividades de Serviços Administrativos e de Apoio Prestados às Empresas – 82”, em que verificamos uma 
proporção superior de projectos aprovados nestas áreas em Aveiro em relação a Portugal (gráfico 27).
No entanto, uma maior quantidade de projectos aprovados não significa um maior montante de incentivos; 
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Quadro 15 Distribuição dos Incentivos pelas Indústrias em Aveiro
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Gráfico 28 Investimento Elegível em Milhões de Euros por CAE em Aveiro
5.5.1.3) Incentivos por CAE em VISEU
Relativamente ao Concelho de Viseu, as actividades Económicas que fizeram parte do estudo, isto é, 
todas as que tiveram algum incentivo por parte do QREN foram:
 Indústria Transformadora (C);
 Construção (F);
 Comércio por Grosso e a Retalho (G);
 Alojamento, restauração e Similares (I);
 Actividades de Informação e Comunicação (J);
 Actividades de consultoria, Científica, Técnicas e Similares (M);
 Actividades Administrativas e dos Serviços de Apoio (N);
 Actividades Artísticas, de Espectáculo, Desportivas e Recreativas (R);
 Outras Actividades de Serviços (S).
Os dados foram retirados do relatório de projectos aprovados do QREN até 30 de Junho de 2010 e foi 
construída uma tabela com os dados relativos a Viseu com as divisões do CAE em dois dígitos, com o total 
de Investimento Elegível, Incentivo e Nº de Projectos Aprovados para cada actividade económica.
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Viseu teve, na totalidade e desde o início de 2008 até Junho de 2010, 48 projectos aprovados pelo QREN, 
com cerca de 43 Milhões de Euros em Investimento Elegível e cerca de 21 Milhões de Euros de incentivo.
Em Portugal Continental e no concelho de Aveiro, verificamos que a divisão do CAE com maior Investimento 
Elegível e Incentivos foi a “Indústria Transformadora (C)”, o mesmo não acontecendo no concelho de Viseu, 
em que a indústria com maior Investimento Elegível e Incentivo foi a “Indústria das Actividades Artísticas, 
de Espectáculo, Desportivas e Recreativas (R)” com cerca de 30 Milhões de Euros em Investimento elegível, 
que corresponde a 68,08% do total do Investimento Elegível e 13 Milhões de euros em Incentivo, que 
corresponde a 62,79% do total de Incentivos direccionados para Viseu; no entanto, esta indústria teve 
apenas 3 Projectos Aprovados, o que representa 6,25% do total de Projectos aprovados em Viseu. (gráfico 
29). Estes três projectos referem-se ao sistema de Incentivos à Inovação, o projecto que teve um maior 
montante de incentivo foi direccionado para uma empresa de restauração e hotelaria J. Cruz & M. Cruz —
Restauração e Hotelaria, Lda., com um montante de incentivo na ordem dos 11.507.003 €, uma empresa 
relacionada com actividade balneares cujo projecto foi no âmbito das actividades dos parques de diversão e 
temáticos e, segundo o Despacho n.º 10256/2010, do Diário da República de 18 de Junho de 2010, o 
projecto demonstrou-se de “relevante interesse para a economia nacional pelo seu efeito estruturante para 
o desenvolvimento, diversificação e internacionalização da economia portuguesa, e ou de sectores de 
actividade, regiões, áreas consideradas estratégicas… Dado o seu impacto macroeconómico, considera -se, 
assim, que o projecto é de grande relevância para a economia nacional…”
Seguindo-se a este, o projecto com mais incentivos recebidos foi pela empresa Movida-Empreendimentos 
Turísticos, no âmbito de outras actividades desportivas não especificadas. A empresa que teve menos 
montante de Incentivo foi a empresa Doutibelo – Empreendimentos Turísticos, Lda. e foi para a criação de 
uma academia de golfe e parque aventura.
Apesar de a indústria com maior investimento elegível e incentivo ter sido a Indústria das “Actividades 
Artísticas, de Espectáculo, Desportivas e Recreativas (R)”, as indústrias que tiveram uma maior número de 
projectos aprovados foram as “Actividades de Consultoria, Científicas, Técnicas e Similares (M)” e a 
“Indústria do Comércio por Grosso e a Retalho (G)”; “Reparações de Veículos Automóveis e Motociclos (G)”, 
com 14 projectos aprovados cada uma, que corresponde a 29,17% do total de projectos aprovados para 
cada uma destas indústrias, que no seu conjunto corresponde a mais de metade dos projectos aprovados 
no concelho de Viseu (gráfico 29).
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Gráfico 29 Investimento Elegível, Incentivo, Nº de Projectos aprovados em Viseu
Quando analisamos as actividades segundo a divisão do CAE por dois dígitos, verificamos que a actividade 
com mais investimento elegível e incentivo é “Actividades Desportivas, de Diversão e Recreativas (93)”, que 
faz parte das “Actividades Artísticas, de Espectáculo, Desportivas e Recreativas (R)”, correspondendo às 
mesmas dotações das “Actividades Artísticas, de Espectáculo, Desportivas e Recreativas (R)”, sendo que os 
projectos aprovados nesta área de actividades foram todos atribuídos para as “Actividades desportivas, de 
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Gráfico 30 Investimento Elegível, Incentivo, Nº de Projectos Aprovados por Actividade em Viseu
Relativamente aos projectos aprovados por Sistema de Incentivo, 58,86% do total do Investimento Elegível 
foi direccionado para o Sistema de Incentivo Inovação/Projectos do Regime Especial, com um total de cerca 
de 26 Milhões de Euros e com um Incentivo de cerca de 12 Milhões de Euros, que corresponde a 55% do 
Incentivo e com apenas um projecto aprovado por este sistema de incentivo. Este projecto corresponde à 
actividade económica que vimos anteriormente (Actividades desportivas, de diversão e recreativas (93)), no 
âmbito de parques de diversões e temáticos pela empresa J. Cruz & M. Cruz — Restauração e Hotelaria, 
Lda.
Seguidamente, o sistema de incentivos com maior investimento elegível e incentivo foi o SI 
Inovação/Inovação Produtiva, com 25% tanto do investimento Elegível como do Incentivo e com 31% dos 
projectos aprovados, o que corresponde a 15 projectos aprovados no concelho de Viseu (gráfico 31). O
Sistema de Incentivos com maior quantidade de projectos aprovados foi o SI Qualificação PME/Projecto 
Individual e de Cooperação, com 40% do total de projectos aprovados, mas com apenas 6% do total do 
investimento elegível e do Incentivo (gráfico 31).
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Gráfico 32 Investimento Elegível Viseu VS Portugal
Da análise dos dados do gráfico que só considera o Investimento elegível que foi acima do 1%, Viseu 
apresenta menos áreas de actuação do que Aveiro e Portugal. De destacar que a maior parte do 
Investimento elegível em Viseu foi para as “Actividades Desportivas, de Diversão e Recreativas (93)” como 
já tinha sido referido anteriormente, um sector que teve muito pouco significado no investimento elegível 
total do país, sendo que em Aveiro foi mesmo nulo o Investimento elegível neste sector. Seguem-se as 
“Actividades de Arquitectura, de Engenharia e Técnicas Afins (71)”, sector que também não teve muito 
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significado no total de investimento elegível do país e em Aveiro representa muito pouco, comparado com 
Viseu. A “Fabricação de equipamento Eléctrico (27)”, sector com maior expressão relativamente ao 
investimento elegível no país, em Viseu representa apenas 0,18% do total do Investimento elegível neste 
concelho, com apenas um projecto aprovado. O sector da “Fabricação de Outros Produtos Minerais não 
Metálicos (23)”, sector com maior expressão relativamente ao investimento elegível de Aveiro e também 
com bastante peso em Portugal, em Viseu é nulo (gráfico 32).
Gráfico 33 Incentivo Viseu VS Portugal
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Relativamente aos Incentivos distribuídos no concelho de Viseu, apercebemo-nos que estão no mesmo 
sentido do Investimento elegível, com as “Actividades Desportivas, de Diversão e Recreativas (93)”, com a 
maior parte dos Incentivos, seguindo-se as actividades de “Actividades de Arquitectura, de Engenharia e 
Técnicas Afins (71)”, sendo que, em Portugal, a maior parte dos incentivos vai para o sector do “Alojamento 
(55)”; daqui podemos inferir que os projectos aprovados não vão de encontro aos sectores que mais 
contribuem para o VAB da região. 
Relativamente à média de incentivo por projecto aprovado, verificamos um valor superior em Aveiro e em 
Portugal relativamente a Viseu, sendo em Aveiro 653.423€ por projecto aprovado, enquanto em Portugal 
este valor é de 525.174€ por projecto aprovado e em Viseu é de 432.674 €. 
Depois de feita a conversão do CAE Rev 3. para CAE Rev 2.1, relativamente às “Actividades Desportivas, de 
Diversão e Recreativas (93)”, que para o CAE Rev 2.1 a correspondência é o sector O (“Outras Actividades 
de Serviços Colectivos, Sociais e Pessoais”), que em 2008 era o sector de actividade que menos contribuía 
para o VAB da região de Dão-Lafões, com apenas 1,3% do total de VAB gerado nesta região. Verificamos 
também que relativamente ao sector do Indústria Transformadora, o sector que mais contribui para o VAB 
da região tem, ao todo, menos de 5% do total de incentivos, distribuídos pela “Fabricação de mobiliário e 
de colchões (31)” e pela “Fabricação de Produtos Metálicos, Excepto Máquinas e Equipamentos (25)”. O 
Sector do “Comércio (G)” também é bastante importante para a riqueza de Dão-Lafões, mas recebe poucos 
incentivos por parte do QREN, com apenas 3,68% do total de incentivos que houve em Viseu, distribuído 
por dois sectores de actividade, o “Comércio por Grosso (inclui agentes), Excepto de Veículos Automóveis e 
Motociclos (46)” e o “Comércio a Retalho, Excepto de Veículos Automóveis e Motociclos (47)”, com 
bastantes projectos aprovados, na ordem dos 12,23%.
A maioria dos projectos aprovados no concelho de Viseu parece não estar a ser direccionada para as 
indústrias com mais potencial da região, como é o caso da “Indústria de Madeira, Cortiça e suas Obras, 
Excepto Mobiliário; Fabricação de Obras de Cestaria e Espartaria – DD” que, como vimos, era a actividade 
dentro da indústria transformadora que em 2008 mais contribuiu para a criação de riqueza na região Dão-
Lafões (CAE Rev 2.1), sendo a sua equivalente no CAE Rev 3 “Indústrias da Madeira e da Cortiça e suas 
Obras, Excepto Mobiliário; Fabricação de Obras de Cestaria e de Espartaria (16)” pertencente à indústria 
transformadora, mas sem qualquer projecto aprovado nesta actividade.
Fica aqui a dúvida se as empresas não têm concorrido aos concursos do QREN ou se os Incentivos não estão 

















Outras Actividades de 
Serviços (S)
150.229 67.603 1 0,35% 0,33% 2,08%
Actividades Administrativas 
e dos Serviços de Apoio (N)
242.750 182.063 2 0,56% 0,88% 4,17%
Construção (F) 477.592 241.413 1 1,10% 1,16% 2,08%
Alojamento, Restauração e 
Similares (I)
853.387 499.368 3 1,96% 2,40% 6,25%
Comércio por Grosso e a 
Retalho; Reparações de 
Veículos Automóveis e 
Motociclos (G)
1.569.192 885.503 14 3,61% 4,26% 29,17%
Indústrias Transformadoras 
(C)
2.108.063 1.304.240 7 4,85% 6,28% 14,58%
Actividades de Informação 
e de Comunicação (J)
2.444.839 1.319.235 3 5,63% 6,35% 6,25%
Actividades de Consultoria, 
Científicas, Técnicas e 
Similares (M)
6.022.387 3.228.383 14 13,86% 15,54% 29,17%
Actividades Artísticas, de 
Espectáculos, Desportivas e 
Recreativas (R)
29.576.681 13.040.558 3 68,08% 62,79% 6,25%
Total 48.272.356 23.075.963 53 100,00% 100,00% 100,00%
Quadro 16 Distribuição dos Incentivos pela Indústrias em Viseu
122
Gráfico 34 Investimento Elegível em 
Viseu
5.5.1.4) Aveiro - Viseu / Comparações entre os Projectos aprovados.
Pretendemos, aqui, comparar os projectos aprovados no âmbito do QREN, segundo o tipo de indústria 
relativamente ao concelho de Aveiro e Viseu.
Começamos por fazer uma comparação entre Aveiro e Viseu relativamente à actividade económica pela 
divisão do CAE com um dígito; para tal:
 Somamos o total de cada indústria de Aveiro com Viseu e calculamos, então, o peso da indústria em cada 
concelho relativamente ao total dessa indústria nos 2 concelhos
ܴ ݌݁ܽݎ݅ݐçã݋݀ܽ݊ܫ ݀úݏݐ݅ݎ ܽܺ ݁݊ ݐ݁ݎ ܣݒ݁݅ ݎ݋ܸ݁ ݅݁ݏ ݑ= ݊ܫ ú݀ݏݐ݅ݎ ܽܺ݀݁ܣݒ݁݅ ݎ݋݊ܫ ú݀ݏݐ݅ݎ ܽܺ݀݁(ܣݒ݁݅ ݎ݋+ ܸ ݅݁ݏ ݑ)
Depois de efectuar os cálculos chegamos às seguintes conclusões:
Em Viseu, os projectos aprovados estão dispersos por um maior número de indústrias; para além das 
indústrias que são comuns aos dois concelhos, Viseu ainda teve projectos aprovados nas “Actividades 
Artísticas, de Espectáculos, Desportivas e Recreativas (R)” que, como vimos, foi a actividade em Viseu que 
teve um maior investimento elegível, um maior montante de incentivo com apenas três projectos 
aprovados mas que, neste caso, representa 100% dos projectos aprovados entre Aveiro e Viseu nesta 
Indústria, pois é o único, e ainda “Outras Actividades de Serviços (S)” em que representa 100% dos 
projectos aprovados nesta indústria entre Aveiro e Viseu.
0 € 10 € 20 € 30 €
Outras Actividades de Serviços
Actividades Administrativas e dos Serviços de Apoio
Construção
Alojamento, Restautação e Similares
Comércio por Grosso e a Retalho; Reparações de Veículos 
Automóveis e Motociclos
Indústrias Transformadoras
Actividades de Informação e de Comunicação
Actividades de Consultoria, Ciêntíficas, Técnicas e 
Similares












Investimento Elegível (Viseu €)
123
No entanto, apesar de, em Viseu, os Incentivos estarem dispersos por um maior número de Indústrias, em
Aveiro, os Projectos aprovados estão dispersos por um maior número de sectores de actividades:
Código das Actividades Económicas Aveiro Viseu
Indústria Transformadoras (C)
11 Indústria das bebidas
16
Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; fabricação de 
obras de cestaria e de espartaria
18 Impressão e reprodução de suportes gravados
20
Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais, excepto produtos 
farmacêuticos
23 Fabricação de outros produtos minerais não metálicos
24 Indústrias metalúrgicas de base
25 Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos
27 Fabricação de equipamento eléctrico
28 Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e.
29
Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-reboques e componentes para 
veículos automóveis
30 Fabricação de outro equipamento de transporte
31 Fabricação de mobiliário e de colchões
33 Reparação, manutenção e instalação de máquinas e equipamentos
Construção (F)
41
Promoção imobiliária (desenvolvimento de projectos de edifícios); construção de 
edifícios
42 Engenharia civil
43 Actividades especializadas de construção
Comércio por grosso e a retalho; Reparação de Veículos Automóveis e Motociclos (G)
45 Comércio, manutenção e reparação, de veículos automóveis e motociclos
46 Comércio por grosso (inclui agentes), excepto de veículos automóveis e motociclos
47 Comércio a retalho, excepto de veículos automóveis e motociclos
Alojamento, Restauração e Similares (I)
55 Alojamento
56 Restauração e similares
Actividades de Informação e Comunicação (J)
58 Actividades de edição
124
62 Consultoria e programação informática e actividades relacionadas
Actividades de Consultoria Científica, Técnicas e Similares (M)
69 Actividades jurídicas e de contabilidade
70 Actividades das sedes sociais e de consultoria para a gestão
71
Actividades de arquitectura, de engenharia e técnicas afins; actividades de ensaios e 
de análises técnicas
72 Actividades de investigação científica e de desenvolvimento
74 Outras actividades de consultoria, científicas, técnicas e similares
Actividades Administrativas e dos Serviços de Apoio (N)
79
Agências de viagem, operadores turísticos, outros serviços de reservas e actividades 
relacionadas
82 Actividades de serviços administrativos e de apoio prestados às empresas
Actividades Artísticas, de Espectaculo, Desportivas e recreativas®
93 Actividades desportivas, de diversão e recreativas
Outras actividades de serviços (S)
96 Outras actividades de serviços pessoais
Quadro 17 Comparação entre as Actividades que tiveram incentivo em Aveiro relativamente a 
Viseu
Da análise dos dados podemos perceber que relativamente ao total de incentivo, a distribuição entre Aveiro 
e Viseu é feita da seguinte forma:
Aveiro Viseu
Investimento Elegível 70,25% 29,75%
Incentivo 70,78% 29,22%
Nº de Projectos Aprovados 61,60% 38,40%
Baixo Vouga Dão-Lafões
PIB (Milhões de Euros) 2007 5.549 Milhões de Euros 3.153 Milhões de Euros
PIB per Capita (Milhares de 
Euros)
13,9 Mil Euros per 
Capita 10,8 Mil Euros per Capita
Contribuição do PIB para o 
país 3,4% 1,93%
Quadro 18 Comparação de Incentivos entre Aveiro e Viseu e a relação com o PIB
Por Indústria, podemos observar no quadro nº 18 que Aveiro tem substancialmente mais incentivos em 
todas as Indústrias excepto nas “Actividades Artísticas, de Espectáculos, Desportivas e Recreativas (R)” e 
“Outras Actividades de Serviços”; no entanto, relativamente ao número de Projectos Aprovados, em 
relação ao total de projectos aprovados em Aveiro e Viseu, esta tem uma maior quantidade de projectos 
aprovados nas Indústrias de “Comércio por Grosso e a Retalho; Reparações de Veículos Automóveis e 
Motociclos (G)”, “Actividades Artísticas, de Espectáculos, Desportivas e Recreativas (R)”, “Outras 
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Actividades de Serviços (S)” e tem o mesmo número de projectos aprovados que Aveiro na Indústria de 
“Construção (F)”.
A razão de Aveiro ter um maior montante de incentivo pode estar relacionada com o peso do PIB do Baixo 
Vouga para o PIB de Portugal, pois contribui com 2,8 vezes mais para o PIB do país do que a região de Dão-
Lafões, sendo o PIB per capita no Baixo Vouga bastante superior ao PIB per capita em Dão-Lafões (13,9 Mil 
Euros/per capita e 10,8 Mil Euros/per capita, respectivamente).
De tudo o que foi mostrado anteriormente, não podemos concluir que os projectos que são aprovados 
tanto em Portugal como em Aveiro ou Viseu, sejam projectos que mais contribuam para actividades que 
potenciam o crescimento das regiões consideradas. Em Aveiro, encontramos uma relação mais estreita 
entre os projectos aprovados relativamente aos sectores de actividade e as actividades com maior potencial 
de crescimento, com as actividades que geram mais riqueza na região e no país, no entanto quer para o 
total dos projectos aprovado em Portugal, quer para os projectos aprovado em Viseu, não podemos 
concluir o mesmo. No entanto sai do âmbito deste estudo se não houve concursos para projectos nos 
sectores de actividade com maior potencial, se as empresas não concorreram aos concursos ou se as 





6. AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DIRECCIONADAS ÀS EMPRESAS
6.1 A necessidade de se fazer uma avaliação das políticas pública
A Avaliação das políticas públicas deve ser um processo constante e repetido ao longo da implementação 
da política; ela não deve ser realizada apenas no final da implementação das políticas, com o fim de 
determinar se o dinheiro público foi gasto de forma inteligente, embora isso também seja importante. A 
avaliação deve ser usada para informar sobre a política actual, para que os objectivos e metas possam ser 
modificados consoante a eficácia das políticas (OCDE, 2004).
"Avaliação refere-se a um processo que visa determinar de forma sistemática e tão objectiva quanto 
possível a relevância, a eficiência e a eficácia de uma actividade em termos dos seus objectivos, incluindo a 
análise da execução e gestão administrativa dessa actividade" (Papaconstantinou & Polt, 1997)
A necessidade de avaliação surge depois de implementada a política pública e, segundo a OCDE (2007), esta 
serve para:
 Perceber qual o impacto efectivo da política;
 Tomar decisões informadas sobre a distribuição dos fundos;
 Mostrar aos contribuintes e às pessoas de negócios a eficácia do programa de distribuição de fundos;
 Estimular o debate informado;
 Alcançar uma melhoria contínua na concepção e gestão dos programas.
Não existe um único método nem uma melhor maneira de avaliar as políticas públicas; cada programa tem 
as suas características e especificidades, necessitando de um método específico para a sua avaliação; as 
decisões sobre que modelo deve ser usado dependem das questões que se desejam ver respondidas 
através da avaliação do programa (OCDE, 1999; Purdon et. al, 2001)
O objectivo da avaliação não é encontrar a verdade absoluta, mas fornecer informações e pontos de vista 
bem fundamentados sobre os programas da política. A avaliação não substitui a tomada de decisão política, 
mas permite que as decisões sejam tomadas de forma mais informada. A gestão é muitas vezes descrita 
como um ciclo de planeamento/preparação, orçamentação, execução e avaliação. A avaliação é o elo que 
fecha o círculo e completa o ciclo de retro-alimentação. Consoante os resultados, as políticas e/ou os 
programas são avaliados, melhorados, ampliados ou substituídos (OCDE, 1999).
De acordo com Díez (2002), as políticas regionais têm características específicas, o que torna a sua avaliação 
um problema: a presença de objectivos inatingíveis, a complexidade das relações causa-efeito, a sua 
natureza sistémica, a sua implementação, o seu dinamismo e flexibilidade e finalmente as competências de 
cada região constituem importantes desafios metodológicos e políticos que a avaliação deve enfrentar e 
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superar. Deve procurar-se uma abordagem que se ajuste às políticas regionais e se ajuste a uma avaliação 
eficaz.
A avaliação deve fornecer informações que levem a um melhor conhecimento dos problemas económicos e 
sociais para os quais as soluções estão sendo procuradas. Como e porquê os efeitos ocorrem? Na verdade, 
é recomendável a introdução de novas formas de avaliação que permitam compreender as políticas sem se 
ser obrigado a construir modelos lineares das relações de causa-efeito. A perspectiva holística pode ser 
mais adequada para avaliar as políticas regionais, bem como a utilização de estudos de caso que pode ser 
uma ferramenta de avaliação capaz de resolver uma complexa estrutura de relações. Outras abordagens, 
tais como avaliação realista, que deve compreender os programas e os métodos de pesquisa necessários 
para entender o real funcionamento do programa (Pawson & Tilley, 1997), e avaliação baseada na teoria, 
em que o objectivo é examinar teoricamente o que se espera do programa (Weiss, 1995), também podem 
ser úteis para compreender como e por que essas políticas funcionam. (Díez, 2002).
Segundo Purdon et. al (2001) existem várias questões que queremos ver respondidas quanto fazemos a 
avaliação de uma política pública; evidentemente, as questões que queremos ver respondidas dependem 
do programa de política a ser avaliado e dos objectivos dos decisores políticos ao implementar essa política. 
É necessário, portanto, que os objectivos sejam definidos claramente. Embora o processo de avaliação não 
esteja só preocupado com os resultados, os métodos utilizados (quantitativos ou qualitativos) muitas vezes
dão-nos a conhecer o impacto do programa; em geral, as informações recolhidas como parte do processo 
de avaliação vão contribuir para responder a algumas perguntas que são importantes nesse processo: 
 Qual o impacto (positivo e negativo) percepcionado pelos participantes do programa (e não 
participantes)?
 Qual o efeito que o programa teve de forma mais ampla (por exemplo em termos de mudança 
cultural)?
 Quais os factores que aparecem para apoiar diferentes impactos e resultados?
 Existem determinadas subgrupos dentro do grupo-alvo que executam melhor ou pior o programa e 
porquê?
 Os modelos específicos de transferência ou execução parecem produzir melhores resultados? Em 
caso afirmativo, como e porquê?
 Existem grupos para os quais o programa cria resultados mais sustentáveis?
Na maioria dos casos, é extremamente difícil fazer uma estimativa precisa do impacto do programa. Para o 
fazer, devemos medir o que iria acontecer relativamente aos resultados relevantes se o programa não fosse 
executado: chama-se a isso estudar o contrafactual ou grupo de controlo. É muito importante a 
necessidade de estimar o contrafactual antes de seguir adiante (Purdon et. al, 2001).
Segundo Mosselman & Prince (2004), os métodos para avaliar a eficácia da política pública devem ser 
adaptados consoante:
1. O objectivo da avaliação;
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2. As circunstâncias específicas, as características, objectivos e estrutura dos programas de auxílios (por 
exemplo, a existência de medidas ex-ante, a quantidade de auxílios individuais, a disponibilidade de 
dados , etc.);
3. As características e estrutura das empresas alvo. 
O método de avaliação ideal combina as metas alcançadas com uma identificação dos efeitos colaterais do 
programa (ou seja, o deslocamento, a adicionalidade e outros efeitos colaterais).
Devem, então, elaborar-se as medidas de apoio com objectivos quantificados; terciarizar a avaliação a um 
avaliador independente; avaliar de acordo com os objectivos do programa; combinar técnicas quantitativas 
e qualitativas; identificar todos os stakeholders e seus interesses e objectivos da intervenção; escolher o 
tamanho da amostra adequado, nem muito pequeno, nem muito grande; usar um grupo de controlo; ter 
em conta a selecção enviesada; integrar a avaliação em todo processo político; aprender com os resultados 
da avaliação.
Os estudos de Venetoklis (2000) sugerem que estudos feitos por outras instituições (por terceiros) 
produzem resultados muito mais favoráveis do que os feitos pelas próprias empresas.
O argumento principal a favor do uso de avaliadores externos é que eles não só são menos propensos a ser 
influenciados pelo regime político como também são vistos pelos outros como independentes. Esta 
independência é susceptível de proporcionar mais objectividade da avaliação. Um segundo argumento para 
a utilização de avaliadores externos é que eles podem trazer novas ideias e novas abordagens, não só para 
a avaliação mas também para o desenvolvimento de políticas subsequentes. Pelo contrário, a principal 
vantagem do uso de avaliadores internos é que eles frequentemente têm um conhecimento muito melhor 
tanto da própria política como do contexto político em que ela é realizada. Avaliadores internos gastam 
menos tempo a familiarizar-se com o funcionamento detalhado da política e podem concentrar-se muito 
mais na elaboração de recomendações específicas; finalmente, os avaliadores internos têm mais cuidado 
com as suas recomendações de política, uma vez que terão possivelmente que executar qualquer alteração 
que recomendem. (OCDE, 2007).
Em última análise, há uma ampla escolha entre tipos de avaliadores: os que são mais independentes, mas 
com uma visão política, avaliadores que podem ser menos radicais em suas recomendações, mas que talvez 
sejam mais propensos a provocar alterações nos programas. A OCDE considera que é mais favorável fazer a 
avaliação através de "avaliadores independentes”, mas informou que também é possível desenvolver 
modelos alternativos, que não são nem totalmente internos nem totalmente externos. Por exemplo, alguns 
departamentos governamentais e agências de avaliação criam unidades independentes que não estão 
directamente nem ligados aos responsáveis particulares nem aos responsáveis pelos programas que eles 
avaliam. Outra opção é criar equipas de avaliadores, com alguns provenientes do interior e alguns de fora
da organização. (OCDE, 2007) 
A OCDE (2007) refere que o método dos “Six Steps”, desenvolvido por Storey, é apropriado para a avaliação 
dos programas em larga escala, em que a informação é necessária para as decisões sobre o futuro do 
programa (por exemplo, continuar, fechar, ajustar métodos e conteúdos).
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Segundo Venetoklis (2000), métodos puramente descritivos produzem resultados muito mais positivos do 
que métodos econométricos. Mosselman & Prince (2004) sugerem que se use uma combinação de dados 
quantitativos e qualitativos. 
6.2 Métodos e técnicas para fazer a avaliação de políticas públicas
Muitas técnicas podem ser usadas para fazer a avaliação das políticas públicas sendo que podem ser 
quantitativas ou qualitativas, com e sem grupos de controlo. Mosselman & Prince (2004) indica 8 tipos de 
avaliação que se podem fazer:
1. Descrição qualitativa dos efeitos de 1ª ordem – Compreende os três primeiros passos do “Six 
Steps” desenvolvido por Storey; pode ser feito com base em entrevistas, concluído depois o 
impacto sobre o apoio.
2. Avaliação ex-ante da teoria da política – A teoria política é o conjunto de pressupostos em que os 
decisores políticos se baseiam relativamente às expectativas que esperam das medidas de apoio. 
Este método avalia o efeito antes da aplicação da medida de auxílio estatal, testando os 
pressupostos.
3. Avaliação quantitativa do alcance da ajuda estatal – Este método não reúne novos dados 
primários, mas baseia-se na análise de dados secundários, como as estatísticas nacionais.
4. A avaliação quantitativa dos efeitos de primeira ordem, com base num inquérito junto de 
empresas assistidas – Efeitos de ordem zero: se os auxílios estatais foram realmente prestados. 
Efeitos de primeira ordem: se actividade financiada foi realmente executada. 
5. A avaliação quantitativa dos efeitos de primeira e segunda ordem, com o grupo controle. – Os 
efeitos de segunda ordem incluem os efeitos de comportamento sobre a empresa, medem se os 
efeitos de implentação trazem uma vantagem competitiva, por exemplo, produtos mais 
inovadores, mais emprego, mais exportação, etc. Este método inclui os itens do ponto 4, mais a
avaliação dos efeitos de auxílio sobre a empresa assistida; além disso é usado um grupo de 
controlo.
6. A avaliação quantitativa dos efeitos de (primeira, segunda e) e terceira ordem, com base em um 
modelo econométrico e uma variedade quantitativa e qualitativa de dados, entre os quais uma 
pesquisa com um grupo controle – os efeitos de terceira ordem medem o efeito económico global 
de uma medida de auxílio estatal (como é que a contribuição de ajudas estatais se reflecte na 
competitividade do Estado Membro). Este método baseia-se no método 5, mas é adicionado o 
efeito de terceira ordem e são usadas mais fontes de informação. As informações qualitativas são 
reunidas para completar e interpretar os resultados quantitativos (por quê? como? etc.)
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7. Análise de relação, baseada em análises de dados quantitativos secundários – Esta abordagem 
calcula índices, por exemplo, o montante de subsídios por trabalho extra criado ou o efeito de 
alavancagem por percentagem de auxílio. Inconveniente desta abordagem: é difícil verificar se 
atingimos a falha de mercado.
8. Avaliação da meta do programa – Um programa de apoio consiste numa vasta gama de medidas 
de apoio, a avaliação do programa não olha apenas para uma medida de apoio, mas avalia 
individualmente, a interacção e os efeitos colectivos de um conjunto integrado de medidas de 
apoio (o programa de apoio). Esta abordagem tem por base o método 6, acrescentando o 
elemento de interacção com outros programas de ajuda estatal. A selecção enviesada também é 
estudada e os pesquisadores estão mais abertos para outros efeitos que não apenas os efeitos 
pretendidos (como os efeitos colaterais).
Mosselman & Prince (2004) recomendam que os Governos nacionais devem utilizar os métodos 5, 6 e 8 
para avaliar a eficácias das ajudas estatais às PME, sendo o método 5 o menos sofisticado e o 8 o mais 
completo.
Outro método para medir a eficácias das políticas públicas é descrito por Storey (1998) no seu artigo “Six 
Steps to Heaven”. Storey (1998) descreve seis etapas de avaliação dos programas específicos de apoio às 
pequenas empresas, classificadas segundo o grau de sofisticação (sendo a etapa 1 menos sofisticada e 
etapa 6 uma abordagem mais sofisticada para avaliar auxílios estatais). Esta classificação baseia-se em 
diversas formas de acompanhamento e avaliação praticadas na Grã-Bretanha. O autor sugere que a 
avaliação da eficácia do apoio às PME não pode prescindir de um grupo controle cuidadosamente 
seleccionado. De seguida, apresentam-se dois métodos para fazer a avaliação das políticas públicas, o 
método dos “Six Steps” e da “Avaliação Substantiva”.
Método dos “Six Steps” desenvolvido por Storey: 
Monitorização
Etapa 1 
Adopção dos programas - envolve uma descrição dos projectos e das empresas assistidas.
Etapa 2
Opinião dos destinatários – empresas apoiadas são encarregadas de emitir parecer em relação ao valor do 
projecto e os procedimentos de candidatura.
Etapa 3





Comparação do desempenho das empresas abrangidas pelos programas com as não abrangidas – perceber 
o que teria acontecido sem política, a nível de emprego, crescimento das vendas e taxa de sobrevivência no 
mercado comparando com a média do sector das PME.
Etapa 5
Comparação com as empresas de partida - Em vez de a média das PME, o desempenho das empresas 
assistidas é comparada com o desempenho das empresas com as mesmas características das empresas 
beneficiárias
Etapa 6
Ter em conta a selecção enviesada – O mesmo que o passo 5, mas agora as empresas do jogo são 
seleccionadas, tendo em conta a selecção enviesada, utilizando a técnica estatística de Heckman.
Storey argumentou que nem todas as políticas devem ser avaliadas no mesmo nível de sofisticação - a
menos que os políticos queiram comparar os resultados de um programa com outro (OCDE, 2007). De 
acordo com Storey, a etapa 5 é perfeitamente válida se não houver nenhuma selecção sistemática das 
empresas apoiadas; se ocorrer uma selecção enviesada (que é o caso da maioria dos sistemas), a etapa 6 
será a melhor forma de avaliar.
Modelo de Avaliação Substantiva desenvolvido por Vedung Evert:
Vedung Evert (2000) cit. por Mosselman & Prince (2004) apresenta a seguinte análise das abordagens para 
avaliar as políticas do governo; estas abordagens apresentam os princípios gerais de base para a concepção 
de uma avaliação e não os aspectos técnicos de colecta de dados e análise.
Eficácia dos Métodos
Realização da meta
Avaliação de base onde os avaliadores verificam se as metas do programa foram alcançadas 
e os efeitos são o resultado das medidas de apoio.
Efeitos Colaterais
Esta abordagem não tem só em conta os objectivos, mas também analisa os efeitos 
colaterais das medidas de apoio. Que outros efeitos se podem invocar, sejam eles positivos 
ou negativos?
Livre meta de 
avaliação
Esta abordagem avalia os efeitos de uma intervenção (económica), independentemente 
dos objectivos das medidas. Os defensores desta abordagem são da opinião de que 
preocupações com os objectivos das medidas reduzem o panorama do avaliador.
Abrangência da 
avaliação
Esta abordagem incorpora a implementação e às vezes até mesmo o planeamento do 
processo da medida de apoio na avaliação. Em outras palavras: as partes da intervenção 
que não são os resultados são avaliadas, por exemplo, o processo de implementação e 
feedback.
Orientados para o 
Cliente
Esta abordagem tem clientes (beneficiários), objectivos, expectativas, preocupações e 
necessidades, como critério de mérito. Esta abordagem é baseada na existência de um 
acto que satisfaz as preocupações e expectativas (em contraste com a questão de saber se 
as medidas as metas com os clientes foram atingidas). Esta perspectiva da unidade no 
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mercado reconhece o facto de que os beneficiários dos objectivos de apoio não coincidem 
necessariamente com as metas da gestão do programa.
“Stakeholder” 
Fornecedores
Esta abordagem reconhece os efeitos da intervenção em clientes beneficiários, 
concorrentes, fornecedores, etc. A abordagem de stakeholder organiza uma avaliação em 
torno das organizações (pessoas) que têm interesse ou são afectados pela intervenção. Esta 
é uma abordagem fundamentalmente diferente da realização das metas ou até mesmo os 
modelos de efeitos colaterais.
Política de comissões
Esta abordagem é a alternativa Sueca relativamente aos “Stakeholders”, na qual as partes 
não são consultadas, mas realizam a avaliação. Os interessados são convidados pelo 
governo para realizar uma comissão ad-hoc da política que deve aconselhar o governo 
sobre a eficácia do programa. O governo não especifica as questões que devem fazer parte 
da avaliação, mas não interfere com a sua conclusão. A tradição das comissões políticas é 
que elas são orientadas para o futuro. As análises das Comissões são muito mais focadas 
para a acções futuras do que para os impactos das políticas no passado; no entanto, na 
prática, o trabalho destas comissões tem uma vertente muito mais política do que 
direccionada para a empresa.
Métodos Económicos
Eficiência de custos
Esta abordagem mede tanto os inputs como os outputs do programa em termos 
monetários. Os inputs são divididos pelos outputs de modo que, se o resultado tem um 
valor superior ao dos inputs, a proporção é maior que 1.
Eficácia dos custos
Esta abordagem mede os inputs monetários estimados e os resultados em termos de 
impacto real. Esses dois também estão divididos de tal forma que o custo por unidade de 
resultado seja quantificado.
Produtividade
Um exemplo simples de uma avaliação de produtividade económica de um programa de 
criação de empregos seria relativamente ao número líquido de postos de trabalho, 
divididos pelos seus custos totais em euros; esta relação determina a produção de 1 euro 
pelos contribuintes. A análise da relação mais avançada pode incluir também outros 
efeitos, como aumento do bem-estar.
Revisão por pares
Esta abordagem mede os efeitos da avaliação por profissões, há um julgamento dos colegas dentro da mesma 
profissão. Advogados avaliam advogados e médicos avaliam cirurgiões. Este modelo parece inadequado para o 
nosso propósito, pois a avaliação de programas de intervenção económica não envolve a avaliação do desempenho 
de cada um dos profissionais, gestores ou empresários, mas a avaliação da eficácia de programas específicos. 
Apenas em alguns casos (onde várias autoridades fornecem o mesmo tipo de ajuda) esta avaliação poderá ser 
aplicada.
Quadro 19 Modelo de Avaliação Substantiva desenvolvido por Vedung Evert
Para avaliar as políticas públicas no que respeita às PME, temos dois tipos de abordagem, a quantitativa e a 
qualitativa. A abordagem quantitativa avalia o impacto dos programas através da comparação de resultados 
entre um grupo de beneficiários das ajudas e os não beneficiários, ou entre o mesmo grupo de empresas 
que recebeu as ajudas, mas avaliando antes e depois de receber estas ajudas. As avaliações qualitativas 
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levam os avaliadores a confiar na opinião dos intervenientes do programa, incluindo gestores e 
beneficiários, sobre o funcionamento e impacto do programa através de inquéritos, estudos de caso e 
análises comparativas.
Ambas as abordagens dependem de um exame minucioso de toda a documentação do programa, sendo 




Conhecimento através de estudos 
anteriores Definições nem sempre são correctas
Custo eficaz
Não há controlo sobre as selecções e 
métodos usados pelos autores
Aprender sobre o que se espera das 
relações causais
Só é relevante para a concepção do 
programa
Entrevista
As perguntas podem ser adaptadas à 
situação, experiência e conhecimento do 
entrevistado
Dispendiosa
Mais tempo disponível do que com 
pesquisas
É necessário um maior prazo de 
entrega
Mais informação em profundidade
É difícil julgar se os dados podem ser 
generalizados
Investigar processos para explicar certos 
comportamentos
As opiniões subjectivas não podem 
ser generalizadas
É difícil quantificar o efeito do 
programa
Estudo de Caso
Uma boa compreensão em profundidade de 
como é que a medida do trabalho foi obtida Muito caro
É possível a combinação de vários métodos 
de colecta de dados
Apenas um número limitado de 
participantes é descrito. Os resultados 




Especialistas podem ser consultados onde 
há falta de dados confiáveis e objectivos
As opiniões dos especialistas 
permanecem subjectivas
É relativamente rápido e barato
É possível haver divergência entre as 
opiniões dos especialistas
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Um grande número de especialistas pode 
produzir resultados estatisticamente 
significativos
A qualidade dos dados depende da 
qualidade e fiabilidade dos peritos.É possível a convergência de opiniões
Criação de apoio público para os resultados 
da avaliação
Discussão em grupo Interacção entre participantes





Barato As variáveis foram construídas para 
outros fins
Rápido
As perguntas foram formuladas de 
uma maneira diferente do que seria o 
ideal para a avaliação
As agências especializadas (escritórios de 
estatística) têm muitas vezes amostras 
maiores do que as que se obtêm com a 
colecta primária de dados
Impossibilidade de corrigir os dados 
durante o processo de colecta de 
dados.
Aplicação dos dados, dados e 
informações financeiras 
durante o processo de 
execução do projecto
Barato e rápido
A avaliação deve ser feita antes do 
projecto estar a decorrer
Todos os utilizadores estão incluídos
Informação sobre os receptores de 
um único apoio. Nenhuma 




Recolha de grande conjunto de dados
Os questionários podem ser muito 
caros
Sistemático
Problemas de selecção – as empresas 
apoiadas pelo Estado podem dar 
respostas socialmente desejáveis
Rápido Potencial enviesamento das respostas
Quadro 20 Vantagens e Desvantagens dos Métodos de Avaliação Quantitativos e Qualitativos
Como vimos acima, existem muitas técnicas para reunir os dados necessários. Diferentes avaliações utilizam 
diferentes técnicas de colecta de dados. Mas a pergunta que se mantém é: qual a técnica que deve ser 
usada, em que circunstâncias e com que finalidade? De acordo com Venetoklis (2000), as estimativas do 
impacto dos programas de subsídios às empresas não devem ser feitas através de dados primários 
(entrevistas ou de questionários preenchidos por empresas beneficiárias), mas sim através de dados 
secundários (a partir de demonstrações financeiras de empresas); no entanto, segundo Mosselman & 
Prince (2004), devem ser recolhidos dados de fontes primárias e secundárias para determinar os efeitos dos 
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auxílios estatais. Ambas as fontes se complementam e as informações qualitativas podem ser usadas para 
explicar os fenómenos que são identificados usando dados quantitativos. Por exemplo: se as estatísticas do 
Instituto Nacional de Estatística indicam que as empresas apoiadas aumentaram muito mais o emprego em 
comparação com empresas não apoiadas, o avaliador pode usar a entrevista como meio de identificar 
porque é que estas empresas apoiadas têm aumentado o número de funcionários e qual o tipo de pessoal, 
mostrando assim o nexo de causalidade. A empresa pode ter recrutado mais trabalhadores para aumentar 
a produção ou para tratar de assuntos administrativos relacionados com as ajudas recebidas. Assim, a 
informação qualitativa a partir de fontes primárias complementa os dados quantitativos secundários. 
A avaliação utiliza ferramentas e técnicas de investigação científica que são adaptadas às especificidades do 
ambiente político, económico e organizacional dos auxílios estatais. Avaliação de projectos é feita sob 
medida; não há duas avaliações iguais; é impossível identificar uma melhor maneira para realizar a 
avaliação dos auxílios estatais.
A concepção de projectos de avaliação depende de uma série de factores, tais como o tipo de intervenção 
económica, o objectivo da política de apoio, as metas e objectivos do estudo de avaliação, a disponibilidade 
de dados adequados e confiáveis e, naturalmente, a avaliação orçamental. A fase final do julgamento da 
eficácia de uma medida de apoio não deve incluir só a realização da meta, mas também os efeitos 
colaterais e os interesses dos outros agentes. (Mosselamn & Prince, 2004).
A avaliação deve ser realizada por especialistas. Os programas devem ter objectivos claramente definidos a 
partir dos quais é possível determinar se é ou não bem sucedido. A avaliação deve ser definida logo no 
início, mesmo antes de o programa estar implementado, sendo que esta avaliação deve ser capaz de 
conduzir a uma mudança de política.
Em OCDE (2004) refere que a avaliação não pode ocorrer de forma adequada sem que os objectivos e 
metas sejam claramente definidos; sugere, então, que se use o enquadramento “COTE” para a formulação 
das políticas públicas em que o significado das letras COTE é o seguinte:
 “C”- Clareza. A política tem que ser compreendida por todos aqueles que dela vão beneficiar. 
Coerência. Há uma necessidade de garantir que todas as partes do Governo que trabalham 
colectivamente em prol das PME estejam bem coordenadas.
 “O” – Objectivos da Política. Devem assegurar-se com clareza os objectivos da política. Os 
objectivos são aumentar o número de empresas? Aumentar a taxa de formação nas empresas? 
Aumentar o valor acrescentado nas empresas?
 “T” – (Targets) Metas. É necessário especificar as metas que se pretendem atingir, pois só assim é 
possível que, através da avaliação, se consiga perceber se as metas foram ou não atingidas.
 “E” – (Evaluation) Avaliação. A avaliação só pode ser realizada se existirem metas, esta só se pode 
fazer quando os impactos esperados da política foram claramente definidos.
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6.3 Problemas relativos à avaliação
Díez (2002) refere alguns estudos que foram realizados para avaliar os fundos europeus relativamente às 
PME mostrando alguns problemas relativos a esta avaliação: necessidade de converter os objectivos que 
são demasiado grandes, vagos e difusos em critérios úteis para a avaliação e, numa segunda fase, 
transformá-los em indicadores de desempenho mais operacionais. As equipas de avaliação tendem a 
observar e estimar os efeitos económicos da política de forma quantitativa, mas enfrentam algumas 
dificuldades ao estimar os efeitos dos apoios:
 Dificuldades relativas à falta de dados de acompanhamentos anteriores;
 Por vezes as avaliações são feitas muito cedo para estimar os efeitos económicos sobre as 
empresas que são beneficiárias e sobre as regiões envolvidas;
 Algumas das equipas de avaliação mencionam problemas de causalidade e as complexidades 
metodológicas envolvidas nessas estimativas.
Com efeito, todas as avaliações incorporam a observação de efeitos não económicos, assim todas as 
avaliações introduzem o uso de informações qualitativas na tentativa de valorizar os efeitos intangíveis e 
adoptar um método que comporta informações qualitativas e quantitativas, o que leva a estudos de caso e 
entrevistas como meio de obter dados.
Há uma predominância para a avaliação qualitativa ao invés da quantitativa e também de estudos de caso, 
no entanto, existem duas avaliações que se concentraram em medir o impacto regional com base em 
indicadores quantitativos (empresas criadas, empresas assistidas, empregos criados, empregos garantidos); 
estas avaliações tentam estimar o impacto das ajudas nas PME e estão à procura de efeitos quantificados, 
impactos, correlações significativas entre as variáveis analisadas, padrões de desenvolvimento regional 
e/ou tendências de comportamentos entre os beneficiários.
As avaliações de outros estudos de caso e uso de informações qualitativas, de acordo com as equipas de 
avaliação, servem para:
• Ilustrar os efeitos sobre os beneficiários;
• Mostrar o impacto na economia regional;
• Revelar padrões de comportamento e funcionamento;
• Identificar as melhores práticas e tirar lições e recomendações.
Segundo Díez (2002) surge aqui um importante paradoxo: as abordagens qualitativas adoptadas não 
resultam de um processo selectivo anterior, no qual as vantagens e desvantagens de diferentes modelos de 
avaliação foram analisadas, nem de uma decisão com base no grau em que a abordagem adoptada se 
ajustou às necessidades e características das políticas; pelo contrário, a abordagem utilizada foi qualitativa, 
para citar as equipas de avaliação, como "a única opção disponível", devido às dificuldades envolvidas na 
utilização de qualquer modelo de avaliação (tais como o projecto quase experimental e/ou análise 
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estatística ou econométrica) para estimar ou medir os efeitos quantitativos dos beneficiários e da região. 
Consequentemente, os avaliadores são forçados a adoptar avaliações qualitativas, apesar de estas serem 
vistas como uma segunda opção que em nada constitui o melhor modelo de avaliação a ser utilizado.
Como recomendações, Díez (2002) propõe:
 Que cada uma das políticas regionais deve ser avaliada com base na concepção e métodos que 
melhor se adaptem às suas especificidades e às necessidades dos usuários da avaliação; assim, 
cada situação exige uma concepção de avaliação única e específica. Os avaliadores devem ser 
criativos e usar a sua imaginação e know-how técnico na busca de novos modelos de avaliação que 
sejam mais adequados às características da nova política regional e dos seus programas e adaptar 
as avaliações às necessidades das partes interessadas e às condições sociopolíticas.
 Que não existe um modelo único de avaliação entre todas as opções possíveis que podem servir 
como uma receita metodológica aplicável a toda e qualquer avaliação destas políticas regionais. 
Como a própria Comissão Europeia reconhece, “as expectativas dos usuários e do contexto em que 
a avaliação é realizada são modificados ao longo do tempo e a experiência de todos esses anos de 
avaliação demonstram que não existe um método de avaliação universal”.
 Que temos de admitir que o debate tradicional entre os avaliadores divididos entre avaliação 
quantitativa e qualitativa está superado e que há avaliadores que vêm a avaliação como uma 
tarefa complexa, na qual as equipas de avaliação devem ter a liberdade de adoptar os modelos e 
técnicas que se revelam mais adequados para cada situação, independentemente de serem 
quantitativos ou qualitativos.
Assim, a combinação de técnicas emergiu como um campo aberto de trabalho e uma abordagem
metodológica delicada, mas há hipótese de se tornar numa poderosa ferramenta para a avaliação no 
futuro. Como consequência, a gama de metodologias disponíveis para um avaliador de política pública é 
bastante clara, tendo em conta as múltiplas combinações de técnicas e dados que pode ser acumuladas.
Segundo a OCDE (2007), a avaliação nem sempre leva a melhorias nas políticas; as avaliações dos 
programas podem deixar de levar a mudança de política por várias razões; os responsáveis pela gestão do 
programa podem ser avessos ao conceito de avaliação; os avaliadores não envolvem gestores do programa, 
podendo não conseguir entender os detalhes do programa e também pode acontecer que os avaliadores 
expressem as suas conclusões em uma linguagem que não seja facilmente compreensível para os decisores 
políticos e os responsáveis pela execução dessas políticas. Outros problemas relacionados com a avaliação 
são que a sua execução é bastante dispendiosa.
Um dos desafios de avaliar as políticas públicas prende-se com a necessidade de avaliar um conjunto 
complexo de intervenções inter-relacionadas, avaliando não só a contribuição de cada elemento 
isoladamente, mas também as sinergias entre eles, i.e., a sua matriz de impactos cruzados (EVALSED, 2004).
141
6.4 A avaliação das políticas públicas direccionadas às PME realizado 
na Europa
Na União Europeia, a política pública dirigida às PME tem sido de dois tipos: 1) Regulamentos, 
procedimentos administrativos e fiscais; 2) Subsídios directos, empréstimos bonificados, garantias de 
empréstimos e cada vez mais iniciativas para facilitar o acesso ao capital de risco. Além disso, tem sido dado 
apoio às PME em serviços que oferecem informação, conselhos e vários tipos de assistência. A Comissão 
Europeia (2001) conclui que a avaliação regular da eficácia e eficiência dos serviços de apoio tem que se 
tornar parte integrante da cultura de prestação de serviços de apoio, acrescentando ainda que a prestação 
de serviços de apoio às empresas é uma área onde ainda há espaço para melhorias consideráveis 
(Lambrecht & Pirnay, 2005).
Para Bergström (2000), embora os subsídios ao sector empresarial nas regiões atrasadas possam levar a um 
aumento de investimentos de capital e do emprego, importa saber se isso afecta a produtividade. A 
produtividade é importante devido às suas implicações para o crescimento a longo prazo. Há pelo menos 
duas razões para suspeitar que há uma relação positiva entre subsídios e produtividade: primeiro, os 
subsídios ajudam a promover o desenvolvimento tecnológico das empresas beneficiárias; segundo, se os 
subsídios podem ajudar as empresas a utilizar melhor as economias de escala, a produtividade pode 
aumentar.
Os subsídios às empresas são vistos na UE, por muitos políticos, como meio de aumentar o crescimento em 
empresas localizadas em regiões mais atrasadas; no entanto, não é claro na literatura se os subsídios do 
Governo influenciam o crescimento da produtividade das empresas. Bergström (2000) analisa as diferenças 
de desempenho de produtividade entre empresas subsidiadas e não subsidiadas na Suécia, durante o 
período 1987-1993. O estudo mostra que os subsídios têm uma correlação positiva com o crescimento e a 
produtividade no primeiro ano após o concedimento, sendo que, após o 1º ano, o concedimento de mais 
subsídio não tem o mesmo efeito, logo o crescimento total do factor de produtividade não está 
correlacionado com os incentivos. Beason &Weinstein (1999) e Lee (1996) cit. por Bergström (2000) 
justificam este resultado com a existência de falhas de mercado para os subsídios, pois não é evidente que 
os recursos sejam afectados de forma eficiente. Os subsídios podem estar a ser distribuídos pelas empresas 
menos eficientes, o que retarda o desenvolvimento do tecido industrial. Muitas vezes as avaliações 
relativamente aos subsídios destinados às empresas avaliam o impacto no emprego, no entanto estas 
avaliações tendem a sobrestimar os efeitos dos subsídios sobre o emprego. Mas, mais importante que isso, 
é que a maioria das avaliações não tem em conta os efeitos do crescimento
Segundo Ernst & Young (1999), os fundos estruturais Europeus tiveram um impacto significativo no sector 
das PME e, ao fazê-lo, deram uma contribuição muito importante para a política regional:
 Durante o período de 1989-1999, cerca de 1,5 milhões de PME receberam apoio dos fundos 
estruturais (cerca de 8% do total das PME da União Europeia);
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 Cerca de 2 milhões de empregos foram criados ou resguardados como resultado da intervenção 
dos fundos estruturais para as PME (cerca de um quarto de todos os empregos líquidos para o 
período de 1994-1999);
 Na ausência de intervenção dos fundos estruturais, 70% das PME disseram que não teriam ido em 
frente com seus projectos e que estes teriam sido adiados ou modificados.
Quanto a saber se as intervenções atingiram os seus objectivos, não há conclusões definitivas devido aos 
objectivos não terem sido precisamente definidos no início do período em análise.
Olhando para o futuro, a pesquisa de Ernst & Young (1999) sugere que, ao invés de aumentar o nível de 
fundos estruturais comprometido com a promoção das PME nos programas, deve fazer-se uso de forma 
mais eficaz dos recursos já reservados para as PME, mais precisamente para as PME que podem contribuir 
mais para a criação de emprego e de riqueza.
As PME são frequentemente mais inovadoras do que empresas de maior dimensão, com a capacidade de se 
adaptarem mais rapidamente à evolução das tecnologias e às condições de mercado. Por essas e outras 
razões, a promoção das PME é um objectivo fundamental das intervenções dos Fundos Estruturais da União 
Europeia.
Muitos estudos têm examinado a influência dos subsídios na produtividade e chegam à conclusão de que os 
efeitos são neutros ou mesmo negativos. O estudo de Tzelepiz & Scuras (2004) apresenta os efeitos dos 
subsídios em 4 vertentes (a performance financeira das empresas, lucro, estrutura do capital e crescimento) 
e conclui que a subsidiação afecta somente o crescimento da empresa. O estudo empírico é feito com as 
empresas de comida e bebida da Grécia, no período 1982-1996, que é dominado por micro e pequenas 
empresas, um dos sectores mais dinâmicos da indústria de transformação da Grécia.
6.5 A Avaliação das políticas direccionadas às PME em Portugal
Na UE, os fundos encontram-se organizados em programas e a avaliação decorre nas fases ex-ante, 
intercalar e ex-post. Os programas constituem um meio para atingir objectivos de política mais alargados, e 
a avaliação dos programas contribui para a avaliação das políticas. Os programas compreendem diversas 
intervenções e projectos e a avaliação ao nível de determinada medida/intervenção/projecto constitui 
parte integrante da avaliação dos programas. Diversos programas e os seus respectivos elementos 
contribuem para os objectivos temáticos e a avaliação temática baseia-se na avaliação dos projectos e dos 
programas. (EVALSED, 2004).
O conjunto de avaliações de programas regionais apoiadas pela Comissão Europeia tem levado a valorizar 
uma metodologia que cruza dois tipos de análise, sendo a primeira de carácter macro e descendente (top-
down) e a segunda de natureza mais focalizada e ascendente (bottom-up). No primeiro caso, avaliam-se os 
programas e subprogramas, enquanto no segundo se avaliam as medidas, acções e projectos. Na análise 
macro, os resultados obtidos são demasiado gerais para poderem corresponder eficazmente às finalidades 
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instrumentais (identificação de medidas correctoras). O segundo tipo de análise comporta em geral duas 
etapas: na primeira, procede-se ao estudo de uma amostra representativa de medidas, acções e projectos 
em função dos critérios considerados relevantes para o programa em avaliação (por exemplo, dimensão e 
fontes financeiras, carácter inovador, tipo de executor e de beneficiário, escala geográfica de incidência, 
etc., para além da repartição por medidas ou tipos de acção) e na segunda analisa-se em profundidade um 
número restrito de casos (medidas, acções ou projectos) considerados de particular relevância. O segundo 
tipo de análise é mais qualitativo e permite testar as conclusões de carácter geral retiradas a partir da 
avaliação de tipo macro (Ferrão, 1996).
No ponto seguinte tentaremos caracterizar as avaliações feitas ao longo dos Quadros Comunitários de 
Apoio, tirando, em seguida, algumas conclusões sobre a dinâmica e eficácia das avaliações ao longo deste 
tempo.
AVALIAÇÃO DO QCA I
Regulamentos aplicáveis entre 1988-93
Na Comissão, as exigências de transparência para com os contribuintes, relativamente à utilização sólida de 
fundos dos Estados-membros, foi progressivamente ganhando terreno. Esta aspiração reflecte-se numa 
expressão simples: "lutar pela eficácia dos gastos Europeus".
O Artigo 6.º, Parágrafo 2, dos regulamentos de 1988, estipulou que "para avaliar a eficácia das intervenções 
estruturais, os impactos das acções Comunitárias devem ser avaliados ex-ante e ex-post. Por isso, as 
candidaturas aos apoios pelas autoridades competentes devem incluir as informações necessárias, de modo 
a poderem ser avaliadas pela Comissão".
Para muitas instituições de administração nacional e regional, a necessidade de estabelecer programas 
plurianuais constituiu, em si, uma espécie de revolução. Além disso, a maioria das autoridades competentes 
e os serviços da Comissão não possuíam as capacidades de avaliação necessárias, pelo menos no que diz 
respeito à avaliação dos Fundos Estruturais. Consequentemente, as avaliações executadas no período entre 
1989 e 1993 não apresentavam uma qualidade elevada, apesar dos esforços de muitos responsáveis, 
sobretudo na Comissão. Observou-se, especificamente, que o quadro definido por esta primeira versão dos 
regulamentos não permitiu criar condições adequadas à implementação da fase de avaliação ex-ante de 
forma regular (EVALSED, 2004). No entanto e apesar das dificuldades, a avaliação foi executada de uma 
forma bastante generalizada e, segundo o Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR), no 
período do QCA I (1988-1993), as avaliações foram feitas, ex-ante e ex-post, destinadas a apreciar o seu 
impacto relativamente aos objectivos prioritários da acção estrutural comunitária e a analisar a sua 
incidência em problemas estruturais específicos.
Como principais conclusões gerais deste primeiro QCA e segundo o IFDR, podemos verificar:
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 Ganho de 10,5 pontos percentuais em termos de convergência do PIB per capita (em paridade de 
poder de compra) em relação à média comunitária.
 As disparidades internas reduziram-se em cerca de 8%, de acordo com o "Índice Sintético", 
elaborado pela Universidade de Roterdão, para o período 1981/91.
 No conjunto da economia portuguesa, as transferências de fundos comunitários assumiram uma 
grande importância, representando 3% do PIB.
 O investimento associado ao QCA I correspondeu a cerca de 15% do investimento global realizado 
em Portugal no período 1989/93.
 Verificou-se um crescimento adicional do PIB de 0,7 % ao ano, por via dos fundos.
 O QCA I induziu a criação de aproximadamente 80 mil postos de trabalho, o que representou cerca 
de um quarto do emprego total criado no período da sua execução.
(Fonte: www.ifdr.pt acedido em 20/10/2010)
Principais conclusões da avaliação ex-post do QCA I 
 Os grandes objectivos do QCA – níveis de execução financeira, convergência real entre Portugal e a 
União Europeia e coesão económica e social interna – foram alcançados;
 Nem sempre foi possível mobilizar e influenciar com eficácia o tecido empresarial relativamente às 
medidas inovadoras e que poderiam contribuir mais fortemente para a sua modernização, tanto 
em termos de capacidade de gestão como de competitividade (particularmente no domínio da 
Formação Profissional ou na internalização das actividades de I&D nas empresas);
 Constatou-se que seria muito importante aumentar a flexibilidade dos serviços da Comissão 
Europeia relativamente à aceitação de modificações nos instrumentos e nas acções em 
concretização, aumentando consequentemente a sua capacidade de adaptação a novas situações 
emergentes no contexto nacional e comunitário;
 A participação dos parceiros sociais na concepção e concretização dos instrumentos e acções foi 
reduzida.
(Fonte: www.ifdr.pt acedido em 20/10/2010)
Principais recomendações para o período 1994-1999:
 Uniformizar conceitos e critérios – designadamente com o objectivo de simplificar a respectiva 
compreensão e utilização pelos potenciais beneficiários;
 Maior atenção na formulação de objectivos que, devendo ser quantificados, devem também ser 
realistas;
 Atribuir prioridade à apreciação ex-ante, ao acompanhamento e avaliação ex-post das acções;
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 Garantir a igualdade de condições de acesso a todos os potenciais beneficiários – assegurando, 
designadamente, a preparação atempada de formulários, critérios de aplicação e interpretações, 
bem como a sua completa divulgação e esclarecimento junto de todos os funcionários que 
contactam com os potenciais beneficiários;
 Os montantes financeiros previstos para cada acção devem ser adequadamente divulgados, ainda 
que a título indicativo;
 A repartição prevista desses mesmos recursos entre serviços públicos e agentes privados deve ser 
também clara e adequadamente divulgada;
 Os custos de gestão das acções devem ser objecto de avaliação e acompanhamento permanentes, 
designadamente pelos responsáveis pela gestão do QCA.
(Fonte: www.ifdr.pt acedido em 20/10/2010)
A AVALIAÇÃO DO QCA II (1994-1999)
Reconhecendo este fracasso parcial, por insistência da Comissão, mas também através do forte ímpeto de 
determinados Estados-membros (sobretudo, da Holanda e do Reino Unido), os novos regulamentos de 
Julho de 1993 reforçaram consideravelmente os requisitos em termos de avaliação.
O novo regulamento determina os conceitos de avaliação prévia, monitorização e avaliação ex-post. Os 
Artigos que descrevem pormenorizadamente o conteúdo dos documentos de programação, entregues 
pelos Estados-membros, introduzem o conceito de "objectivos específicos quantificados, sempre que 
possível". Do mesmo modo, o Artigo 26.º dos regulamentos de coordenação apresenta uma cláusula prévia 
de que "será concedido apoio quando uma avaliação prévia mostrar a obtenção de vantagens 
socioeconómicas a médio prazo, face aos recursos mobilizados".
Na prática, esta exigência muito forte de uma avaliação ex-ante, uma variante Comunitária do conceito 
Britânico de Value for Money (ou seja, proveitos proporcionais ao investimento), não foi aplicada de forma 
muito precisa. Em contrapartida, a introdução da avaliação intercalar, que não existia antes, foi 
particularmente bem sucedida. O reforço da legislação europeia no domínio da avaliação foi claramente um 
forte incentivo para a disseminação da ideia de que a avaliação era inevitável para obter fundos 
comunitários (EVALSED, 2004)
Principais conclusões:
 Elevada performance atribuída à capacidade de adaptação dos PO ao contexto e evolução 
socioeconómica, aumentando a eficácia da intervenção dos Fundos Estruturais;
 Cerca de 7.7% da FBCF (Formação Bruta de Capital Fixo), no período 1994-2000 foi directamente 
induzida pelo QCA II;
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 Foram criados e mantidos até 1999 cerca de 77 mil postos de trabalho directamente induzidos 
pelos investimentos realizados no QCA II (correspondendo a 29.5% da criação líquida de emprego 
no período).
(Fonte: www.ifdr.pt acedido em 20/10/2010)
Principais recomendações para o período 2000-2006:
 Alteração ao Sistema de Informação para a gestão dos Fundos Estruturais, nomeadamente, a 
criação de um Sistema de Informação único incorporando todos os Fundos;
 Reforço das funções de acompanhamento e separação entre as actividades de controlo e as de 
acompanhamento a projectos;
 Compatibilização entre a descentralização da gestão e o desenvolvimento das políticas, com a 
criação de componentes sectoriais descentralizadas nos PO Regionais;
 Criação de condições para a implementação de um sistema de gestão por objectivos, de forma a 
melhorar a eficácia dos programas.
Segundo CIDEC (2003), os subprogramas confirmam a adequação da estratégia adoptada a fim de alcançar 
os objectivos desse subprograma. Na verdade, os apoios permitiram:
 O aparecimento ou o desenvolvimento de iniciativas locais de base (principalmente micro e 
pequenas empresas), espalhados pelo território;
 O surgimento de iniciativas ou o desenvolvimento de actividades nas regiões desfavorecidas;
 Aumento da taxa de natalidade e a redução da taxa de mortalidade de microempresas.
 Relativamente a estes resultados, a equipa de avaliação considera que a estratégia de fundos para 
apoiar as PME parece ser adequada.
(Fonte: www.ifdr.pt acedido em 20/10/2010)
AVALIAÇÃO EX-POST QCAIII
Regulamentos aplicáveis entre 2000-2006
Com a terceira geração de Fundos Estruturais, a avaliação da sua eficácia será reforçada. As acções 
comunitárias serão, daqui em diante, objecto de avaliação ex-ante pelos próprios Estados-membros, de 
avaliação intermédia pelos gestores dos programas, e de avaliação ex-post, por iniciativa da Comissão, para 
avaliar os seus efeitos, face aos objectivos (os seus objectivos particulares e os seus objectivos de coesão), e 
para analisar o seu impacto sobre problemas estruturais específicos. A eficácia dos Fundos deverá medir-se 
em três níveis: o efeito geral sobre os objectivos do Artigo 130.º A do Tratado (particularmente, o reforço 
da coesão económica e social), o efeito sobre as prioridades propostas nos Planos e fornecidas a cada QCA, 
e os efeitos sobre as prioridades específicas seleccionadas para as intervenções. Poderão ser lançadas 
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avaliações complementares, sempre que aplicável de natureza temática, com o objectivo de identificar 
experiências que são transferíveis de um programa para outro.
Para aumentar a transparência, deverá colocar-se à disposição do público relatórios de avaliação, mais 
extensivamente do que no passado (EVALSED, 2004).
AVALIAÇÃO DO QREN
Regulamentos aplicáveis no período entre 2007-2013
Em termos de avaliação, a nova organização de Fundos Estruturais para o período entre 2007-2013 
representa uma mudança de uma abordagem obrigatória para uma abordagem contínua, mais flexível. A 
avaliação ex-ante de todos os programas operacionais ao abrigo do Objectivo de Convergência continua a 
ser uma obrigação, enquanto os Programas Operacionais ao abrigo do Objectivo de Competitividade 
Regional e do Objectivo de Emprego devem ser avaliados por programa, por Fundo ou por eixo prioritário. 
Os Programas Operacionais ao abrigo do Objectivo de Cooperação Territorial devem ser avaliados 
individualmente ou em grupos. A avaliação ex-ante dos novos Quadros Nacionais de Referência Estratégica 
(que substituem o Plano de Desenvolvimento Nacional e o QCA) não é obrigatória, mas altamente 
recomendada pela Comissão Europeia, sobretudo aos Estados-membros com Objectivo de Convergência. 
Com base na experiência de avaliação intercalar do período anterior, que mostrou que os prazos impostos 
eram demasiado rígidos, os requisitos demasiado abrangentes, e os Termos de Referência (constituem o 
documento que serve de base a uma relação contratual entre o requerente de uma avaliação e a equipa 
responsável pela execução do trabalho) adaptados de forma insuficiente às necessidades específicas, a 
nova avaliação contínua deverá ser mais orientada por necessidades específicas de cada país, do que por 
Regulamentos. Prevê-se que os Estados-membros executem avaliações contínuas, relacionadas com a 
monitorização dos Programas Operacionais, o que só é necessário em casos de afastamento significativo 
dos objectivos iniciais dos programas e das propostas de revisão dos programas.
Globalmente, os Programas de Fundos Estruturais para 2007-2013 devem ser mais estratégicos, centrados 
nos objectivos globais de longo prazo que, consequentemente, se traduzirão pelos Estados-membros em 
medidas e objectivos mais operacionais e de curto prazo. Do mesmo modo, a avaliação também deverá 
centrar-se em contextos específicos dos países, e na satisfação das necessidades de decisores políticos, bem 
como do público em geral (EVALSED, 2004).
A coordenação e monitorização estratégica do QREN estão a cargo do Observatório QREN. Ao Observatório 
do QREN cabe desenvolver um conjunto de actividades de coordenação técnica e acompanhamento do 
modo como estão a ser prosseguidas as prioridades estratégicas; o Observatório constitui ainda uma sede 
de análise e reflexão sobre temas de desenvolvimento económico, social e territorial, associados ao 
contexto de aplicação dos fundos comunitários.
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A acção do Observatório é desenvolvida em estreita parceria com:
 As Autoridades de gestão dos Programas Operacionais (PO) que concretizam o QREN;
 As Autoridades de coordenação nacional e certificação dos fundos comunitários envolvidos –
Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional (IFDR), no que respeita ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER) e ao Fundo de Coesão, e o Instituto de Gestão do Fundo Social 
Europeu (IGFSE), no que respeita ao Fundo Social Europeu;
 Inspecção Geral de Finanças (IGF), enquanto autoridade de auditoria;
 Gabinetes de Planeamento, Estudos e Relações Internacionais dos diversos Ministérios, enquanto 
centros de conhecimento sobre áreas da economia, sociedade e território sobre os quais o QREN 
intervém;
 Serviços competentes da Comissão Europeia.
De acordo com o documento EVALSED - Avaliação do desenvolvimento socioeconómico, os objectivos da 
avaliação reconhecidos com maior frequência são:
 Planeamento/eficiência: Garantir a existência de uma justificação para uma política/Programa e 
que os recursos se desenvolvem eficientemente;
 Responsabilidade - demonstrar em que medida é que determinado programa alcançou os seus 
objectivos, e de que forma utilizou os seus recursos.
 Implementação - aumentar a eficiência dos programas e a eficácia da sua implementação e gestão.
 Capacitação institucional - melhorar e desenvolver as capacidades entre os participantes nos 
programas e as suas redes e instituições.
A avaliação do QREN ocorre entre duas vertentes; a avaliação estratégica e a operacional. A avaliação 
estratégica está focalizada na análise dos contributos das operações dos PO e do QREN para a sua 
prossecução dos respectivos objectivos e prioridades e na apresentação de recomendações para melhorar 
os desempenhos. A avaliação operacional destina-se a analisar a implementação das intervenções dos PO 
ou dos conjuntos de PO e a apresentar recomendações para melhorar o desempenho. (Planos Global de 
Avaliação QREN e dos PO).
Os principais objectivos da avaliação Global da implementação do QREN são:
 Avaliar o contributo das intervenções operacionais do QREN, para a prossecução dos respectivos 
objectivos globais, para os objectivos da Política de Coesão e para a prossecução das Orientações 
Estratégicas Comunitárias. Contribuir para a revisão intercalar da política de coesão e input para o 
contributo do observatório do QREN, para o relatório sobre o contributo dos PO para a execução 
das políticas de coesão e outras políticas Comunitárias.
As principais questões que a avaliação do QREN pretende ver respondidas são:
 Qual o contributo das candidaturas aprovadas e da respectiva execução já registada para 
prossecução das cinco prioridades estratégicas do QREN (Qualificação dos Portugueses; 
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Crescimento Sustentado; Coesão Social; Qualificação das Cidades e do Território; Eficiência da 
Governação)?
 Qual o contributo das candidaturas aprovadas e da respectiva execução já registada para 
prossecução das prioridades temáticas dentro de cada Agenda Operacional (Potencial Humano; 
Factores de Competitividade e Valorização do Território)?
 Qual o contributo das candidaturas aprovadas e da respectiva execução já registada para 
prossecução das prioridades e orientações estratégicas comunitárias para a política de coesão?
 Qual o contributo das candidaturas aprovadas e da respectiva execução já registada para 
prossecução da Agenda de Lisboa em Portugal? (Plano Global de Avaliação QREN e dos PO).
6.6 Conclusão relativamente à avaliação das Políticas Públicas
Como vimos, a tarefa de fazer a avaliação das políticas pública em geral e dos Fundos Comunitários em 
particular não é tarefa fácil; existem várias metodologias, problemas relacionados com as relações de 
causalidade, a importância de tentar perceber o que teria acontecido sem o apoio público, o tentar 
descortinar qual/quais as melhores metodologias para fazer a avaliação e quais as perguntas que queremos 
ver respondidas.
Verificamos que tem havido um esforço tanto por parte da União Europeia como pelos países membros, 
nomeadamente Portugal em tentar melhorar as metodologias e os tipos de avaliação que se tem feito dos 
Fundos Estruturais, no entanto e relativamente ao 3º QCA e ao QREN, fica a pergunta: A avaliação tem 
conseguido atingir os seus objectivos?
A avaliação ex-ante delimita as prioridades estratégicas em que as políticas devem incidir e quais os 
caminhos que devem ser seguidos, mas não há um delimitar de metas mensuráveis. As avaliações 
intercalares mostram-nos se os programas estão a ser bem executados e se correspondem à real 
necessidade do país, permitindo alterar trajectórias, se houver necessidade disso. As avaliações ex-post
permitem verificar se os programas foram concretizados e como foram, permitindo tirar conclusões futuras 
sobre melhores metodologias de aplicação. A avaliação do QREN é feita sobre duas vertentes, a avaliação 
estratégica e a avaliação operacional; enquanto a avaliação estratégica está focalizada na análise dos 
contributos das operações do PO e do QREN para a prossecução dos respectivos objectivos e prioridades e 
na apresentação de recomendações para melhorar os respectivos desempenhos, a avaliação operacional 
destina-se a analisar a implementação das intervenções dos PO ou do conjunto de PO’s e a apresentar 
recomendações para melhorar o seu desempenho, recomendações que decorrem da identificação, com 
base nos indicadores de desempenho e os desvios relevantes entre os progressos verificados e os 
objectivos fixados ao nível de cada eixo prioritário.
Depois de ter analisado vários documentos relativos às avaliações efectuadas tanto do QCA III com do 
actual QREN, pudemos verificar que as avaliações são feitas de uma forma qualitativa e descritiva 
relativamente aos objectivos atingidos no que concerne à execução financeira e à execução dos PO.
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A avaliação do QREN pretende ver respondidas algumas perguntas, mas não mede o impacto total, isto é, a 
avaliação feita até aqui avalia a execução financeira dos Programas Operacionais, verifica as necessidades 
prioritárias a nível macroeconómico do país mas não estuda o real impacto na economia. O Plano de 
Avaliação do QREN e dos Programas Operacionais inclui uma lista indicativa dos exercícios de avaliação 
previstos e, para cada um desses exercícios, os seguintes elementos: a sua natureza (estratégica ou 
operacional), a sua incidência programática (QREN, Fundo, Programa Operacional), âmbito temático ou 
territorial, calendário previsível, tipo de procedimento administrativo a adoptar e fonte de financiamento 
(Assistência Técnica QREN ou do PO).
Por exemplo, um dos objectivos primários do QREN é aumentar o Potencial Humano, de forma a superar o 
défice estrutural de qualificações da população portuguesa, promover o conhecimento científico, a 
inovação e a modernização do tecido produtivo, alinhados com a prioridade de transformação do modelo 
produtivo português assente no reforço das actividades de maior valor acrescentado, estimular a criação e 
a qualidade do emprego, destacando a promoção do empreendedorismo e os mecanismos de apoio à 
transição para a vida activa, promover a igualdade de oportunidades, através do desenvolvimento de 
estratégias integradas e de base territorial para a inserção social de pessoas vulneráveis a trajectórias de 
exclusão social. A avaliação deste programa é feita no sentido de como foram usadas as dotações 
financeiras, para que programas específicos foi destinada determinada verba; no entanto, fica por avaliar se 
está realmente a haver uma qualificação dos portugueses através destes programas, se têm contribuído 
para melhorar a eficiência e competitividade das empresas. Outro exemplo relaciona-se com as ajudas que 
as PME recebem no sentido de inovarem para melhorar a sua performance e crescimento, aumentando 
com isso a quantidade de emprego. A avaliação deste tipo de programas segue a mesma ordem de 
raciocínio, isto é, estão a ser verificados na avaliação como é que os fundos Europeus são geridos e 
destinados, as avaliações olham para a taxa de execução do programa mas deixam por responder se os 
objectivos foram alcançados, porque os objectivos são também vagos como “promover a competitividade 
das empresas”, ou seja, ficamos a saber se os objectivos em termos do que era destinado financeiramente a 
este programa foi utilizado, mas como os objectivos por si só são muito vagos e sem qualquer 
especificidade - a avaliação não é feita no sentido de perceber quais foram os impactos específicos dos 
programas na esfera económica, isto é no caso das PME que recebem ajudas para investir em inovação, não 
é posteriormente avaliado quais foram os impactos desse programa, a nível da própria inovação, de 
crescimento económico, de emprego ou de outras melhorias - acabamos por deixar de responder a uma 
série de perguntas que a avaliação deve ver respondida, como qual o impacto na eficiência, no crescimento, 
no emprego, na taxa de exportações no nível de qualificações das pessoas dos fundos recebidos na 
economia do país.
Os objectivos do QREN são muito vagos, abrangendo um grande leque de programas, existindo um alto 
grau de complexidade entre causa-efeito, tornando-se de difícil medição.
Os documentos que fazem a avaliação dos diversos programas pecam pela falta de explicação de 
metodologia utilizada, por não mencionarem as lacunas da própria avaliação e por fazerem uma avaliação 
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descritiva e qualitativa em vez de uma avaliação quantitativa, auferindo os verdadeiros impactos dos 
programas, isto é, se os subsídios destinados às empresas tiveram impacto no crescimento ou não. Ficam 
estas reflexões para o futuro, na certeza de que não é uma tarefa simples, mas que pode ser melhorada 






Este trabalho teve como principal objectivo compreender e analisar os auxílios públicos direccionados às 
empresas, tendo como principal foco as PME, devido às falhas de mercado inerentes a este tipo de 
empresas, e tentar perceber qual o impacto dessas ajudas na esfera económica e como é que estas ajudas 
têm sido avaliadas.
Nas últimas décadas, tem-se assistido na Europa a uma multiplicidade de apoios Estatais cedidos às 
empresas, sendo de particular importância as PME, que começaram a ganhar cada vez mais importância a 
partir da década de 70 devido à evidência empírica da capacidade destas empresas gerarem emprego, à sua 
capacidade de inovação (apesar de não beneficiarem de economias de escala) e à capacidade de resistirem 
melhor que as grandes empresas a grandes choques exógenos (Storey, 2003; Acs, 1992; Birch, 2005). Os 
auxílios feitos às empresas podem ser através de subsídios financeiros, isenções fiscais, ou através da 
promoção de serviços de aconselhamento a nível da consultoria de gestão, no sentido de desenvolver 
negócios no exterior ou na utilização de novas tecnologias (Storey, 1998).
Parece não ser consensual, na literatura académica, que as pequenas empresas criem mais postos de 
trabalho do que as grandes; Davis et. al (1996) argumentam que os dados utilizados para fazer inferências 
sobre a capacidade de criação de emprego nas pequenas empresas não são os mais adequados.
Apesar de muitos autores referirem a capacidade inovadora das pequenas empresas, as PME têm grandes 
barreiras para promover a inovação, principalmente a escassez de financiamento relacionada com falhas de 
mercado no mercado de capitais. A inovação é tida como falha de mercado onde os benefícios sociais são 
superiores aos benefícios privados, sendo que muitas vezes as empresas não estão motivadas para investir 
em inovação, de forma que é necessária uma intervenção Estatal, de maneira a colmatar essa falha de 
mercado, visto que toda a sociedade beneficia com isso e, como sabemos, é através da inovação que se 
alcança o crescimento sem que haja um processo inflacionário associado.
Relativamente à eficiência das pequenas e das grandes empresas, a literatura sugere que ambos os tipos de 
empresas operam com tecnologia diferentes, sendo que as grandes são mais capital intensivo enquanto as 
pequenas, mais trabalho intensivo, não sendo por isso comparável a eficiência entre os dois tipos de 
empresas (Yang & Chen, 2009).
A internacionalização é um importante factor de crescimento para as empresas e parece haver uma relação 
de causalidade entre a internacionalização e a inovação, no entanto as pequenas empresas sofrem de falta 
de financiamento e de cultura relativamente aos países para onde se querem internacionalizar, sendo por 
isso de grande importância os apoios prestados a essas empresas nesse sentido.
Apesar de haver evidências de que os subsídios às pequenas empresas se reflectem no bem-estar social 
(Besley & Sea bright, 1996), contribuem para a criação de emprego, inovação, resistem melhor em alturas 
de crise económica (Storey, 2003; Acs, 1992; Birch, 2005), não é consensual que estas empresas são 
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realmente importantes na esfera económica; alguns autores defendem que as pequenas empresas 
oferecem piores salários, menos benefícios, menos segurança para os trabalhadores e que não têm 
potencial de crescimento, pois uma start-up dura em média 5 anos (Shane, 2009). Os decisores políticos 
devem, portanto, ser cautelosos ao fomentar as ajudas dadas à PME, sendo necessário que haja uma 
avaliação anterior à implementação da política no sentido de compreender as reais necessidades do país, 
das regiões e das empresas, e uma avaliação a posteriori no sentido de compreender se os resultados foram 
os esperados e de como devemos mudar a trajectória no sentido de alcançar melhores resultados no 
futuro.
Em Portugal, assim como nos restantes Estados-Membros da UE, tem-se recebido diversos tipos de auxílio 
aos vários sectores da actividade económica; estes auxílios são definidos pelos Quadros Comunitários de 
Apoio, que são parcerias entre os Estados-Membros e a Comunidade Europeia com o objectivo de financiar 
um conjunto de intervenções à concretização da política de desenvolvimento. Para a concretização destas 
políticas, foram criados instrumentos de co-financiamento, os Fundos Estruturais que, ao longo das diversas 
programações, sofreram algumas modificações, sendo que no actual QREN estes fundos são o FEDER 
(objectivo – corrigir desequilíbrios regionais da Comunidade), o FSE (objectivo – melhorar oportunidades de 
emprego no mercado interno e contribuir para uma melhoria do nível de vida) e o Fundo de Coesão 
(objectivo – reduzirem o atraso económico e social).
O QREN, actual Quadro Comunitário de Apoio é constituído por três programas operacionais temáticos, o 
Programa Operacional Factores de Competitividade, o Programa Operacional potencial Humano e o 
Programa Operacional Valorização do Território e pelos Programas Operacionais Regionais do Continente e 
das Regiões autónomas; cada programa operacional está dividido por eixos prioritários de intervenção, 
advindos de uma avaliação ex-ante. Para a execução do QREN, foram definidos cinco objectivos
estratégicos, Promover a Qualificação dos Portugueses, Promover o Crescimento Sustentado, Garantir a 
coesão social, Assegurar a Qualificação do Território e das Cidades e Aumentar a Eficiência da Governação. 
Os investimentos comunitários são feitos em parceria com o Estado-Membro segundo o princípio da 
adicionalidade, sendo a grande fatia do orçamento do QREN destinada ao POPH, seguindo-se o POVT e o 
POFC e os PO Regionais, sendo que dos PO regionais, a região para onde está destinada a maior fatia do 
orçamento é a Norte.
O orçamento total do QREN para Portugal é equivalente a cerca de 20% do PIB português, sendo que a 
parte do financiamento Comunitário é responsável pela maior parte do financiamento, seguindo-se o 
financiamento nacional. De forma a serem operacionalizados os POFC e os Programas Operacionais 
Regionais, foram criados três Sistemas de Incentivos, o SI Inovação, o SI & IDT e o SI Qualificação e 
Internacionalização das PME, apresentando cada um deles várias modalidades de aplicação. Estes Sistemas 
de Incentivos vão de encontro às falhas de mercado mencionadas relativamente à Inovação, 
Desenvolvimento Tecnológico e relativas às PME. Da teoria económica, parece fazer todo o sentido que os 
organismos públicos apõem estas áreas de intervenção.
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Procedemos à análise dos projectos aprovados pelo QREN desde a sua implementação até 30 de Junho de 
2010; os projectos analisados foram exclusivamente no âmbito do POFC e dos Programas operacionais 
Regionais do Continente. A maior parte dos incentivos foi destinada ao SI Inovação seguindo-se o SI 
Qualificação e Internacionalização das PME e por último o SI &IDT; de entre os PO Regionais, o PO Norte foi 
o que teve a maior parte dos incentivos, seguindo-se o Centro, Alentejo, Lisboa e Algarve; esta distribuição 
é coerente com o orçamento destinado a cada região.
Ao longo dos três anos de execução do QREN, temos assistido a um aumento de incentivos disponibilizados; 
no entanto, foge do âmbito de análise se isto está relacionado com a abertura de concursos ou com a maior 
adesão por parte das empresas a estes concurso ou, ainda, se os programas foram já desde o início 
elaborados desta forma: fica esta análise em aberto.
No ponto seguinte do trabalho o objectivo era fazer uma análise dos projectos aprovados relativamente às 
actividades económicas que pertencem, relativamente a Portugal, ao concelho de Aveiro e ao concelho de 
Viseu; no entanto, antes de iniciar esta análise procedemos à caracterização do tecido empresarial de 
Portugal, de Aveiro e de Viseu, no sentido de perceber que tipos de actividade mais contribuem para a 
riqueza dos concelhos considerados, da região Centro e do país; em algumas das variáveis, nomeadamente 
o VAB das actividades da Indústria Transformadora, não tivemos acesso aos dados por concelho mas sim 
por NUT III, isto é da região do Baixo Vouga e da região de Dão-Lafões, perdendo por isso algum rigor de 
análise. A análise da estrutura produtiva do país e das regiões consideradas foi feita segundo o CAE Rev.2.1 
relativa ao ano de 2007, enquanto a relação com os projectos aprovados é feito segundo o CAE Rev.3; 
tivemos, portanto, que fazer algumas conversões de CAE Rev 3 para CAE Rev 2.1 e vice-versa, de forma a 
poder proceder à análise e comparações.
Em Portugal as empresas que mais contribuíram para o VAB e portanto para a riqueza do país foram as 
pertencentes à Indústria Transformadora; as empresas que se encontram em maior número são as do 
Comércio, que são também as que empregam uma maior quantidade de pessoas; esta relação verifica-se 
em Portugal, em Aveiro e em Viseu. Dentro da Indústria Transformadora o sector de actividade que mais 
contribui para o VAB dentro desta indústria em Portugal é o sector das indústrias Alimentares e de Bebidas, 
no Baixo Vouga é a Indústria Metalúrgica de base e em Dão-Lafões é a Industria de madeira e de cortiça e 
suas obras excepto mobiliário, fabricação de obras de cestaria.
Fazendo uma relação com os incentivos distribuídos às empresas consoante as actividades, a maior parte 
dos incentivos em Portugal e no Baixo Vouga foi destinada à indústria Transformadora, que foi a actividade 
que mais gerou riqueza tanto no país como no concelho de Aveiro; o mesmo não se pode dizer de Viseu, 
cuja actividade com maior montante de incentivo foi a Actividades artísticas, de espectáculos, desportivas e 
recreativas, sector esse que, em 2008, foi o que menos contribuiu para a criação de riqueza da região de 
Dão-Lafões. Desdobrando a Indústria Transformadora por actividades, em Portugal os três sectores de 
actividade que mais incentivos receberam no âmbito do QREN foram os que menos contribuíram para a 
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criação de riqueza dentro da Indústria Transformadora do país; em Aveiro, os dois sectores de actividade 
que mais incentivos receberam no âmbito do QREN foram os que mais contribuíram para a criação de 
riqueza dentro da Indústria Transformadora no concelho. Em Viseu, os incentivos não foram distribuídos 
pelas actividades com maior potencial. Sendo a indústria que mais riqueza gerou na região de Dão-Lafões a 
Indústria da Madeira, cortiça e suas obras, excepto mobiliário, fabricação de obras de cestaria e espartaria, 
a indústria que mais contribui para o VAB da região e que não teve nenhum projecto aprovado nesta área e 
o sector de actividade que menos contribuiu para a criação de riqueza de Dão Lafões, Outras actividade e 
Serviços, foi a actividade que teve a maior parte dos incentivos com apenas três projectos aprovados. No 
fundo, parece não haver uma relação entre o tipo de empresas com maior potencial e que criam mais 
riqueza no país e as actividades que são apoiadas; se um dos objectivos do QREN é “Promover o 
Crescimento Sustentado”, o que pressupõe que os incentivos deveriam ir no mesmo sentido, isto é, apoiar 
actividades com potencial de crescimento, inovação e internacionalização, o que se verifica é que não há 
esta lógica pelas empresas que foram apoiadas até à data, só em Aveiro conseguimos encontrar algum tipo 
de relação entre empresas com potencial de crescimento e as que são apoiadas.
Para implementar este tipo de programas de apoio às empresas é necessário que seja feita uma avaliação; 
para que a avaliação tenha rigor, deve ser feita uma avaliação ex-ante para compreender necessidades, 
definir focos de actuação, metas e objectivos, avaliações intercalares de forma a compreender como é que 
os programas de apoio estão a decorrer e se é necessário alterar trajectórias estratégicas e uma avaliação 
ex-post de forma a compreender se os objectivos foram alcançados; existem vários métodos e técnicas para 
se fazerem estas avaliações, quantitativos e qualitativos, nenhum deles é o “perfeito” nem se pode aplicar a 
toda e qualquer situação portanto, é necessário adaptar as avaliações às especificidades dos diversos 
programas. Em Portugal, assim como na União Europeia, tem havido uma evolução positiva relativamente 
ao tipo de avaliações efectuadas, mas ainda há um longo caminho a percorrer de forma a atingir o rigor 
necessário, para perceber o verdadeiro impacto destes programas de apoio nos vários sectores de 
actividade assim como nos diversos agentes económicos. Para se fazer uma avaliação é necessário que se 
tenham definido metas e objectivos a atingir, logo aqui encontramos tanto no QREN como nos anteriores 
Quadros Comunitários esta falha, os objectivos são objectivos gerais e vagos sem qualquer tipo de 
especificidade mensurável, como “promover a competitividade” ou “promover o crescimento sustentado” 
o que torna depois difícil fazer uma avaliação concreta e objectiva. Apesar de ser referido por vários 
organismos oficiais que a avaliação destes programas de apoio tem sofrido melhorias significativas ao longo 
do tempo e de a Comissão Europeia publicar uma série de documentos metodológicos que devem ser 
seguidos pelos diversos países para fazer a avaliação destes programas, e dos 6 Milhões de Euros 
destinados a Portugal para fazer as várias avaliações ao longo de toda a implementação do QREN, esta 
avaliação tem sido feita no sentido de perceber se o orçamento inicial está a ser usado da forma prevista, 
se as dotações financeiras foram distribuídas para os programas a que estavam destinadas; no fundo, os 
documentos de avaliação pecam por não explicar a metodologia aplicada para fazer a avaliação e a 
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avaliação que fazem não passa de uma avaliação descritiva em vez de uma avaliação quantitativa e 
qualitativa, ficando por responder se os “objectivos” foram cumpridos, ficando por responder quais os 
verdadeiros impactos na economia. Talvez fizesse mais sentido que os programas fossem ainda mais 
repartidos, de forma conseguir definir objectivos concretos e mensuráveis e poder avaliá-los no futuro. 
Fica aqui uma crítica relativamente à aprovação dos projectos, que devem ser aprovados com uma 
justificação pelo potencial de crescimento, inovação, criação de postos de trabalho, tudo aquilo que 
beneficie a economia em geral e a região afectada em particular, citando o exemplo da empresa em Viseu 
que teve 11 Milhões de euros de incentivo e que o projecto foi justificado no Despacho nº 10256/2010 de 
18 de Julho de 2010 como sendo de “relevante interesse para a economia nacional pelo seu efeito 
estruturante para o desenvolvimento, diversificação e internacionalização da economia portuguesa, e ou de 
sectores de actividade, regiões, áreas consideradas estratégicas… Dado o seu impacto macroeconómico, 
considera -se, assim, que o projecto é de grande relevância para a economia nacional…”, isto aparenta ser 
uma justificação vaga e sem conteúdo, falta uma explicação aprofundada com dados argumentativos, em 
que medidas este tipo de projecto vai afectar a região, o mercado de trabalho, a competitividade, a 
internacionalização.
Este trabalho permitiu compreender as ferramentas que são utilizadas no sentido de colmatar as falhas de 
mercado inerentes à inovação e às PME, perceber como é que as avaliações devem ser feitas para verificar 
se os objectivos têm sido alcançados e serviu para a constatação de que ainda falta um longo caminho a 
percorrer para uma avaliação útil mas necessária das políticas públicas de auxílio às empresas.
Fica a pergunta: será realmente positivo para a economia que as empresas sejam apoiadas? Se algum dia e 
quando deixar de haver este tipo de apoio governamental às empresas, elas conseguem sobreviver e 
conseguem tirar proveito do mercado? Afinal, qual é o verdadeiro impacto destas ajudas na economia 
nacional?
Como sugestão para futuros trabalhos, aconselho um estudo que permita compreender qual é o ganho 
para as empresas e para o país nos apoios que são dirigidos às PME, isto é, se há alguma evidência empírica 
de que os apoios destinados às PME melhoram a performance da empresa, aumentam a capacidade 
produtiva, aumentam a quantidade de trabalho na empresa, são mais inovadoras? E as que não receberam, 
não se desenvolveram da mesma forma? Estes apoios são realmente importantes para este tipo de 
empresas? E se não os houvesse, as empresas acabariam por sair do mercado? No fundo, este trabalho 
seria fazer uma avaliação do impacto das ajudas recebidas pelas PME na esfera económica nacional; fica a 






Acs, Z. J. (1992). "Small Business Economics: A Global Perspective," Challenge, 35, November-December, pp. 
38-44.
Audretsch, D. and Vivarelli, M. (1996). “Firm size and R&D spillovers: evidence from Italy.” Small Business 
Economics 8, pp. 249–258.
Bergström, F. (2000). “Capital Subsidies and the Performance of Firms”. Small Business Economics 14: 183–
93.
Besley, T., and Seabright, P. (1999). “The Effects and Policy Implications of State Aids to Industry: An 
Economic Analysis.” Economic Policy, 28 (1999), 13-53.
Birch, D. L., (2005). “A Genuine Pioneering Achivement and a Breakthrough for Entrepreneurship and Small 
Business Research”. International Studies in Entrepreneurship. Chapter 6, pp.159-172.
Brower, E., Kleinknecht, A., Montfort, K. V. (2002). “ The non-trivial choice between innovation indicators.” 
Economics of Innovation and New Technology. Vol 11(2), pp.109-121.
Brown, C., Hamilton, H., and Medoff, J. (1990). Employers Large and Small (Harvard University Press, 
Cambridge, MA). In: Kirchhoff, B. A. (1991). “Employers Large and Small: A Review Article.”
SmallBusiness Economics 3: pp.233-238.
Chrisman, J.J., and McMullan, W. E.  (1996). "Static Economic Theory, Empirical Evidence, and the 
Evaluation of Small Business Assistance Programs. A Reply to Wood," Journal of Small Business 
Management 34(2), 57--66.
CIDEC (2003). “Ex-post Evaluation of Objective 1, 1994-1999”. National Report Portugal
CIDEC (2003). Ex-post evaluation of Objective 1, 1994-1999. National Report. Portugal.
Comissão das Comunidades Europeias (2003). “Recomendação 2003/361/CE, de 06/05/2003”, Jornal Oficial 
da União Europeia, 20 de Maio, pp. 36-41.
Correia, C. (2010). “How much do small firms matter? Evidence from the dynamic role of Portuguese firms.”
Paper to be presented at the International Schumpeter Society Conference 2010 on INNOVATION, 
ORGANISATION, SUSTAINABILITY AND CRISES Aalborg, June 21-24.
Correia, M. I. (2001). “Small firms in Portuguese manufacturing: Realising the potential in employment and 
technical efficiency”, Small Business and Enterprise Development, Volume 8, Number 4.
Cressy, R. C. and Olofsson, C. (1997). “European SME financing: an overview”, Small Business Economics 9 
(2), 87-96.
164
Davis, S. J., Haltiwanger, J. and Schuh, S. (1996 a). “Small Business and Job Creation: Dissecting the Myth 
and Reassessing the Facts”, Small Business Economics 8, 297-315.
Dennis, W. J. Jr., Phillips, B. D. and Starr, E. (1994). "Small Business Job Creation: The Findings and their 
Critics," Business Economics 29 (3), 23-30.
Díez, M. A. (2002). “Evaluating new regional policies. Reviewing the theory and practice”. Evaluation, 8 (3): 
285–305.
Ernst & Young (1999) Thematic Evaluation of Structural Fund Impacts on SMEs. Brussels: European 
Commission.
European Comission.(2009). “Enterprise and Industry". SBA Fact Sheet Portugal. 
In:http://ec.europa.eu/enterprise/policies/sme/files/craft/sme_perf_review/doc_08/spr08_fact_sheet
_pt_en.pdf
European Commission (2007a). “Observatory of European SMEs. Analytical Report, DG Enterprise and 
Industry,” Flash EB Series 196, Brussels: European Commission
EVALSED (2004). “A Avaliação do Desenvolvimento Socioeconómico – O GUIA”.
Ferrão, J. (1996). “A avaliação comunitária de programas regionais: aspectos de uma experiência recente”, 
Sociologia Problemas e Práticas, n.º 22, 1996, pp. 9-27.
Haltiwanger, J. C.,  Jarmin, R. S., Miranda, J. (2010). “Who Creates Jobs? Small vs. Large vs. Young.” National 
Bureau of Economic Research (NBER), Working Paper No. 16300.
Haltiwanger, J. C., Lane J. I. and Spletzer J. R. (1999). “Productivity Differences Across Employers. The Roles 
of Employer Size, Age and Human Capital.”, American Economic Review, Papers and Proceedings 89, 
No.2 (May), pp. 94-98.
Hart M. and Scott R. (1994). “Measuring the effectiveness of small firm policy: some lessons from Northern 
Ireland.” Regional Studies vol. 28.8  pp. 849-858.
Hauser, C. and Werner, A. (2008). “Fostering International Entrepreneurship: Are SMEs targeted adequately 




IAPMEI (2008). “Sobre as PME em Portugal”. Direcção de Planeamentos e Estudos.
INE (2007). Retrato Territorial de Portugal.
INE (2008). Anuário Estatístico da Região Centro.
165
INE (2008). Anuários Estatísticos Regionais. Informação Estatística à Escala Regional e Municipal, 2008.
INE (2008). Empresas em Portugal.
Iqbal, F. and Urata, S. (2002). “Small firm dynamics in East Asia: an introductory overview.” Small Business 
Economics, 18 (1), pp. 1–12.
Jornal Oficial da União Europeia (2006). Decisão do Conselho de 6 de Outubro de 2006 relativa às 
orientações estratégicas comunitárias em matéria de coesão.
Jornal Oficial da União Europeia. 29.12.2006. Versões Consolidadas do Tratado da União Europeia e do 
Tratado que institui a Comunidade Europeia.
Jornal Oficial das Comunidades Europeias (1999). Regulamento (CE) N._ 1258/1999 do Conselho de 17 de 
Maio de 1999 relativo ao financiamento da política agrícola comum.
Jornal Oficial das Comunidades Europeias. Regulamento (CE) N._ 1263/1999 do Conselho de 21 de Junho de 
1999 relativo ao Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca.
Kirchhoff, B. A. (1991). “Employers Large and Small: A Review Article.” SmallBusiness Economics 3: pp.233-
238.
Kuusisto, J., Berney, R. and Blackburn, R. (1999). A Critical Evaluation of SME Support Policies in the United 
Kingdom and the Republic of Ireland - an In Depth Delphi Study of Selected SME Support Policies and 
their Evaluation. Ministry of Trade and Industry, Finland, Studies and Reports 611999.In: Storey, D.J. 
(2003) “Entrepreneurship, Small and Medium Sized Enterprises and Public Policies.” Z.J. Acs and D.B. 
Audretsch (eds.), Handbook of Entrepreneurship Research, 473-511  2003 Kluwer Academic Publishers. 
Printed in Great Britain.
Lambrecht, J., Pirnay, F. (2005). “An evaluation of public suort measures for private external consultancies 
to SMEs in the Walloon region of Belgium”. Entrepreneurship & Regional Development 17, pp 89–108.
Loveman, G. and Sengenberger, W. (1991). “The Re-emergence of Small-scale  Production: An International 
Comparison”, Small Business Economics 3, pp. 1-37.
Loveman, G. and Sengenberger, W. (1991). “The Re-emergence of Small-scale Production: An International 
Comparison”, Small Business Economics 3, pp. 1-37.
Martin, S., and Scott, J. T. (2000). “The Nature of Innovation Market Failure and the Design of Public 
Support for Private Innovation.” Research Policy 29, pp. 437-447.
Mihail, D. M. (2004). “Labour flexibility in Greek SMEs.” Personnel Review, 33, 5, 549-560.
Ministério das Cidades, Administração Local, Habitação e Desenvolvimento Regional (2005). “O QCA III e a 
Reprogramação Intercalar. O Próximo Período de Programação Financeira Comunitária 2007-2013 
Perspectivar o Contributo das Regiões.”
166
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (2007). “Quadro de 
Referências Estratégico Nacional – Portugal 2007-2013”.
Mosselman, M. and Prince, Y. (2004). “Review of Methods to Measure the Effectiveness of State Aid to 
SMEs.” Final Report to the European Commission. Brussels: EIM Business & Policy Research.
Mosselman, M. and Prince, Y. (2004). “Review of Methods to Measure the Effectiveness of State Aid to 
SMEs.” Final Report to the European Commission. Brussels: EIM Business & Policy Research.
Neumark, D.; Wall, B.; Zhang, J. (2008). “Do Small Businesses Create More Jobs? New Evidence for the 
United States from the National Establishment Time Series.” IZA Discussion Paper 3888, December.
Observatório QREN 2009. Relatório Estratégico QREN 2009.
OCDE (1999). “Improving Evaluation Practices. Best Practice Guidelines for Evaluation and Background 
Paper”. PUMA/PAC(99)1.
OCDE (2004).“Evaluation of SME Policies and Programmes”, background report for the 2nd OECD 
Conference of Ministers Responsible for SMEs, Istanbul, June 2004.
OCDE (2007). “OECD Framework for the Evaluation of SME and Entrepreneurship Policies and 
Programmes”, OCDE, Paris.
OECD (1985). “Employment in Small and Large Firms: Where Have the Jobs Come From?” Employment 
Outlook, Paris, September. In: Loveman, G. and Sengenberger, W. (1991), “The Re-emergence of Small-
scale Production: An International Comparison”, Small Business Economics 3, pp. 1-37.
OECD-APEC(2006). “The Athens Action Plan For Removing Barriers to SME Access to International Market.” 
Global Conference in Athens, on 8 November.
Pack, H. (1982). “Aggregate implications of factor substitution in industrial processes.” Journal of 
Development Economics, 11, 1–38.In: Yang, C. H. and Chen, K. H. (2009). “Are small firms less 
efficient?” Small Business Economics 32, pp. 375–95.
Papaconstantinou, G., Polt, W. (1997). “Policy evaluation in innovation and technology: an overview”. 
Chapter 1, OCDE, Paris.
Pawson, R. and N. Tilley (1997) “Realistic Evaluation”. Newbury Park, CA: Sage
Perry, A. C. (2009). “State-Supported Small Business Assistance Programs: An Examination of Small Business 
Centers in North Carolina.” Paper submitted to the faculty of the University of North Carolina at Chapel 
Hill in partial fulfillment of the requirements for the degree of Master of Public Administration.
QREN. “Plano Global de Avaliação do QREN e dos PO, 2007-2013.”
Purdon, S., Lessof, C.,  Woodfield, K., Bryson, C. (2001) “Research methods for policy evaluation”.
Department for Work and Pensions, Research Working Paper no. 2.
167
QREN (2007). Portugal. “Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013.” Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento, Lisboa.
Regulamento (CE) N.O 1080/2006 do Parlamento europeu e do Conselho de 5 de Julho de 2006 relativo ao 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1783/1999.
Regulamento (CE) N.o 1783/1999 do Parlamento europeu e do Conselho de 12 de Julho de 1999 relativo ao 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional
Relatório Anual de Execução do QCA III. (2006). Comissão de gestão do QCA III.
República Portuguesa - “Decreto-lei 353A/2009, de 03/04/09”, Diário da República - Electrónico, 1ª. Série, 
nº. 66, 3 de Abril, pp.2128-(2).
República Portuguesa - “Decreto-lei 353B/2009, de 03/04/09”, Diário da República - Electrónico, 1ª. Série, 
nº. 66, 3 de Abril, pp.2128-(15).
República Portuguesa - “Decreto-lei 353C/2009, de 03/04/09”, Diário da República - Electrónico, 1ª. Série, 
nº. 66, 3 de Abril, pp.2128-(31).
República Portuguesa - “Decreto-lei 372/2007, de 06/11/07”, Diário da República - Electrónico, 1ª. Série, nº. 
213, 06 de Novembro, pp. 8080-8084.
República Portuguesa - “Despacho nº 1056/2010”, Diário da República - Electrónico, 2ª. Série, nº. 117, 18 de 
Junho, pp.33319.
Reynolds, P. D., & White, S. (1997). The entrepreneurial process: Economic growth, men, women, and 
minorities. Westport, CT: Greenwood Publishing Company. In: Shane, S. (2009). “Why encouraging 
more people to become entrepreneurs is bad public policy.” Small Business Economics, 33 pp. 141–149.
Sequeira, T and Diniz, F (2002). “O Norte Interior, o financiamento do desenvolvimento e os Fundos 
Comunitários – Algumas Reflexões”. 8º Congreso de Economía Regional de Castilla e León. 
Comunicaciones 1. Valladolid. Espanha.
Shane, S. (2009). “Why encouraging more people to become entrepreneurs is bad public policy.” Small 
Business Economics, 33 pp. 141–149.
Solow, R. M. (1957). “Technical Change and the Aggregate Production Function.” The Review of Economics 
and Statistics, Vol. 39, No. 3,  pp. 312-320.
Storey, D.J. (1998). “Six Steps to Heaven: Evaluating the Impact of Public Policies to Support Small 
Businesses in Developed Economies”, Working paper no. 59, September 1998 Warwick Business 
School's Small and Medium-sized Enterprise Centre.
168
Storey, D.J. (1998). “Six Steps to Heaven: Evaluating the Impact of Public Policies to Support Small 
Businesses in Developed Economies”, Working paper no. 59, September 1998 Warwick Business 
School's Small and Medium-sized Enterprise Centre.
Storey, D.J. (2003). “Entrepreneurship, Small and Medium Sized Enterprises and Public Policies.” Z.J. Acs and 
D.B. Audretsch (eds.), Handbook of Entrepreneurship Research, 473-511  2003 Kluwer Academic 
Publishers. Printed in Great Britain.
Taymaz, E. (2005). “Are small firms really less productive?” Small Business Economics 25, 429-445.
Tzelepiz, D., Scuras, D. (2004). “The Effects of Regional Capital Subsidies on Firm Performance: Na Empirical 
Study”. Journal of Small Business Enterprise Development, vol 11, nº 1, pp. 121-129.
Varum, C., A. (2010). “The impact of public support to SMEs’ Outward FDI: Evidence from Italy”.
Venetoklis, T. (2000). “Methods applied in evaluating business subsidy programs: a survey.” VATT discussion 
papers no. 236, Helsinki.
Venetoklis, T. (2000). “Methods applied in evaluating business subsidy programs: a survey.” VATT discussion 
papers no. 236, Helsinki.
Weiss, C. H. (1995) “Nothing as Practical as Good Theory: Exploring Theory-based Evaluation for 
Comprehensive Community Initiatives for Children and Families”, in J. P. Connell, A. C. Kubisch, L. B. 
Schorr, and C. H. Weiss (eds) New Approaches to Evaluating Community Initiatives. Concepts, Methods, 
and Contexts 1: 65–92. Washington, DC: The Aspen Institute.
Wood, W. C. (1994). “Primary Benefits, Secondary Benefits, and the Evaluation of Small Business Assistance 
Programs.” Journal of Small Business Management. Vo1.32, No.3. pp. 65-75.













Código das Actividades Económicas Revisão 3. 
AGRICULTURA, PRODUÇÃO ANIMAL, CAÇA, FLORESTA E PESCA 
A 
01 Agricultura, produção animal, caça e actividades dos serviços relacionados 
02 Silvicultura e exploração florestal 
03 Pesca e aquicultura 
INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 
B 
05 Extracção de hulha e lenhite 
06 Extracção de petróleo bruto e gás natural 
07 Extracção e preparação de minérios metálicos 
08 Outras indústrias extractivas 
09 Actividades dos serviços relacionados com as indústrias extractivas 
INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 
C 
10 Indústrias alimentares 
11 Indústria das bebidas 
12 Indústria do tabaco 
13 Fabricação de têxteis 
14 Indústria do vestuário 
15 Indústria do couro e dos produtos do couro 
16 Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, excepto mobiliário; fabricação de obras de 
cestaria e de espartaria 
17 Fabricação de pasta, de papel, cartão e seus artigos 
18 Impressão e reprodução de suportes gravados 
19 Fabricação de coque, de produtos petrolíferos refinados e de aglomerados de combustíveis 
20 Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais, excepto produtos 
farmacêuticos 
21 Fabricação de produtos farmacêuticos de base e de preparações farmacêuticas 
22 Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 
23 Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 
24 Indústrias metalúrgicas de base 
25 Fabricação de produtos metálicos, excepto máquinas e equipamentos 
26 Fabricação de equipamentos informáticos, equipamento para comunicações e produtos 
electrónicos e ópticos 
27 Fabricação de equipamento eléctrico 
28 Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e. 
29 Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-reboques e componentes para veículos 
automóveis 
30 Fabricação de outro equipamento de transporte 
31 Fabricação de mobiliário e de colchões 
32 Outras indústrias transformadoras 
33 Reparação, manutenção e instalação de máquinas e equipamentos 
ELECTRICIDADE, GÁS, VAPOR, ÁGUA QUENTE E FRIA E AR FRIO 
D 35 Electricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 




36 Captação, tratamento e distribuição de água 
37 Recolha, drenagem e tratamento de águas residuais 
38 Recolha, tratamento e eliminação de resíduos; valorização de materiais 
39 Descontaminação e actividades similares 
CONSTRUÇÃO 
F 
41 Promoção imobiliária (desenvolvimento de projectos de edifícios); construção de edifícios 
42 Engenharia civil 
43 Actividades especializadas de construção 
COMÉRCIO POR GROSSO E A RETALHO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS E MOTOCICLOS 
G 
45 Comércio, manutenção e reparação, de veículos automóveis e motociclos 
46 Comércio por grosso (inclui agentes), excepto de veículos automóveis e motociclos 
47 Comércio a retalho, excepto de veículos automóveis e motociclos 
TRANSPORTES E ARMAZENAGEM 
H 
49 Transportes terrestres e transportes por oleodutos ou gasodutos 
50 Transportes por água 
51 Transportes aéreos 
52 Armazenagem e actividades auxiliares dos transportes (inclui manuseamento) 
53 Actividades postais e de courier 
ALOJAMENTO, RESTAURAÇÃO E SIMILARES 
I 
55 Alojamento 
56 Restauração e similares 
ACTIVIDADES DE INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÃO 
J 
58 Actividades de edição 
59 Actividades cinematográficas, de vídeo, de produção de programas de televisão, de gravação 
de som e de edição de música 
60 Actividades de rádio e de televisão 
61 Telecomunicações 
62 Consultoria e programação informática e actividades relacionadas 
63 Actividades dos serviços de informação 
ACTIVIDADES FINANCEIRAS E DE SEGUROS 
K 
64 Actividades de serviços financeiros, excepto seguros e fundos de pensões 
65 Seguros, resseguros e fundos de pensões, excepto segurança social obrigatória 
66 Actividades auxiliares de serviços financeiros e dos seguros 
ACTIVIDADES IMOBILIÁRIAS 
L 68 Actividades imobiliárias 
ACTIVIDADES DE CONSULTORIA, CIENTÍFICAS, TÉCNICAS E SIMILARES 
M 
69 Actividades jurídicas e de contabilidade 
70 Actividades das sedes sociais e de consultoria para a gestão 
71 Actividades de arquitectura, de engenharia e técnicas afins; actividades de ensaios e de 
análises técnicas 
72 Actividades de investigação científica e de desenvolvimento 
73 Publicidade, estudos de mercado e sondagens de opinião 
74 Outras actividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 
75 Actividades veterinárias 
ACTIVIDADES ADMINISTRATIVAS E DOS SERVIÇOS DE APOIO 
N 
77 Actividades de aluguer 
78 Actividades de emprego 




80 Actividades de investigação e segurança 
81 Actividades relacionadas com edifícios, plantação e manutenção de jardins 
82 Actividades de serviços administrativos e de apoio prestados às empresas 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DEFESA; SEGURANÇA SOCIAL OBRIGATÓRIA 
O 84 Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória 
EDUCAÇÃO 
P 85 Educação 
ACTIVIDADES DE SAÚDE HUMANA E APOIO SOCIAL 
Q 
86 Actividades de saúde humana 
87 Actividades de apoio social com alojamento 
88 Actividades de apoio social sem alojamento 
ACTIVIDADES ARTÍSTICAS, DE ESPECTÁCULOS, DESPORTIVAS E RECREATIVAS 
R 
90 Actividades de teatro, de música, de dança e outras actividades artísticas e literárias 
91 Actividades das bibliotecas, arquivos, museus e outras actividades culturais 
92 Lotarias e outros jogos de aposta 
93 Actividades desportivas, de diversão e recreativas 
OUTRAS ACTIVIDADES DE SERVIÇOS 
S 
94 Actividades das organizações associativas 
95 Reparação de computadores e de bens de uso pessoal e doméstico 
96 Outras actividades de serviços pessoais 
ACTIVIDADES DAS FAMÍLIAS EMPREGADORAS DE PESSOAL DOMÉSTICO E ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO DAS 
FAMÍLIAS PARA USO PRÓPRIO 
T 
97 Actividades das famílias empregadoras de pessoal doméstico 
98 Actividades de produção de bens e serviços pelas famílias para uso próprio 
ACTIVIDADES DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS INSTITUIÇÕES EXTRA-TERRITORIAIS 
U 99 Actividades dos organismos internacionais e outras instituições extra-territoriais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
